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1- ATA DA 24• SESSÃO, EM Ui DE MARÇO DE 1976 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1 - Comuolcaçioda Presldênda 

-Referente aõ tempo do Expediente do sessõb, dedicado a 
comemol'ar o J()()' aniversário do jornal A Prowl•d• tio P11rd. 

Oradores 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, em nome da ARENA. 

SENADOR EVANDRO CARREIRA, em nome do MDB. 

FALA DA PRESIDENC!A -Associativa às homenagens 
prestadas-ao jdmal A ProYiocla do Par,, 

SENADOR JOÃO CALMON 

U.Z-Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Mensagem nv 240/75 (n"' 39lf7S, na origem), do Senhor 
Presidente dá Rep(Jblica,submetendo,à aprovação do Senado Fe­
deral, proposta do Sr. -Ministro de Estado da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de José Bonifácio (SP) a 
elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelo artigo 2'i' da 
Resolução n'i' 62/75, a fim de que possa realizar operação de 
crédito junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S. A. 

Mensagem n'i' 240/75 (n'i' 391/75, na origem), do Senhor 
·Presidente da República, submetendo, ao exame do Senado F e· 
dera!, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz (SP) a 
elevar o montante de sua dívida consolidada. 

Mensagem n'i' 240/15 (n'i' 391/75, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo, ao exame do Senado Fe~ 
deral, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Olímpia (SP) a elevar o 
montante de sua divida consolidada. 

Mensagem "' 240/15 (n' 391/75, na origem}: do Senhor 
Presidente da ·República, submetendo, à apreciação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Morungaba (SP) a 

elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelo artigo 29 da 
Resolução n'i' 62/75, do Senado Federal, a fim de que possa reali­
zar operação de crédito, junto à Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S. A, 

Mensagem n'i' 240/75 (n' 391/75, na origem), do Senhor Pre­
sidente da República, sub~etendo, ao exame do Senado Federal. 
proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que seja au­
torizada a Prefeitura Municipal de General·Salgado (SP) a realí­
zar operação de crédito no valor que es~cifica. 

Mensagem n9 240-}75 (nt 391/75, na origem),. do Senhor 
Pre~dente da República, submetendo, à apreciação do Senado 
Federal, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda. para 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Jales (SP) a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelo artigo 29 da Re­
solução n'i' 62/75, do Senado a fim de que possa realizar operação 
de crédito, junto à Cai"xa Econômic: 0· o Estado de São Paulo S.A. 

Mensagem n'i' 240/75 (n' 391/75, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo, ao exame do Senado F e· 
deral, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Mirandópolis (SP} a 
elevar o montante de sua dívida consolidada. 

Mensagem n' 240/75 (n' 391/75, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo, ao ex.ame do Senado Fe­
deral, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Passa 
Quatro (SP) a elevar o montante de sua dívida consolidada. 

Mensagem n'i' 240/75 (n9 391/75, na orig~m), do Senhor 
Presidente da República, submet~ndo, ao exame do Senado Fe­
deral, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que, 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Catiguá (SP) a elevar o 
montante de sua dívida consolidada. 

Mensagem n9 240j75 (n'i' 39lf75, na origem), do Senhor 
Presidente da República, submetendo, ao exáme do Senado Fe· 
dera!, proposta do Sr. Ministro de Estado da Fazenda, para que 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Piraju (SP) realizar 
operaçãor de crédito Oo valor que especifica. 

Projeto de Lei da Câmara n' ll7, de \975 (n'i' l.64t~A, de 
1975, na Casa de origem), que cria cargos, em comissão, de 
Assessor Legislativo, na Assessoria Legislativa da Câmara dos 
Deputados, e determina outras providências. 
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1.1.3 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nO? 51, de 1976, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que manda induir no pagamento das 
ferias as horas extraordinárias habitualmente prestadas pelo em­
p~egado. 

1.2.4 - Requerimentos 
N"' 52, de \976, de autoria do Sr. Senador Cattete Pinheiro, 

solicitando a inserção, nos Anais do Senado Federal, do editorial 
publicado na edição de hoje do Correio Braziliease, sob o título 
"Nada mais que justiça''. 

N" 53, de 1976, do Sr. Senador Accioly Filho, solicitando 
que tenham tramitação em conjunto os Projetos de Lei do 
Senado n~'s 27. 40,45 e 83, de !974; 78, 177,249 e 272, de l975; e 
29, 37 e 48, de !976. 

1.3- ORDE!\1 DO DIA 
-Requerimento n" 20, de 1976, do Sr. Senador Vascon­

celos Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe­
deral, do discurso do Almirante Júlio de Sá Bierrenbach, pronun­
ciado por ocasião das homenagens prestadas ao Almirante Luiz 
Felipe de Saldanha da Gama, no Município de Campos-, Estado 
do Rio de Janeiro, em 12 d-e deze-nbro de 1975. Aprovado. 

-Requerimento n"' 21, d:! 1976, do Sr. Senador Otair 
Bccker, solicitando a tramcriçãc, nos Anais do Senado federal, 
do artigo sob o título ''Gazeta de Jaraguá- 511 aniversário". 
Apro,·ado. 

-Redação final do ProjetJ de Lei do Senado n~' 60, de 
1974, do Sr. Senador Franco Montoro, que concede estabilidade 
provisória à empregada gestante. Aprovada. À Câmara dos Depu-. 
ta dos. 

__:Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 71. de 
1975, do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo 
único ao art. li da Lei n" 5.890, de 8 de junho de 1973, que altera 
a legislação de previdência social, e dá outras providências. 
Aprovada. À Câmar<~ dos Deputados. 

-Projeto de lei do Senado n~' 94, de 1975. do Sr. Senador 
Benjamim Farah, que altera o§ Jv do art. 543 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. Discussão adiada para o dia 26-4-76, nos 
termos do Requerimento n"' 54{76 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIÀ 

SENADOR D!NARTE MARIZ- Advertência de S. Ex~ 
sobre o perigo da infiltração comunista na sociedade brasileira, 

tendo em vista declarações do Sr. Luiz Carlos Prestes, em Milão, 
Itália. Sugestão referente à reforma do sistema político brasileiro. 

SENADOR ROBERTO SATURNINO, como Líder- Con­
siderações a respeito do discurso do Sr. Dinarte Mariz. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Carta recebida do jor­
nalísta Hélio Fernandes, sobre censura que estaria sendo exer­
cida contra o jornal Tribuna da Imprensa. Discriminação de pu­
blicidade oficial a órgãos da Imprensa. Palavras associativas às 
homenagens prestadas pelo Senado ao jornal A Província do 
Pará. 

SENADOR JARBAS PASSARlNHO. conto Líder- Res­
posta às palavras do Senador Roberto Saturnino ao comentar o 
discurso do Sr. Dinarte Mariz, tendo em vista citação feita por 
S. Ex• 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Criação do Tribunal 
Regional do Trabalho, em Brasília. 

SENADOR FRANCO MONTORO .,....-Considerações relati­
vas ao Projeto de Lei do Senado n~' 5lf715,1ido no Expediente da 
sessão. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-TRANSCRIÇÕES 
- Matérias constantes dos itens I e 2 da Ordem do Dia. 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO ANTE­
RIOR 

-Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão de 
19-3-76. (Republicação.) 

4- ATO DO PRESIDENTE 
- N"' 2, de 1976. 

5- INSTITUTO DE PREV!Df:NCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Aviso referente à realização de Assembléia-Geral a reali~ 
zar-se dia 31 do corrente. 

6- ATAS DAS COMISSÕES 
7- MESA DIRETORA 
8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
9- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­

TES 
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ATA DA 24• SESSÃO, EM 26 DE MARÇO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIO~i:NCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Âs 14 horus c 30 minutos, acham·Se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- A!tevir leal- Evandro Carreira- Cattete 
Pinh<:iro ~ J;ubas Passarinho - Renato Franco - Alexandre 
Co~ta - Henrique de La Rocque - José Sarney - Petrónio 
Portdla- Wilson Gonçalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz­
Ruy Carneiro- Marcos Freire- Augusto Franco- Gilvan Rocha 
- Ru} Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João 
Calmon - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto - LáLuro Barboza - Mendes Canale - Accioly Filho -
Leite Chaves- Evelásio Vieira- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 31 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O teffipo dos oradores do Expediente da presente sessão, face à 
aprovação, pelo Plenário, do Requerimento n9 28j76, do Sr. Sena· 
dor Jarbas Passarinho e outros Srs. Senadores, será destinado a 
comemorar o centenário do jornal A Protíncia do Pará. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jarbas Passarinho, que 
falará em nome da Aliança Renovadora Nacional. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA. Pronuncia o 
seguinte discurso)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há um século, no tempo em que as ruas eram batizadas com os 
ingênuos e sugestivos nomes coloniais, surgia um jornal na minha 
querida cidade de Belém, edificado no cruzamento da Travessa do 
Passinho com a Rua Germosa. 

Seus fundadores, José Joaquim de Assis, Francisco Cerqueira e 
Antônio José de Lemos chamaram-lhe A Protíocia do Pará e dispuse· 
ram-se a orientar a opinião pública no rumo de suas prê.prias cren· 
ças, que eram a democracia representatíva e a vocação de brasilida· 
de. Uma e outra encontram·se em seu editorial de 25 de março de 
1976. 

"Escolhemos o dia de hoje, para encetar esta folha -lia· 
se no editorial de apresentação - com o propósito de a ver 
ligada a uma recordação patriótica, que esperamos será 
constantemente o norte para onde convirjam' os nossos esfor· 
ços." 

Qual era essa recordação? Qual o norte que guiaria a Protincia 
do Pará? Outro não era senão o 25 de março de 1824, o juramento da 
Constituição, a primeira da história brasileira, e que marcava a vitó: 
ria sobre a concepção absolutista de certos monarquistas. 

··A Constituição de 1824 - acrescentava o editorial -
consagra igualmente como dogma a liberdade, em todas as 
~uas m..tnifestações." 

O cditorialista lembrava, ainda, que a outra inspiração, s'ob a 
qual surgia a nova folha paraense, fora a instituição do governo 
representativo. Em suas palavras: 

"O governo do povo pelo povo, uma das mais belas 
conquistas da democracia, é para nós o governo que. após 
uma revolução incruenta, legou-nos a Constituição jurada 
em 25 de março." 

Apurecia,,pois, lâ prôximo da linha do equador, na embocadura 
do gigantesco Amazonas, na cidade de Belém, cujo Prefeito, o Dr. 
Aja:t de Oliveira, hoje aqui se encontra presente, um jornal que fazia 
profissão de:: f~ libertária e democrãriça. E mais: que se filiava, desde 
Jogo, ao pensamento dominante nas fileiras do Partido Liberal, mas, 
como a lembrar que a liberdade tanto pode ser posta em perigo pelo 

abuso do poder quanto pelo abuso da própria liberdade, A Província 
do Pará reclamava os excessos, que se confundem com a Jicença, 
denunciando "a tolerância que há e tem havido com a imprensa 
licenciosa, tolerância que tem tornado detestável uma das mais pode~ 
rosas alavancas da moderna civilização". 

Ironicamente, essas palavras se entrelaçariam com o destino de 
A Provínt"ia doPará, pois que, em 1912, ela seria invadida pela turba 
trabalhada pela intolerância, teria depredadas as suas instalações e 
queimado o seu belo prédio, jã agora dominando a paisagem da Pra· 
ça da República, o antigo Largo da Pólvora. 

Nos seus primeiros 36 anos de atividade, alçara·se A Protíocia 
doPará à condição de maior órgão da imprensa do Norte do Brasil. 
Granjeara reputação lisonjeira até mesmo fora do País. Seu principal 
inspirador, o Dr. Assis, falecera pouco antes da Proclamação da 
República. Com o desaparecimento do respeitado chefe do Partido 
liberal, seu sócio de empresa, o Sr. Antônio Lemos, ficou à frente da 
organização, até que, havendo conhecido o apogeu político, marca· 
do por uma liderança incontrastâvel, foi apeado do poder, vilipendia· 
do, submetido não só a constrangimentos como a ofensas ignomi· 
niosas. O fim do primeiro período de vida de A Protíncia do Pará , é 
pois, um corolário da desgraça política em que caiu o grande 
Intendente de Belém, o maranhense Antônio Lemos. Calcinavam·se, 
nas chamas do mesmo incêndio, a carreira política de um 
rondottiere, e o acervo de um jornal. Mas, se a primeira seria defini ti· 
vamente cortada, o jornal, esse resurgiria. Voltaria, por sugestiva 
coincidência, à antiga Travessa do Passinho, agora Travessa Campos 
Sales, bem próximo do local original, da sede de seus primeiros anos. 

Estávamos em 1947. Graças ao gênio de Assis Chateaubriand, 
na madrugada de 9 de fevereiro daquele ano, João Calmon e Frederi­
co Barata acionavam a rotativa que imprimiria os milhares de exem· 
piares da edição comemorativa do renascimento de A Prot!ncia do 
Pará. Verdade é que, um quarto de século antes, Pedro Chermont de 
Miranda fizera voltar às ruas de Belém o pregão da Protíncia. 
Vida e!emera, porém, porque a mesma estúpida intolerância políti· 
ca, o m.::smo primarismo dos que supõem possível estrangular idéias 
pela violência física, logo faria silenciar, por um período relativamen· 
te longo, A Prol'incia do Pará. 

Sob a direção de Frederico Barata, o jornal conheceria não só a 
restauração como a consagração pela família paraense, ·que lhe 
admira·o ainda hoje invariável comedimento de linguagem, a vaca· 
ção ética irrepreensível, o jornalismo moderno, ágil, mas 
desapaixonado. Essa a diretriz que vem d.e Frederico Barata, ele mes· 
mo um intelectual, um devotado pesquisador, que deixou valiosa 
contribuição à arquelogia brasileira, especialmente à amazónica, um 
espírito superior, que se impunha, sem qualquer artificialismo, ao 
respeito de seus contemporâneos. Conheci·o quando, graduado pela 
Escola de Comando e Estado-Maior do Exército, voltei a Belém, pa· 
ra servir no Comando Militar da Amazdnia. Eram tempos de rescal· 
do do incêndio lavrado pelos sucessivos golpes de novembro de 1955. 
Tempos de paixões contidas e de conspiração cautelosa, Amigos 
comuns aproximaram·me de Frederico Barata. Logo percebi que 
aquele jornalista vivido e experimentado reagia com uma leve ironia 
voltairiana às paixões que nos incendiavam o ânimo. Publicara ele 
um conto literário que, anos antes, me proporcionara o primeiro lu· 
gar no concurso permanente da Prefeitura de Belo Horizonte. ·Üs 
Diários Associados, em convênio com a Prefeitura, obrigavam.se à 
divulgação, em todo o território nacional, dos contus premiados em 
Belo Horizonte. Fora assim que Frederico Barata :ne conhecera, 
anos antes. Lendo·me. Eu o conheci vivendo·o, ouvindo-lhe as frases 
cuidadas, mas sem qualquer pernosticismo, no Café Manduca", 

'~ I -
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onde fora ã sede original do jornal à época de sua fundação, ou na 
troca de idéias na redação do próprio jornal. 

Sabendo~me colaborador de revistas literárias, ex-Diretor da 
Revista do Clube Militar, interessado DllS apreciações que eu lhe fa­
zia das questões militares, apoiou sugestão de Milton Trindade, 
então o seu segundo, para que eu escrevesse uma coluna especializa­
da: "Vida Militar". Aceitei o convite, mas, provavelmente devido ao 
tipo de experiência que até então eu vivera, prentendi que a seção 
viesse a público a cada domingo. Deu-me ele, então, a primeira lição 
de jornalismo: 

- Meu caro - disse-me- se você quer ser lido, a sua 
coluna tem de ser diária. Ou você escreve todos os dias, ou 
não escreva. 

O Sr. Ru~ Santos {ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Concedo, 
com muito prazer, o aparte ao no,re Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- O elogio que V. Ex' faz 
de Frederico Barata é perfeito. Conheci-o de perto, ao tempo em que 
militei nos Diários Associados. Ele era uma das figuras preeminentes 
dessa cadeia. Porém, pedi o aparte a V. Ex~ para falar do milagre 
nortista e nordestino. Sabemos que o jornal vive de leitores e de 
publicidade e, justamente nas duas zonas mais pobres do País, o Nor­
te e o Nordeste, três jornais completam cem anos, o Diário de 
Pernambuco, em Pernambuco, o Diário de Notícias, na Bahia e A 
Pro,·íncia do Pará, em Belém. E na Província do Pará, no Diário de 
Notícias, como no Diário dE' Pernambuco, a vida foi possível, apesar 
das lutas, dos empastelamentos, da depredação e da violência 
que então se fazia. Mas esse milagre se dá por amor- e não falo dos 
brasileiros em outros países - pelo amor à terra, pelo gosto que a 
terra traz aos que vivem lá. O que mantém A Província do Pará, o 
Diário de Notícias e o Diário de Pernambuco, é o amor de paraenses, 
de baianos e de pernambucanos pelas coisas da sua terra. E o que é 
original, no jornal que V. Ex• evoca, é que, nesta época em que, pelo 
Brasil, existe o O Estado de S. Paulo. O Estado de Minas, ou 
simplesmente O Estado, ele se chama A Província do Pará. Ê a 
província que é etcrnizada no título do jornaL 

O SR. JARBAS PASSARI~HO (ARENA - PA) -
Agradeço, muito lisonjeado, a participação, nesta homenagem que 
faço A Província do Pará, da paLavra, sempre burilada, do nosso 
acadêmico, Senador Ruy Santos. Realmente, o aparte enseja a 
oportunidade de uma explicação a mais na história desse jornal. Está 
absolutamente comprovado que, te1do ele 'nascido antes da Repúbli· 
ca e, portanto, no Imério, já em seu período anterior à Proclamação 
da República ele se batia pela Abolição e pela República, também. 

E mais ainda, esse primeiro Dr. Assis - porque, depois, nós 
teríamos um segundo, que seria o Dr. Assis Chateaubriand, na vida 
de A Pro\'incia do Pará- era um senhor de terras, um proprietário 
de escravos, tinha fortuna imobilizada nesse investimento, como era 
comum à época. E, entretanto, jamais se opôs a que a linha de seu 
jornal fosse rigorosamente abolicionista. 

Ainda mais, proclamada a República, A Província do Pará 
recusou-se a mudar a sua denominação, e quis ficar precisamente 
com esse nome, que V. Ex• louva agora, com essa tradição que se 
fez, de então para cá, ao tango de um século de lutas, marcando a sua 
origem com A Pro,íncia do Pará, com a denominação da nossa terra 
no período imperial, razão por que me pareceu muito oportuno o 
aparte de V. Ex~. assim como o dogio a Frederico Barata, um 
homem que, próximo do momento em que deveria receber o seu 
diploma de médico, descobre que não tinha vocação para a 
Medicina, abandona seis anos de Curso Médico. e inicia uma 
peregrinação por algumas redações. Em pouco tempo, ele era 
promovido à condição de diretor de um dos jornais importantes da 

Cadeia Associada, exatamente em Porto Alegre, ao período em que 
governava o Rio Grande do Sul o notável tribuno Flores da Cunha. 

Ficaram amigos. E conta-se - sendo isso comprovado, 
passando, em tradição oral na cidade de Belém, sem que ninguém 
jamais tivesse contestado - que Flores da Cunha, pretendendo 
promover aquele homem que ele considerava incomum nas lides de 
Imprensa, obteve do Presidente Getúlio Vargas o oferecimento ·de 
uma prebenda, um cartório. Imediatamente, Frederico Barata 
agradeceu porque não se achava com vocação para cartório. Eis por 
que tenho ·realmente palavras de sentimento muito fraterno, de 
muito respeito pela figura de um homem com o qual não tive contato 
mais íntimo, mas mantive o bastante nesta ãpresent.ação que me foi 
feita a ele, no momento em que ele me estendia a mão para convidar­
me a participar do seu grupo, ainda que em condições muito 
especiais, porque, oficial da ativa, não poderia pertencer ao quadro 
efetivo do jornal. Destes momentos, repito, guardo uma lembrança 
muito gratificante. 

Assim iniciei minha Colaboração em A Proviacia do Pará. 
Prossegui, incursionando no campo da política internacional. Todos 
os dias, depois de ouvir o noticiário das emissoras européias e 
americanas, preparava eu a crônica, que o jornal mandava buscar a 
minha casa. 

Em 1962, quando explodiam as paixões contidas a que me 
referi, estimuladas pelo desgoverno nacional e pela provocação 
comunista, Frederico Barata falecia. Já conhecido por sua 
honestidade pessoal e profissional, bem como por suas qualidades de 
administrador, Milton Trindade, meu velho e querido amigo de 
infância, era designado por João Calmon para continuar a obra de 
Frederico Barata, que nele tivera o seu imediato em comando. 

Tolhido pela condição de militar da ativa, visado pela posição 
anticomunista e anligovernista, desloquei-me da crônica interna· 
cional para o editorial de A Província do Pará. Meus pensamentos 
eram, também, os do jornal. Nossas idéias, as mesmas que 
acabariam vitoriosas na Revolução de 64. 

Tênho, pois, uma razão muito especial e muito grata, para 
saudar hoje, da tribuna do Senado da República, o jornal que, ao 
longo de sua acidentada vida, mas luminosa e admirável, constitui, já 
agora, um patrimônio indestrutível da cultura paraense. 

O Sr. Cattete Plnbeiro (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA ~ PA) - Ouço, 
com muito prazer, o nobre Senador Cattete Pinheto. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- Presta V. Ex•, com 
o brilho de sua inteligência, a homenagem da representação do Pará 
nesta Casa ao grande órgão da Cadeia Associada em nosso Estado. 
Lembra V. Ex•, na história do centenário do órgão da imprensa 
paráense, até os marcantes contrastes na vida dos grandes homens: 
Antônio Lemos - imortal intendente de Belêm, que deu a nossa 
cidade, para seu desenvolvimento, linhas urbanísticas até hoje 
admiradas e sempre atuais - vilipendiado, ultrajado, negado, num 
ci.esses momentos da vida dos homens públicos, em que eles recebem, 
tão-somente, a ingratidão e a incompreensão. Lembra, também, a 
consagração de Frederico Barata, nome que pronUncio sempre com 
emoção, como o faz V. Ext, porque Frederico Barata deixou, no 
Pará, a marca da passagem de um homem, cuja grandeza só poderia 
ser, neste momento, tão altamente louvada por V. Ex• Queró, assim, 
quando - traduz o discurso de V. Ex• tudo aquilo que nós, da 
representação do Pará, pudéssemos aqui dizer- somar uma palavra 
de saudade, com toda a minha emoção, a esse homem que também 
tive a felicidade de conhecer e com ele conviver, admirando todas as 
facetas de sua personalidade, que poderá sempre constituir um exem· 
pio a todos aqueles que desejam, na vida, ser realmente homens, 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
ao nobre Senador Cattete Pinheiro o seu aparte, muito especialmente 
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porque provém de um Senador da República, paraense por nas· 
cimento, paraense por sua vivência e convivência, e cujo testemunho, 
certamente, darâ ao meu pobre discurso uma importância maior do 
que a que eu poderia imaginar que tivesse. E talvez seja, no momento 
tm que estamos falando em comoções, em que nos voltamos para 
uma figura de um homem que nos inspirou, segundo este ou aquele 
ângulo, talvez seja, repito, a oportunidade de dizer que conheci 
Cattete Pinheiro, orador de contestação, na frente de meu ginâsio, o 
famoso Ginásio Paraense, antigo Ginásio Pais de Carvalho, depois, 
J:>or questiúnculas políticas, denominado Ginâsio Paraense e que vol· 
tou, felizmente, a Ginásio Pais de Carvalho, em homenagem a um 
dos grandes governadores que o Parã teve e, já àquela época, 
sustentando e defendendo teses que nós, ainda hoje, não aban· 
don.amos. A homenagem que V. Ex• presta à figura de Frederico 
Barata, que soube se comportar com um jornalista independente, 
com a bravura e a coragem necessárias ao próprio oficio, essa 
homenagem- repito- é inteiramente cabida ao vulto de Frederico 
Barata, e enriquece o pobre texto que estou lendo. 

O Sr. Renato Franco (ARENA- PA)- Concede-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouç., o 
nobre Senador Renato Franco. 

O Sr. Renato FraJK."O (ARENA- PA)- f3 de estranhar que eu 
dê um aparte a V. Ex•, nesta Casa, como hóspede que sou da 
geração presente. Quero ouvir e aprender os ensinamentos 
modernos. E a minha velhice quase que me permitiria de assistir ao 
início de A Pro.-incla do Padf mas assisti ao crime, que também 
pratiquei, de incendiar A P(oyfada do Par6 e depor o Senador Antô· 
nio Lemos. Eu era jovem, tinha dezQito anos e meio de idade, época 
em que todo mundo era laurista no Pará, a mocidade vibrava com 
Lauro Sodré. E nós, como jovens que éramos, fomos levados a 
praticar esse grave delito de que me penitencio neste momento. Mas 
a A Prodnda do Par' surgiu novamente, gloriosamente, porque a 
dirigiu um ex-aluno meu, Frederico Barata. Um homem bom na ver­
dadeira acepção da palavra, um grande escritor, um idealista, um 
homem que se dedicou ao jornalismo paraense, dando todo de si 
para que o Pará tivesse um jornal independente, um jornal bem feito 
e, sobretudo, que pudesse rivalizar com todos os jornais do Sul e do 
Nordeste. E, nesta hora, ouço também um ex·aluno meu a falar da 
A Provinda do Par' e, portanto, estaria dispensado de dar este 
aparte, mas nunca é demais falar. O Mestre Brossard, que me olha, 
sabe perfeitamente que os homens falando se entendem, os homens 
falando dizem o que sentem e, sobretudo, confessam os seus erros e 
acertos. Quero felicitar o ilustre Senador Jarbas Passarinho, aquele 
ginasiano brilhante, que jâ no ginásio se revelava o lider da turma, 
pelo brilhantismO com que vem comemorando o aniversário do A 
Prcnín<:ia do Pará, quando ascende aos seus cem anos, vinte mais dO 
que eu. Assim, estou aqui dando meu testemunho, rompendo aquele 
traçado que me impus, ,de aprender com essa mocidade, ou melhor, 
de reaprender. Felicito o brilhantismo do seu discurso e a A 
Províru:ia do Pará, esperando que continue a ser um órgão de tradi~ 
ção e respeitabilidade. A Província do Pará tem, hoje, à sua frente, 
Milton Trindade, nosso colega neste Senado, que traz o brilho da sua 
cultura, o esplendor da sua administração, para o bem do progresso 
do Pará, no setor jornalístico. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- A vida adulta de Renato 
Franco absolve·o, plenamente, do crime da mocidade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA -PA) - Meu 
caro Senador Ruy Santos, eu, n<:sta Casa. me dirijo de maneira 
diferente aos SenadQres, conforme seja o grau da minha intimidade 
com eles; se necessário, trato·os na forma apenas regimental. Tanto 
quanto posso, quebro essa dificuldade- que para mim é impressio· 
nante- de fazer apenas o tratamtnto formal para que faça de cada 
um um amigo. Mas nesta Casa, entre todos os meus ítustres pares, 

admito que uma figura sobreleva às demais, na minha recordação e 
na minha formação: é esta da qual acabamos de ouvir a voz. Foi meu 
primeiro Diretor de ginásio; foi o primeiro homem que vi com uma 
extraordinária vocação de educador. Creio que, na minha 
memórias recuadas, o primeiro educador que encontrei na minha 
vida está exatamente agora aqui, junto comigo, para gáudio e honta 
minha, ambos, com o Senador Cattete Pinheiro, partilhando a re­
presentação do Estado do Pará. 

Foi o que chamaria de um diabólico Diretor, porque encontrou 
um ginásio terrivelmente comprometido pela indisciplina e fez de 
cada mais destacado indisciplinado um chefe de disciplina das .suas 
classes. Jamais utilizou a ameaça ou a violência em relação àqueles 
que dele recebiam a educação à época e, no entanto, transformou, 
quase transformou, o tumultuado Ginásio Pais de Carvalho numa 
espécie de ordem, se ela existe, de "filho -de Maria". \ 

Quando diz o nobre Sr. Senador Renato Franco que participou 
do incêndio de A Pro•Úicla do Par,, o que ele está confessando é 
uma v.e1ha tradição brasileira, O que ele está denunciando é o poder 
-das paixões, que ainda hoje não estão totalmente desaparecidas .do 
cenário nacionaL A própria História da Imprensa paraense começa 
assim. Começa com O Paraenlf, fundado por um universitário 
paraense que tinha acesso às Cortes de Lisboa. E esse Felipe Patroni 
haveria igualmente de ser preso e haveria de mais tarde o Cônego 
Batista Campos, que editava o jornal, em prosseguimento, ver a sua 
empresa exatamente como o A Provinda do Pará, depredada, 
invadida, enfim, neste triste neologismo que a Ungua Portuguesa 
absurveu: "empastelar". Quando temos visto aqui a saudação a 
outros jornais que fizeram JOO anos ou mais de 100 anos, nenhum 
deles, ao que me leÓ1bre, escapou deste episódio trágico, de-verificar 
que as suas instalações passaram a ser objeto da depredação vandâli· 
ca daqueles que transformavam os seus ódios pessoais em 
argumento maior. Por isso nem creio, como V. EJt•, que esta 
confissão absolva o Senador Renato Franco, o que o absolveu foi a 
sua conduta ao longo do tempo; o que o absolveu foi o momento 
exato em que ele passou de ser condicionado por aqueles que o 
impressionavam, na sua jUventude, a ser adulto que ele foi, dando a 
todos nós o exemplo magnífico de amor pelo seu Estado, amor pelo 
seu País como um dos auxiliares dessa construção deste País novo, 
deste Brasil de hoje. 

O Sr. A.genor Maria (MDB ·- RN) - Permite V. Ex• uni 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Por.,,. 
motivo, creio que a homenagem que se pretendia prestar a A 
Prol'ÍDdl do Paú vai recebendo anuentes e subafluentes que, no roeu 
entender, não repugnam a memória daqueles que afundaram, não 
espanca o mérito daqueles que a prosseguiram e se coaduna precisa~ 
mente com a vocação de liberdade daqueles que hoje a conduzem. 

Ouço o aparte do nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. A-r Maria (MDB - RN)- Senador Jarbas Passari· 
nho, aproveho a oportunidade para congratular-me com V. Ex•, 
com este extraordinâ.rio órgão de. nossa Imprensa - A Prol1KI1 H 
Pari - e dízer do meu encantamento com as palavras do Senador 
Renato Franco, num depoimento que revela uma alma cheia de ~ e 
de candura, que revela um temperamento de um disciplina magnUica 
e, assim, o Senador Renato Franco não só glorifica esta data magnlfi· 
ca como dá um exemplo de humildade e de grandeza ao mesmo tem­
po. Muito obrigado a V. E~• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
- obrigado ao aparte de V. Ex•, que é': inteiramente justo, se me permi· 
te qualificá-lo. 

O Sr. Ruy Caraelro (MDB- PB)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JAkBAS PA~RINHO (ARENA -PA)- Ouço o no· 
bre Senador Ruy Carneiro. 
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o Sr. Ruy CaroeJro (MDB - PB) - No momento em que 
V. Ex•, &nador Jarbas Passarinho~ que com tanto brilho representa 
o glorioso Estado do Pará ... 

o SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Obrigado. 

o Sr. R•y c.n.etro (MDB- Pll) - ... neota Casa, pronuncia 
efusivo discurso pela passagem dos 100 anos de A Prottada do Pad, 
eu, que iniciei minha vida na imptensa, como ~oóesto repôrttr, na 
Paraíba, não posso deixar de sentir grande entusutsmo e emoçito, ao 
ver V. Ex•, com o talento que Deus lhe deu ... 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)-Obrigado. 

o Sr. Rll)' Caroelro (MDB- PB) - ... tecer referências eloJi~· 
sas àquele jornal, que o gâlio fonnidando do paraibano_ A.P••. 
Cbateaubriand adquiriu, como o fez com o grande Dlblo H Pft..: 
1ambaeô, jornais que, sem dúvida, na época. focalizaram e represen­
taram a opinião pública da nossa região, Norte e Nordeste. No mo­
mento em que V. Ex•, com absoluta fidelidade, traça um pc:rfiJ da 
imprensa paraense, retratando como modelo A ~rild1 4o P~r'. ao 
completar o seu centenârio, todos nós nordestinos e norttstas, e 
acredito mesmo, que todos os brasileiros entoarão hinos em 
uníssono. com as palavras de V. E~t• Quero ainda aduzir, que umjo~· 
naJ que tem em sua direção urn homem~ como bcrn focalizou o emi­
nente Senador Renato Franco, nosso grande companheiro e not!vel 
representante da terra paraense, o jornalista Mílton Trindade, ~~ 
taJcnto e, sobretudo, bom-senso, equilfbrio c patriotismo, para dm· 
gir, com acerto, como vem fazendo, os destinos daquele c~mplexo 
jOrnalfstico, que estã comemorando os seus cem anos. ~o levar, 
através de V. Ex•, os aplausos da Paraíba à Pron.da, e diZer como 
o ilustre Senador deve estar se sentindo feliz em eu1tar e louvar um 
jornal da categoria de A Pro"-ddi 4a Pm. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA)- Nobre Se· 
nador Ruy Carneiro. esta hoinenagem, realmente, ficaria mutilada 
se não recebesse o aparte de V. Ex•. como agora acabo de receber, 
na medida exata em que salienta o talento e~pecia1, a ponta de gênio 
de Assis Chateaubriand- o paraibano como V. Ex•- que montou 
um império democrático e teve a ousadia de fazer a sua divido de 
acordo com o mérito de seus companheiros. 

Referi-me aos dois Assis, o Dr. Assis que tem nornc li na Ci· 
dade VeJba- que muita gente, talvez, desta geração nov-a nem saiba 
quem foi, Presidente do Partido Liberal, na época monârquica, no 
Estado do Pará e, mais tarde, o Dr. -Assis Chateaubriand. 

Mas esta homenagem -estA tomando cursos 1nteiramente 
'impievisfv-eis para mim, a partir do aparte do Senador Cattete Pinhei· 
ro, prosseguindo-com o aparte do Senador Renato Franco. Os assun­
tos do Pará se sobrepuseram l própria intenção do homenageantc~ 
Assim é que terfamos de discutir a figura do grande intendente que 
já homenageei aqui, o grande Prefeito, chamado então Intendente de 
Belém, Afltônio José de lemos. 

Conr~ssa o Senador Renato Franco que, nos albórt:s da sua ju· 
v~H~tDde.,.:.contra -ele foi ê acomJ)&nhoU .aqades que· depredaram e. in· 
cendiaram o seu jornal. -Eu mais tarde viria a casar na famQia de tau· 
rÓ Sodré. o seu adversário polttico, aquele de quem Antôriio de J...e.. 

~mos se desav-eio e passou a combater, c, hoje. por .uma coincid2ncia 
feliz para mim, com o te::~t~unbo de Renat-o Franco e com a minha 
palavra, estamos mostrando que somente a perspectiva histórica é 
capaz de dar a dimensão exa~a às paixões humanas. 

S a razão. talvez, fundamental, do merito maior de, per destino, 
me ter sido dada a -íncumbência de saudar, hoje, os 100 anos glorio­
sos de A Profbld1 elo Pu., porque nenhum-jornal pode fazer 100 
anos impunemente; em sua trajetória há de haver as marcas, as cica­
trizes e os momentos de grande euforia, pelas vitórias conquistadas. 

O S.. Uuro Borbou (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
apart~. nobre Senador Jarbas Passarinho? 

O SR. JARBAS PASSARINlfO (ARENA - PA) - Ouço o 
nobre Senador lázaro Barboza. - · 

O Sr. U.... .._ (MDB- GO)"- Nobre Senador Jarbas 
Passarinho, a Bancada do meu Partido também prestará a sua ho­
menagem a A Pro'fladi. do Pu,, não através de minha pessoa, mas 
do eminente Senador do Amazonas, que aqui esú ao meu lado, e 
que, por certo, bem se desincÍlmbirã da tarefa, o Senador Evandro 
Carreira, com muito mais britho.do que eu. Mas eu ni.o poderia, no· 
bre Senador, deixar de enfeixar no diacu.rso de V. Ex• o meu aparte, 
que e igualmente as homenagens do Estado de Goi4s ao jornal A 
Pro.lada do Pm e ao próprio Estado de V. Ex• Nilo sei, nobre Se­
nador Jarbas Passarinho, quem é maior: se é o Par4 ou seus filhos, 
ou os brasileiros de todos os quadrantes que lã \'Ívem e trabalham. O 
Senado ouviu. h4 pouco, ne aparte que V. Ex• recebeu do nobre Se-­
AIIIer 1tenàt• Franco, UJD daqueles aestos de Jrandiosidade, que só 
os &randes -homens chqam a eles. V. Ex•. com o brilho de sempre, 
exalta o que foi, o que é e o que, por certo, continuar4-sendo A 
ProYáda 4e Pari. Ao ler, nobre ScnadQr, alguns _dados- hiat6ricos 
desse jornal, que, nesta tarde, o Senado homenageia, na pessQa de 
V. Ex•, que tão bem desempenha o mister na tribuna. Notei um da­
do intc:ressantfssimo, nobre Senador: é que o velho jornal A 
Profl'Dda • rm foi fundado e- baeou--o-·seu trabalho desde o inicio 
naquelc:s postulados mais belos que encantam a todos nós: os 
postulados da liberdade. Foi ~m jornallibertârio. Verifiquei na sua 
crônica qiJc um de seus diretotes era. ao tempo do Segundo Império, 
um dos maiores senhores de escravos do Parti.. Entretanto, o seu jor­
nal engajou-se de corpo c alm.a na campanha da abolição. E V. Ex• 
disse bern; para que um jornal comemore cem anos de lutas e de vida, 
nilo basta ser apenas um jornal, 6 prec:Íso ter como forro o ideal, a 
vontade férrea a dirigir seus passos pela vida afora. Assim, nobre Se­
nador Jarbas Passarinho, trago, nessas breves palavras -e nease breve 
aparte, a.s homenagens do Estado de Ooiâs, que tem a honra de ser 
vizinho do Estado de V. Ex•, que abriga as oficinas do grande jornal 
A ProrlDda do Pm. Muito obriga~o. 

O SR. JARBAS PASS-'RINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
ao nobre Senador Lázaro Barboza juntar~se a nós nesta hora de 
saudação e, muito especialmente, pvrquc a tônica do seu aparte, 
aquilo que antes já merecera uma observação no ~orr_er do meu 
díscurso, foi exatamente a liberdade. o culto da liberdade e o respeito 
de t.m senhor de escravos pelo ponto de vista abolicionista. O nosso 
Goiás~ nosso vizinho e que àquela época, sem as comunicações que 
hoje há, não deveria viver como hoje vivemos todos os dramas até 
em escala universal, de qualquer modo deve ter sentido quanto ê 

-importante para a vida democrátíca de um país, uma imprensa que 
se afirma. 

Ouço 0 nQbre Senador pelo Rio Grande do Norte, Dinarte 
Mariz. 

O Sr. Dlnarto Mlrlz (ARENA- RN)- Não poderia deixar de 
me associar à homenagem que V. Ex•, com tanto brilhantismo, 
nesta tarde. presta ao centenã:rio do-jornal paraensc. Posso muito 
bem aquilatar da influência que ele tem. exercido durante tant-as 
gerações; posso muito bem llValíar as dificuldades q4-e ele tem 
atravessado, pois,- nesta altura da vida, também pos:;o dizer que. fui 
um fundttdor de jornais, por ttes VeZes -fundei jornais na minha terra, 
e assisti em -determinada Çpodl:, o fechamento e a quebra das suas 
ofi~inas~ Sei o quanto ef~ foram tít~ís n~ época das maiores dift~ul· 
dades por que passava a mentalidade rio-grandense do norte, pots a 
Imprensa. através do seu funcionamento, das idéias que transmite, 
das liçõe!i que leva à população. ê sempre a grande tribuna que o 
povo- muitas ocasiões anonímamente -lev-a ao restante da Pãtria. 
A voz _da A Província t!_o Pará não foi só uma voz paraense,. foi uma 
voz brasileira. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - I!A) - Muito 
obrigado, meu nobre e querido amigo Dinarte Mariz. 
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O Sr. Paulo Broooar<l (MDB - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA -'PA)- Ouço o 
nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo BI'OIIOrd (MDB- RS)- Estã V. Ex• fazendo um 
discurso tão belo que sinto constrangimento em interrompê-lo. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 

obrigado. 

O Sr. Paulo Brostar4 (MDB- RS)- Mas, serei breve. Peço 
apenas que V. Ex• me permita associar-me às homenagens que 
presta ao centenário jornal de sua terra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - A 
brevidade do aparte de V. Ex• nem por isso o faz menor do que os 
apartes que recebi dos meus outros colegas. 

O Sr. H-lque ~e La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - E, ao 
contrário, basta que um homem como V. Ex• se associe a esse 
tributo que aqui prestamos a um jornal que consegue vencer o seu 
primeiro centenário, para que de maior autenticidade, ainda, se 
revista essa homenagem. 

Vi, nas palavras amarguradas, até certo ponto, do nobre 
Senador do Rio Grande do Norte, como tem sido a vida da 
Imprensa brasileira, marcada por episódios semelhantes aqui, ali, 
acolá. 

E, não ê surpresa, mesmo para nós que somos ligeiramente mais 
novos que o Senador Oinarte Mariz, dizer que este quadro brasileiro 
foi quase uma constante por aquilo que há momentos eu dizia no 
meu discurso, traduzjr a transferência das paixões e dos ódios para a 
Juta contra as idéias. J>orque é absolutamente inóquo, absolutamente 
injustq ... 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Muito bem. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - ."mas 
desgraçadamente freqüente. 

O Sr. Paulo Bro-4 (MDB- RS)- Muito bem. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Mais 
ainda, se nós que. de algum modo, ao menos colaboramos com 
jornais. não vou dizer que eu tenho feito, mas colaborar, eu 
colaborei. Se vamos ler o pensamento de homens de eleição, de 
espíritos especiais, nào se trata agora apenas de políticos, estejam 
com esta ou aquela carga emocional em face das experiências que 
fizeram com a imprensa. Não. Quando se trata de um Goethe, por 
exemplo, lê-se dele um pensamento que nos espanta, quando ele 
declara que o tempo que passou sem ler os jornais de sua época, era o 
tempo em que ele creditou à melhoria de suas condições intelectuais. 
Então. se essas prevenções existem até nos espírito mais cintilantes, 
quanto mais, quando pensamos nos tipos de tumultos que são 
gerados pelas idiossincrasias municipais, pois, no rrteu entender, a 
escala é maior à proporção em que a geografia diminui, maior no 
município do q_ue nos desentendimentos regionais. Por isso, parece 
que. numa Casa como esta, que é indiscutivelmente um tambor de 
ressonància da democracia representativa brasileira, uma palavra de 
saudação a um jornal que sobrevive cem anos é inteiramente cabível. 

O Sr. Itamar Franto (MDB- MO)- V. Ex• me permite um 
aparte•! 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Itamar Franco (MDB - MG) - 1:: com o mesmo 
constrangimento do Senador Paulo Brossard que eu ouso 

interromper V. Ex• Mas não queria deixar de juntar a minha voz, a 
voz das Minas Gerais, a essa homenagem que V. Ex• presta à A 
Provibcla •o Par,, naquele desejo que este jornal continue lutando 
pela comunidade brasileira, continue honrando a tradição de nossa 
Imprensa e, sobretudo, continue mostrando que O cuJto da liberdade -
deve existir neste País, que este País pode desenvolver-se em 
liberdade. Muito obrigado a V. Ex.• 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA- PA)- Agradeço 
o aparte de V. Ex•. meu nobre o prezado amigo Senador Itamar 
Franco. Gostaria de apenas salientar o que o lugar comum já 
salienta constantemente: não pode faltar a voz de Minas Gerais 
quando se trata de um elogio à liberdade. 

0 Sr. WUson Gonçal•es (ARENA- CE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Henrique de La Rueque (ARENA - MA) - Permite 
V. E:.r.• um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Ouça 
com prazer o nobre Senador pelo Ceará, Wílson Gonçalves. 

O Sr. WUson Gonçalves (ARENA- CE)- Sinto a desnecessi­
dade da minha palavra neste instante, face a merecida glorificação 
que () discurso de V. Ex•, tão oportuno, trouxe nesta tarde à A 
Provim:ia do Pará e ao seu Estado, No entanto, ficando talvez como 
um dos últimos aparteantes,. tinha 3:quela sensação, como 
demonstrou o nobre Senador Paulo Brossard, de inserir no brilhante 
pronunciamento de V. Ex• palavras pãlidas que talvez não cor­
respondessem ao calor do entusiasmo, da emoção de V. Ex•. No 
entanto, senti que podia ser uma omissão. Omissão exatamente do 
cearense que em muitos momentos difíceis de sua vida recorreu ao 
Pará para salvar sua existência. Salientando esse traço de união entre 
os nossos Estados, sei porque A Provinda do Pari, pode cornemorar 
hoje o seu centenário: é pela força, pela bravura e, principalmente, 
pela inteligência dos seus filhos. Pude hoje constatar a altiludc Jhoral 
e cívica dos seus representantes nesta Casa e V, Ex•. com o brilho e 
inteligência quC encanta a todos nós, bem se mostra o disCípulo dõ 
grande mestre que_ é Renato Franco. De maneira que, com esse 
aparte, quero levar com o coração e com a inteligência, as homena-· 
gens mais efusivas ao povo do Estado de V. Ellt, com quem me 
congratulo pela transcorrência de data tão significativa. ' 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obrigado, nobre Senador Wilson Gonç"'lves. Realmente, o Parâ e o 
Ceará fazem quase que uma unidade comum. E a palavra de V. Ex•, 
centrada especialmente na figura do cobre Senador Renato Franco, 
e de nós outros, seus amigos, é muito benvinda, embora o silêncio 
de V. Ex• jamais pudesse ser tomado por omissão. Sabemos o que 
os cearenses fizeram pela Amazônia. Daqui a momentos, terei o pra­
zer de ouvir o irmão amazônida, que é o nobre Senador Evandro 
Carteira, que falará pela Bancada do MDB; e nós todos da Amazô­
nia !iabemos o quanto devemos aos cearenses em termos etnológicos, 
assitn como tanto devemos aos gaúchos, em termos militares e de 
chefia. Por isso, a palavra de V. Ex• completa a moldura que os no­
bres Srs. Senadores estão a dar-me para que esse di~urso possa ser 
bem recebido. 

Ouço o nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Ro~que (ARENA- MA)- Felicito o no­
bre Senador Jarbas Passarinho, pelo pronunciamento que está a fa· 
zer, em comemoração aos cem anos de existência de A ProvlDcl.a •• 
Par,. E o faz, sem dúvida, com o brilho de sempre. Filho de quem te-­
ve oomo berço o grande Estado que V. Ex• representa, com dedica­
ção, no Senado da ~epúb1ica, tenho o dever sentimental com o gran~ 
de Estado. Mas não é só por isso. Um dos seus fundadores era filho 
do Maranhão, eis porque, neste instante, peço que receba a minha 
solidariedade pessoal, Gue não é só tninba, mas sem dúvida, também, 
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a dos meus eminentes companheiros de Bancada, Srs. Senadores 
José Sarney e Alexandre Costa. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - PA) - Muito 
obriga"do, Sr. Senador Henrique de La Rocque e, especialmente, pela 
sua lembrança em relação às minhas origens maranhenses, origens 
de que muito me orgulho, e mais ainda - diria - por salientar que 
um dos fundadores, e, posteriormente, o principal responsável pela 
A Provinda do Pará, na sua primeira fase, foi Antônio José de Le­
mos, exatamente, maranhense, como, em seguida, veremos que não 
faltará ao elogio do nobre Senador Evandro Carreira, uma palavra a 
Frederico Barata, amazonense de nascimento e, se não estou 
equivocado, de ltacoatiara. Eis que, esta homenagem que se encerra, 
neste instante, pela palavra do representante do Parâ, nobre Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, foi altamente beneficiada e objeto de um 
privilégio especial que, ao in vês de ·ser de um só ou dos três repre­
sentantes da bancada do Pará neste Senado, pudesse ser o somatório 
das vozes brasileiras. 

Tenho, pois, uma razão muito cspecíal e muito grata, para 
saudar hoje, da tribuna do Senado da República, o jornal que, ao 
longo de sua acidentada vida, mas luminosa e admirável, constitui, já 
agora, um patrimônio indestrutível da cultura paraense. Milton 
Trindade, por duas vezes, elegeu-se comigo, honrado pela confiança 
de nosso povo. Afastado que estive do Senado, de 67 a 74, aqui se fez 
presente o atual Diretor da A Prov(ncla do Pu' e, ainda, há pouco 
lembrado por dois eminentes Senadores. Amigo leal, caráter firme, 
comportamento inatacável, ele prossegue a obra de Frederico Bara­
ta, cuja lembrança, passados 14 anos, ainda o emociona 
umedecendo-lhe os olhos, não raramente. 

Um jornal cuja diretriz ê o comedimento, sem conceder porém à 
omissão comprometedora, cuja linguagem é a da sensatez:, que louva 
sem passar a fronteira de bajulação, que censura e critica sem envere­
dar pelo insulto e a perfídia, que se recusa a ser veículo das paixões, 
mas disputa o dever de ter opinião, ê um valioso instrumento a servi­
ço da orientação do povo. 

Creio que A Província do Pará tem sido um desses jornais. 
Saudá-la é, pois, um dever de que me desobrigo com prazer, já agora 
não mais em meu nome pessoal, como no dos meus colegas que dig­
namente aqui representam o Pará, como ainda, graças à expressa 
delegação que me dá o ilustre Líder Petrônio Portella, em nome de 
minha bancada e do meu Partido. 

Justo parece-me, contudo, que ao reverenciar este centenário de 
lutas, vitórias e reveses, envolva na mesma homenagem os vultos 
marcantes que estão na origem de sua vida, nomeadamente o Dr. 
Assis e Antônio Lemos, aquele que, como Frederico Barata, marcou 
o ponto apical da trajetória vitoriosa, e finalmente os que, ao lado 
de Milton Trindade, respondem hoje pelos seus destinos, que hão de 
ser sempre e invariavelmente luminosos. (Muito bem! Palmas. O ora­
dor ê cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Evandro Carreira, que falará em nome do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

O SK. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM. Em nome do 
MDB, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

O MDB comparece, ante o altar da liberdade, para homenagear 
a mais dileta de suas filhas: a Imprensa. E o faz, genuOexo, diante 
dos cem anos que completou ontem o glorioso órgão da imprensa 
que ê A Prodncia do Pani. E o MDB, ao cultuar esta data, quando 
queima o torilo em homenagem ao jornal A Prot • ..:a do Pad, em 
homenagem à Imprensa acima de tudo, não pode deixar de remontar 
àqueles fatos primevos que conseguiram urdir a Imprensa e o glorio­
so A Província do Pará. 

Nesta homenagem, o MDB quer rev~renciar não apenas os 
gigantes, os idealistas extraordinários que foram Antônio Lemos, 
Joaquim Josê de Assis e Francisco Cerqueira, fundadores de A 
Provfncla do Par,. Não quer apenas homenagear o grande Assis 

Chateaubriand, outro idealista qoe, acoMpanhado, amparado pelo 
braço fraternal e operoso de João Calmon, de Frederico Barata e de 
Alfredo Saad, ressuscitou A Profincia do Pará, em 1947. Mas 0 

MDB quer lembrar que se não fosse a palavfa escrita, dmebioder 'na 
• ·~ • f 

opm1a0 do grande soctólogo e que liga as gerações uma à outra· se 
não fosse aquele primeiro esforço do primeiro desenhista rup~tre 
que, na primeira caverna, ensaiava o primeiro desenho do primeiro 
bisão: nã_o te~íam~s _Imprensa. Era um.sinal idoográfico que surgia, 
as pnme1ras mscnçoes nos dioritos e nas achegas. Não se poderia 
esq~ecer, neste momento em que tributamos tod!ls as homenagens 
a~ JOrnal A Província do Pará, o esforço de todos aqueles que, seis 
mJl anos antes de Cristo, na velha Suméria, conseguiram elucubrar 
os primeiros sinais gráficos, fizeram a primeira escrita, conseguiram 
transformar a lingu~gem oral em escrita, para que ela pudesse arqui­
var a herança social-humana, e çada geração se aproveitasse da 
experiência da geração anterior. 

Não podemos esquecer, jamais, neste momento, o esforço da 
cultura oriental do Mohengo Daro, que talvez tenha iniciado os pri­
meiro3 esforços no sentido da criação da Imprensa, e, depois, os ára­
bes a foram aprender em San Marquand, trouxeram-na para o 
Ocidente e, mais tarde, Gutenberg a desenvolveu com o seu gênio, 
atravês do símbolo metãlico. 

No jornal A Província do Parai, que nasceu a 25 de março de 
1876, sob o calor idealístico desses três homens, sobressaltando o de 
Antônio Lemos, o seu primeiro editorial era como que revivendo 
esses anseios de liberdade que hoje o MDB traz aqlli, ao altar da H~ 
herdade, quando homenageia a sua filha dileta - a Imprensa, atra­
vés de um de seus órgãos, A Prodncia do Pará. 

A palavra não ê nada mais nada meno!i, Srs. Senadores, do que 
disse Henri Berr, ao se reportar à mão e à p!.llavra. A mão e a lingua­
gem, eis a humanidade. Jâ Anaxágoras tinha dito que se não fosse o 
movimento de pinças que o bomo Caber possui, 'a Humanidade não te­
ria chegado a esse desenvolvimento ciclópico. Aquele homem a 
quem Benjamin Franklin se referira, o toolm•ldng animal~ o fabricao~ 
te de instrumentos, não seria nada se não fosse o bomo loquens , se 
não fosse a palavra. A palavra oral nada significaria se ela não se ti­
vesse inserido, gravado no pergaminho, no papiro, na pedra, na 
achega e no papel. , 

E ela vem sempre, Sr. Presidente. Srs. Senadores. 
A palavra ê o anelo, a palavra é o anseio, é o esforço, uma ânsia 

e uma angústia sem escape daquela necessidade de liberdade de que 
necessita o homem. 

É através da palavra que o homem se comunica, é atravês da 
palavra que o homem exterioriza as suas elocubrações, é através da 
palavra que o homem arquiteta idêias, é atra\"ês da palavra que a Hu­
manidade dá passos gigantescos no sentido de afirmar o homem. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, não poderiamos homenagear 
um jornal do gabarito do A Províncl• do Pará sem ler o seu primeiro 
editorial. ~ tão atual que poderia ser inserto em qualquer jornal de 
hoje. 

Esse editorial saiu no dia 25 de março de 1876, hà cem anos. 
Na Amazônia, aquele laboratório imenso onde um turbilhão de 

água confunde o informe e o desforme, já se çonvulsionava, agitando 
mentes Jibertárias, como a de Antônio Lemos. 

Leio o primeiro editorial de A Provincla do Par': 

"Escolhemos o dia de hoje para enceta.r a publicação 
desta folha a que damos o título de- A Provinda do Pará­
assim procedemos no propósito de ver ligada ao seu apareci­
mento na arena jornalística, não diremos urna idéia ou um 
pensamento político, porém .sim uma recordação patriótica, 
que esperamos será constantemente Q. norte para onde se 
convirjam os nossos esforços. 

"0 dia 25 de março, que comemora a realização de um 
fato de máxima importância c.m1 nossll história pãtria, marca 
igual!fiente uma época que é-nos sem dúvida muito grata; 
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·•o primeiro e o juramento da Constituição do Império, 
aceita pela unanimidade dos brasileiros; 

"A segunda é o ettabeleclmento do conrno repre~n-­
tatho. 

"0 governo do povo pelo povo, uma das mais belas 
conquistas da democracia, é para nós o governo que, após 
uma revolução incruenta, legou~nos a Constituição jurada 
em 24 de março. 

•• A sombra dessa Constituição, que, de parte o que tem 
de defectiva, é utn padrão de glória para os seus autores, e 
patenteia o pensamento profundo de Estadistas consumados, 
a quem em boa hora coube firmar em sólidas bases os futuros 
destinos do Brasil, tem medrado este abençoado solo a 
desoeito de tantas dificuldades e contrariedades que se lhe 
têm anteposto. 

"Mais de meio século tem atravessado corno nação 
independente, e aí temos toda esta vasta extensão de terri­
tório que chama-se - Brasil -, formando ainda, como em 
1824, um só Estado. 

"Deva-se ISto ao bom-senso dos brasileiros, deva-se ao 
seu patriotismo, o que não pode ser contestado é que um po­
vo que assim tem procedido há de vir a ser grande algÚm dia, 
dificulte-se-lhe muito embora como se lhe dificulte a conquis­
ta deste titulo. 

"'A integridade do Brasil, como condição indispensável 
para a sua futura grandeza, está na consciência de todos os 
brasileiros, e é ponto sobre que não dá-se felizmente a minha 
discrepância. 

"'Mas a Constituição de 1824 consagra igualmente como 
dogma - a liberdade, em todas u !RIU manlfestaçóes. 

Viveríamos no melhor dos mundos, se, para sermos 
felizes, fosse bastante constituirmos um Estado, cujos limites 
vão além do Amazonas e beiram quase as margens do Prata, 
e selo-íamos da mesma sorte, se também fosse necessário 
possuir um território com produtos variadíssimos e 
abundantes nos diferentes reinos da natureza. 

.. Tudo isto não basta, e tanto o prova, que temos e não o 
somos. 

"Volvamos ainda os olhos para a Constituição jurada 
em 25 de março ... 

"Dissemos que ela estabeleceu o governo representativo, 
a mais elevada aspiração de um povo que constitui, elemento 
indispensável de sua liberdade; mas o governo represeatativo, 
entre nós, forca 6 dlzê..lo. nio passa de uma flcdo. 

Assim falseado o governo representativo, que tanto 
importa o ser ele uma ficção como tem sido reconhecido em 
documentos acima de toda a contest_!lção, e de todo o p'onto 
possível o gozo de liberdade em qualquer de suas mani­
festações, concedendo-se apenas por favor ou de tolerâmncía 
aquilo a que temos pleno e indubitável direito. 

Examinemos entretanto a questão, que decorre das 
premissas estabelecidas, debaixo deste outro ponto de vista. 

A frente de todas as liberdades temos- a de irnprensa. 
Em conseqüência e com verdade não se pode sustentar 

que a gozamos, porqu.e não é liberdade de manifestar o 
pensamento, a tolerância que há e !em havido com a impren­
'Sa ucenciosa, tolerância que tem tornaao detestãvel uma das 
mais poderosas alavancas da moderna civilização. 

Chegamos infelizmente com respeito à liberdade de 
imprensa a um extremo taJ, que se não nos faz ela nenhum 
mal excitando os espíritos, perturbando a ordem.por meio de 
doutrinas incendiárias e subversivas, também não produz o 
menor bem: ela tem c,hegado, pode-se dizê-lo, ao estado de 
um instrumento gasto pelo uso. 

Considerando-se o estado em que chegou a imprensa, 
parece que houve propósito deliberado de a inutilizar e, 
quando não o tenha havido, houve coisa pior que o emprego 
de uma política maquiavélica, houve inqualificâvel inércia ... 

..Exaltando como ela_ o merece a nossa Constituição, 
salvamos entretanto os seus senõt:s, c um deles é, sem dúvida, 
o que foi por ela estabelecido com respeito à liberdade de 
consciência. 

Os últimos aco-ntecimentos demonstram a toda 
evidência que o legislador _da Constituição, aliás tão 
_aclimatado em todas as matérias, de que se ocupou em o 
nosso pacto fundamental quanto à liberdade da consciência, 
prendeu-se mais do que devia, e deixou os germens que mais 
tarde, deviam produzir QS males que ora sentimos. 

Um País que disp«mha de área tão vasta como Brasíl 
destinado a receber umle população estrangeira para explorar 
as suas imensas riquezas, não devia em matéria de religião , 
circunscrever a Católica, sendo esta elevada à categoria de 
religião do Estado, e gozando única do privilégio de adorar a 
Deus em a casa de Deus. 

Os fatos recentes vieram mostrar-nos que com a Igreja 
Oficial nada temos que o Estado no Estado - ou a duali­
dade no governo. 

Lá está em Roma um Bispo que acreditou a si próprio 
junto à Santa Sé, e com ela trata como delegado de alguma 
potência estrangeira, mandando publicar telegramas que o 
governo .sente-se na necessidade de contestar, faltando-lhe 
entretanto forças para por-lhe em termo. 

Quanto a liberdade política, tem~na o governo em suas 
mãos e a exerce por meio de seus-delegados. 

Felizmente parece que abre-se uma nova época, tendo o 
governo, isto é, os poderes constitucionais que funcionam em 
toda a sua plenitude, reconhecido ser chegado a tempo de 
depor a tutela. 

Após uma Jei fazendo concessões a minoria da nação, 
anuncia o governo pelos seus mais autorizados órgãos que 
teremos, desta vez, eleições livres, a saber: eleições nais quais 
ele assegura não intervir. 

Se esta promessa for somente cumprida, estamos em 
vésperas de um grande acontecimento, porque vão renascer 
das cinzas o governo n:presentativo, o governo do povo pelo 
povo, o governo legou-nos a Constituição. 

t tempo, portanto, que os partidos políticos, cuja 
legítima aspiração é tomar parte e exercer influência na 
governança pública para imprimir nela o cunho das suas 
idéias, e tempo de saírem do estado de torp01; em que têm 
vivido. 

O Partido Liberal que acha-se nestas condições, saindo 
do ostracismo a que foi votado, forte pelo número, e mais 
forte ainda pelas idéias que sustenta, apresenta-se na luta 
disputando o lugar que lhe compete. 

Conquanto reconheçamos que nossos serviços são de 
pouca valia, todavia nós lhe oferecemos. 

A Prom.da do Pará procurará, quanto permiti­
rem suas forças, secundar o órgão do partido liberal desta 
província, e dará por bem pagos todos os sacriffcios que fizer~ 
se ao fim da luta, em que o partido vai empenhar-se, couber­
lhe uma pequena parte dos louros da vitória. 

Todos compreendem que o futuro das idéias liberais no 
Brasil está dependendo do resultado do pleito eleitoral, cujo 
primeiro ato vai manejar com o processo das qualificações, 
toda a atenção pois deve dirigir-se para os trabalhos das 
junt8s qualíficadoras, nas quais tem maioria o parHdo 
conservador, em quase toda a província. 

Advogando a causa liberal em sua parte política, A 
Prol'inda d() Pará não se recusará a ocupar de assuntos de 
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qualquer outra ordem, urra vez que eles se prendem a 
interesses de entidade pública, não prescindindo ern caso 
algum do direito de censura corretiva, unida para afai>lar da 
Imprensa assuntos em que se ela dc:ve conservar inteiramente 
estranha." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao acabar de ler esse editorial, 
cumpro a honrosa incumbência de saudar o jornal A Província -do 
Pari, pelo decurso dos seus J 00 anos. 

O Sr. Eurico Rezetlde (ARENA - ES) - Pe·mlte V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- A\1)- Pois não. 
nobre Senador. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Y1a de regra-- e ê o 
que ocorreu com o eminente Senador Jarbas Passarinho- quando 
!!QUi um ·colega nosso fala em nome da sua respectiva Bancada, não 
hâ necessidade da intervenção dos Senadores. No entanto, essa 

_desnecessidade não vem sendo reconhecida, principalmente porque o 
orador, muitas vezes- e é o que se observa nesta oportunidade­
cria atrativos intransponíveis, inafastÉveis. No momento em que, um 
Senador aparteia aquele que em seu nome está falando, se outro tam­
bém não intervir. essa conduta pode ser entendida como uma 
omissão. Daí por que não pude apart-ear o eminente Senador Jarbas 
Passarinho, pois quando eu chegara a este Plenário S. Ex• estava ao 
final do seu brilhante pronunciamento. Valho-me de uma oportuni­
dade igualmente cativante para praticar a minha intervenção. 
Deposito no discurso de V. Ex• a sin.:eridade e o calor das minhas 
efusivas congratulações pelo transcurso do auspicioso centenário 
que ontem se completou, enaltecendo o destino e a obra da A 
Prorinda do Pará. E o faço entendendo que hoje, mais do que nunca, 
aquele valente e histórico órgão da ~mprensa brasileira vive uma 

__ nova_era,_ern que contempla, vaidosamente, a concretização das suas 
-· -.. ~J)Ctanç&; e, sobretudo, o atendimento das suas reivindicações. Ao 

longo de muitos e muitos anos, os editOriais de A Província d6 Pará 
naturalmCnte se constituíram num realejo de lamentações, pelo 
subdesenvolvimento, pela miséria, pela ausência de oporturtidade 
pãia:aquela região se desenvolver, diar.te da tecnologia c da civiliza­
ção e, principalmente pelo combate st:m trêgua.s àqueia.s tentat1vas 
reiteradas feitas pela cobiça estrangeirn, o que fez estrugir no st:nti­
mento e n·a consciência nacionais a ajvertência lapidar: "(ntegrar 
para nãb entregar". Foi um grito de alerta que correspondeu ao 
desafio daquela imensa região, antes ir.teiramente discricionada dos 
beneficios de uma ação governamental persistente, a~ào essa que se 
perdia e diluia na rotina do dia-a-dia, mas sem nenhum empenho de 
pioneirismo e de desbravamento. Pois Jem, o teor, a temperatura, o 
paladar daqlJ,eles editoriais deram lugar, de alguns anos a esta parte 
-não são rnuitos ttnos- de outro tipt· de editoriaL festejand(), este 
sim, as grandes conquistas que foram drenadas para a Região 
Amazônica, merecendo citar a Operaçào Amazônia, da qual 
redundaram a·SUDAM e a benemérita política de incentivos fiscais; 
a TRANSAMAZONICA, que ê um traço de luz no panorama sócio­
econômico, não só o Brasil mas do mundo inteiro, a re~peito da qual 
V. Ex• não exercita. muito seus afetos particulares, mas que t uma 
realidade que está ai a reforçar a nossa confiança no Brasil gta~de 
que estamos construindo; a hidrelétrica de Curuá-Una; a hidrelétrica 
dc·Tocantins; a e-xploração de alumínio e o seu beneficiamento. Num 
resumo portentoso, poderíamos dizer. num confronto e ouma 
comparação, a Belêm de há 12 anos e a Belêm de hoje que ê uma 
afirmação vigorosa de progresso, de desenvolvimento e de moderni­
zação. Daf p()r que coloco como suporte das minhas congratulações a 
certeza de que a A Pro'tincia do Pará de hoje, debruçando-se sobre 
os seus editoriais de ontem, contempla sorridente. efusiva e vaidosa, 
que suas lutas frutificaram, afinal, na grande obra, na portentosa 
obra que hoje vai se completando na gra_1de, fascinante e misteriosa 
geografia amazõnict. Com estas considerações, que-ro cumprimentar 
V. Ex• pelo seu brilhante discurso, com os sentime-!ltais efeitos 

retroativos sobre o pronunciamento do eminente Senador Jarbas 
Passarinho; e neste gesto englobo a memória de Antônio Lemos e 
dos seus companheiros, a seqí.lência das geraÇões que surgiram 
depois, enobrecendo, dignificando A Provincla do Pará e os eminen­
tes Senadores João Calmon, Jarbas Passarinho, Evandro Carreira, 
Renato Franco, Cattete Pinheiro e Milton Trindade. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobre 
Senador Eurico Rezende, agradeço a interferência do seu aparte no 
fmal do meu discurso. Mas, nào poderia deixar de lhe dizer que o 
apedeutismo é sempre temerário, principalmente com relação à 
Amazônia. A Amazônia é um mundo sul generis, que exige um 
pervagar amiúde, de forma que falar na Amazônia quando não se 
adentrou a sua selva selvagem e principalmente quando ainda não se 
teve oportunidade de ouvir os meus afetos pela 
TRANSAMAZÚNICA, vendo o Xingu alagando a estrada e 
levando 10 a 15 km perto de Altamira, alagando a BR-319 e um 
mundo de dinheiro se evadindo de outras obras mais prioritárias, 
que estavam num elenco muito mais prioritário com esse dinheirão' 
todo, cavando-se buJaco dentro d'ágt.:a, vê-se que a Amazônia não 
estâ integrada, nobre Senador, em coisll alguma. V. Ex• vai ver as 
repercussões, dentro de dez anos, da devastação, em virtude dos 
incentiv()s fiscais, no Sul do Pará, no Norte de Goiás e no Norte de 
Mato Grosso; dezenas e dezenas de milhares de km1 devastados para 
plantar capim~ boi; vai-se transformar isso tudo num deserto como os 
nossos antepassados transformaram a ZONA BRAGANTINA, 
porque a Amazônia não tem vocação pecuária; a vocação amazônica 
agrícola estâ na vârzea. isto quem diz ê C\ara Panào\fo, são as 
maiores autoridades no assunto, de forma que é muito temerário 
falar-se da' Amazônia nestes termos. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM)- Pois não, 
nobre colega. 

O Sr. Agtnor Maria (MDB - RN) - Senador Evandro 
Carreira, desejo congratular-me com V. Ex• pelo brilhante pro­
nL nciamento que está fazendo pelo centenário do jornal A Provinda 
do Pará e agradecer à direção daquele jornal manter nesta Casa o jor­
nalista Luiz Solano, que vem, na realidade, contribuindo e 
pmmovendo aquele jornal aqui no Congresso Nacional. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O Sr. Evelásio Vieira (MDB - SC) - V. Ex• permite um 
aparte, nobre Senador Evandro Carreira? 

O SR. EVANDRO CARREIRA (MDB- AM) -Tem o 
aparte o nobre Senador Evelásio Vetra. 

O Sr. EYetásio V eira {MDB- SC)- Nobre Senador Evandro 
Ca-·reira, V. Ex•, com sua privilegiada inteligência, sua reoonhecida 
cul:ura, está a retratar, a exemplo do que aconteceu com o eminente 
Senador Jarbas Passarinho, com fidelidade a homenagem- que se 
pre-;ta, nesta tarde, aos 100 anos de existência do jornal A ProviMia 
do Pará. Na verdade, 100 anos de cxistên·:ia na imprensa brasileira, 
e mesmo na imprensa mundial, constitui-se um fato digno no 
registro que se presta. E mais, A ProYíncl~ do Pará, nessa sua longa e 
cintilante existência, tem dado uma grande contribuição, nos vãrios 
setores de atividade, ao desenvolvimento do Pará e do Norte do 
nos!:lo País. Estas comemorações tocam de perto o sentimento da 
gente catarinense que, nesta oportunidade, por nosso itltermédio, 
apre:senta os saudares mais efusivos aos dirigentes. aos componentes, 
a todos aqueles que integram aquela oficina de trabalho, aquela 
grande instituição que ê, sem dúvida, A Provinda do Parj, nos seus 
I 00 anos de existência. 

O SR. EV ANDRO CARREIRA (MDB - AM) - Nobres 
Senadores Evelásio Vieira e Agenor Maria, como jã ·estou 
ence-rando o meu discurso, quero agradecer a ambos a intervenção 
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elogiosa sobremaneira ao meu pronunciamento e quero me peniten­
ciar de não ter incluído o nome do jornalista Luiz Solano na minha 
oração, que de fato é um trabalhador íncansãvel em favor da 
imprensa nacional e paraense. Muito Obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência, em 
nome da Mesa, associa-se às homenagens prestadas pelo Plenãrio ao 
jornal A Proliada do Pu,, destacando sua importância nos meios 
de comunicação·do valoroso Estado do Parã, durante os cem anos de" 
sua existência. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra, 
para o agradecimento do jornal A Província do Pará, ao seu diretor, 
o nobre Senador João Calmon. 

também, a .este primoroso companheiro -a gratidão da família 
"Associada" por ter convidado para seu suplente o nosso dirC:tor da 
Província do Parei •. Milton Trindade, que deixou traços indeléveis na 
sua passagem pelo Senado' Federal, durante 4 anos. 

Órgãos de todas as idades compõem a familia associada. Há 
poucos meses, o Dlúlo de Pemambfto comemorou o sesquicentená­
rio e o·"Diblo de Natlda:t", de Salvador, o seu centenário. Hoje é A 
Pron.cla do Parf, que completa 100 anos de existência. Na grande 
cadeia jornaUstica, os Patriarcas convi\rem com os benjamins, numa 
aliança da experiência corri a impetuosidade, da tradição com o 
espfrito renovador. 

Não hã, no ertt:rnto,- na comunidade ••associada1
', jornais 

"velhos10
• Há, como A Província do Pará, jótnais antigos, o que é 

O SR. JOÃO CALMON (ARENA- ES. Pronuncia 0 seguinte diferente. Antiga é essa folha, antiga, mas perenemente viva, atuali-
discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: zada com os tempos, fami)iarizada com a evolução, consciente de seu 
A rigidez do Regimento Interno e a ditadura do relógio não me papel-numa sociedade em constantes mutações. 
permitem alongar este agradecimento, em nome da famflia cívica de Sendo um jornal antigo, A ProlÚidà .. Pari é um jornal moder-
Assis Chateâubriand, aos eminente Senadores Jarbas ·Passarinho, no, composto e impresso pelos processos tecnológicos mais atualiza-
que falou em nome da ARENA, e Evandro Carreira, porta-voz do dos, oferecendo uma feição gráfica do mais alto bom gosto, a rc:ssal-
Movimento DemocráticO Brasileiro, que saudaram de maneira tão taroteordematériajornaUsticadornclhorpadrão. 
efusiva o centenário do jornal A Província.do Pará. Com 100 anos, A Pro..-1• 4o p.,, estA longe de revelar sinais 

Desejo, também, estender este- agradecimento aos nobres de senilidade. Conserva-o mesmo espfrito de juventude e os mesmos 
colegas, que apartearam larbas Passarinho e Evandro Carreira, os ideaís que presidiram sua inauguração por José Joaquim de Assis, 
nobres Senadores Cattete Pinheiro, Renato Franco, Ruy Carneiro, Antônio José de Umos e Francisco Cerqueira, renovados e rea1enta-
Dinarte Mariz, Ruy Santos, Henrique de La Rocque, Pauto dos quando Assis Chateaubriand o incorporou à familia associada e 
Brossard, Lãzaro Barboza, Itamar Franco, A,enor Maria, Eurico nie confiou a honrosa missão de, juntamente com Frederico Barata, 

-Rezende e Evelásio V~eira. dirigi-lo nessa primeira fase de renovação, agora reativada por Mil-
Áp~ar da angústia do tempo, gostari3 de destacar que Assis ton Trindade e seus companheiros. 

Chatea1,1briand; que t~ria sido um grande homem em qualquer País e Essa aura de ·pernlanentC rejUVenescimento e esse empenho de, 
em qualquer tempo, quando era_ um estudante- pobre na cidade do acOmpanhando a evolução dos tempos, ·atualizar-se, dia a dia, com 
:Recife, .faziâ. questão de, tÜdá.s as semana~ ir à Biblioteca Pública da _as-incessantes conquistas· tecnológicas, não sãó uma caracterfstica 
-capital pern·ambucana, para ler A Pro,-íltda do Pari, que lá chegava apenas de A Proftlld• do Paú. Ela, com seus 100 anos de tradição, 
por via marítima. - se torna um sfmbolo da preocupação da famflia "associada" com o 

-Naquela· época." A Província do Pari: era um dos maiores jornais futu_.ro e dos compromissos que com ele assumiu, para honrar é_!.S 

-do Brasil, até porque o Estado quê tern o privilé!io de ser aqui tradições do passado e o inigualá\iel gênio empreendedor de Assis 
representado· por três fulgurantes personãlidades, os Senadores Chateaubriand. 
Jarbas Passarinho, Cattete ·Pinheiro e Renato Franco, vivia o Não faz muito tempo, tive ocasião de profetizar que_ o Brasil 
esplendor da era da borracha. verá confirmada a vocação de pioneirismo dos .. Diários 

Assis Chateaubriand tinha um sonho.de estudante pobre, de jor- Associados", com o jornal nacional do nosso 8rupo, cujas páginas, 
nalista ainda calouro, sonho que acabou concretizando: ser, 11m àia, em fae-simDt, serão transmitidas através da rede de micro-ondas da 
Diretor de A Provínda do Pará. EMBRATEL para todas as cidades importantes onde jã dispomos 

No dia de hoje foram prestadas todas as justas homenagens a de equipamento offset de impressão. Renovo a afirmação de que es-
uma figura excepcional de jornalista deste Pais, que foi Frederico ·se·!Oilho, que jã se concretizou na Europa.- no Japão e nos Estados 
~.Barata. Devo prestar. rapidamente, meu testemunho a respeito desse Unidos, há-de ser também uma realidade em nossa Pátria, por inicia­
amazonense que foi Diretor de numerosos jornais dos Diários -~e--pela mão dos "Diãrios·Associados". 
Associados, inclusive do Diá.rio de Notícias de Porto Alegre. Este jornal, ao qual somos· tão afetivamente ligados, é, por sua 
Frederi~ 8:uata, ao longo de 40 anos de vida profissional, sempre· eterna juventude, um exemplo e um estimulo para seus coirmãos de: 
toi"um homem·pobre. Seu único·patr.imônio valioso era uma coleção- todas as idades. Nele, tudo hã que admirar: o amor à verdade no 

,, -d~mica.Marajoara e::Tapajônica. Em vez de alienar. essa coleção nanar a noticia; o bom-senso e a independência no comentar o fato; 
-tm fàv~-sua família' 'ou.: mesmo de deixá-la por herança a suaoi:- O'antor à caUsa pública; o propósito de bem servir à comunidade, a 
espo~ taOS:~s, pt-cfefiU dai"-llle uma destinação-mUito feliz ~.;:.p~.rtiJ..do núcleo citadino, para se estender ao Estado, à região e ao 

" .. , ·-~a-doou ao· Muiet~-<=Goefdi. ~fs. 

··_---'~· · trili"dbl rutgurantes oradores da·- tarde de hoje, Senador· Jarbas ·-..:-:--~-... Posso asseverar que, por tudo isso, A Provfnct.- do- Par' é um 
·-::..-~c Pas\Hfrin~o, foi nos. -anos de 1962 e 1963-e no primeiro semestre d~dororgulhos da famflia asSQciada, hoje toda ela em festa comemora­
·~-·~·''1964~ o nlàis eombatiVo- editorialista de A Província do Par,, Esse:-:tiva-- d_o _centenãrio de- um de seus mais antigos membros. São 100 

riotftvt:l hóntém p6btieo, que brilhou intensamente como Ministro d~n~em que a página do tempo apenas ressalta a qUalidade de uma 
···-,Trabalho e como Ministro da Educação, foi, no Pará, o baluarté da mad~ira de lei imune .às traças e ao caruncho e coloca em relevo sua 
.-.-·luta contra a demagogia de Leonel -Erizola e de João Go'ulart. Os -nobrela. 

editoriais de Jarbas Passarinho podem ser incorporados a uma anto- · Mas a Provincia nãué apenas um orgulhcrassociado .. ~ também 
logia do Jornalismo· brasileiro. Por pouco, esses editoriais escritos-,, um orgulho d:l Estado-do Pará; de toda a Amazônia. Até de todo o 
por esse inexcedível dinamitador asturiano não provocaram:;· em .. ..;,..Brasi1, pois não sãCY--íteqüentes os exempiOs·,·de jornais que conse-
Belém, o segundo incêndio de A ProYincla do.Par,, depois daquele guem sobreviver um.século. E menos freqUentes são os que, embora 
primeirO, (jue teve a participação do nosso patriarca, o eminente sobrevivendo, os que não estampam na face as rugas da velhice ou a 
Senadõr Renato Franco. aiteriosclerose que lhes retira a á~indade. 

Ao recordar a participação de Jarbas Pas!;arinhõ·na vida de A Em nome da famnia civic"a dc·:Assis'-Chateaubriand., transmito 
Provúda do Pati, desejo aproveitâr·a ·oportUnidade Piirá tt'ahJti\'itit;-· aos eminenteS colegas noss<>profU~ecimento pelas homena-
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gens prestadas a A Provfnda do P.,Ai pelo Senado Federal, Casa que 
o fundador dos "Diários Aassociados" tanto dignificou. (Muito 
bem! Palmas.} 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Esteves - Fausto Caste1o·Branco - Jessé Freire -
Domício Gondirn - Arnon de Mello - Roberto Saturnino -
Danton Jobim- Franco Montoro- Otair Becker- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhãe• Pinto)- O Sr. !•-Secretário 
vai proceder à leitura do Expediente. 

1:: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES: 

PARECERESN•s68 E69, DE 1976 

PARECER N° 68, de 1976· 

Da Comissão de Economha, sobre a Mensapm nt 240, de 
1975 (n"' 391/75, na origem), do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de José Bonif,clo (SP) a elevar,. 
temporariamente, os parâmetros fixados pelo Jrtlp 29 da 
Resolutão n9 62, de 1975. a fim de que poSSJ realiZar operaçio 
de crédito junto à Caixa Econômica do Estado de Sio Paulo 
S/ A., no valor de Cr$ 1.500.000,00 (um milhio e quinhentos 
mil cruzeiros). 

Relator: Senador Paulo Guerra. 

Nos termos do artigo 42, item VI, da ConstituiçàQ, o Senhor 
Prt"sidente da República submete à deliberação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, no sentido de 
que seja .autorizada a Prefeitura Municipal de José Bonifácio, 
Estado de São Paulo, a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelo artigo 211 da Resolução n~' 62, de 28 de outubro de 1975, 
do Senado Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/ A., no valor de 
CrS 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros) destinado 
ao financiamento dos serviços de pavimentação asfâltica s serem exe• 
cutados em vias públicas daquela cidade. 

2. Anexo à Men~agem, está o voto do Relator junto ao 
Conselho Monetário Nacional, que escla,.ece as condições gerais da 
operação: 

"A- Valor: Cr$ 1.500.000,00 
B - Prazo: 3 anos 
C - Encargos: 
I. juros 10% a.a., pela aplicação da Tabela Príce; 
2. Correção Monetária: idêntica à das ORTNs. 
D- Garantias: Imposto de Circulação de Mercadorias.'' 
3. A situação da dívida consolidadé.. interna do Munidpio de 

José Bonifácio (SP), segundo os registros da Gerência da Divida 
Pública do Banco Central do Brasil (GEDlP), é a seguinte: 

Sltuaçio 
Posição em Operaçio Posterior 

Natureza 23-9-75 Pretendida à contrataçio 

I. Por títulos -o- -o- -o-
2. Por contratos 1.227,6 1.500,0 2. 727,6 

3. Total (I +2) 1.227,6 1.500,0 2.727,6 

4. Com a Resolução nll 62, de 1975, do Senado Federal, quere~ 
vogou a Resolução n~> 58, de l968 (revigorada pelas de n~'s 79, de 
1970,52, de 1972, e 35, de 1974), foram fixados para a dívida consoli~ 
dada dos Estados e Municípios os seguintes limites máximos, 
levando-se em conta os seguintes critérios: 

"I- o montante global não poderá exceder a 70% 
(setenta por cento) da receita realizada no exercício fi~ 
nanceiro anterior; 

11 -o cresciJYiento real anual da dívida não poderá ul­
trapassar a 20% (vínte por cento) da receita realizada: 

III -o dispêndio anual com a respectiva liquidação 
compreendendo o principal e acessórios, rJ.ào poderá ser su­
perior a 30% (trinta por cento) da diferença entre a receita 
total e a despesa corrente, realizadas no exercício anterior; 

IV- a responsabilidade total dos Estados e Municípios 
pela emissão de títulos da dívida pública oão ser superiOr a 
50% (cinqüenta por cento) do texto fix"ado no ítem I deste 
artigo." 

5. Os limites máximos, em função dos dados fornecidos pela 
municipalidade e calculados pelo Banco Central do Brasil (Gerência 
da Dívi_da Pública- GEDIP), são as seguintes·. , 

a) montante: Cr$ 3.920,0 mil (Item I); 
b) crescimento: CrS 1.435,9 mil (Item 11); 
e) dispêndio anual: Cr$ 700,7 mil (Item UI). 
6. Com a aprovação em pauta, a dívida consolidada do Muni­

cípio extrapolará os parâmetros fixados pelos itens 11 e lfl, do art. 29 
da Resolução n9 62, de 28-10-75, a saber: 

a) montante: CrS 2.727,6 mil(-) (Item 1); 
b) crescimento: CrS 1.500,0 mil (+)(Item 11}; 
c) disPêndio anual: CrS 912,4 mil ( +) (ftem IIJ}. 
7. Dessa forma, ha .. ·erá necessidade de autorização específica 

do Senado Federal para que a operação possa ser concretizada. 
8. O Conselho Monetário Nacional, em se~são de 26 de no­

vembro de 1975, recomendou a adoção das providências necessárias 
à elevação temporária dos parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolu­
ção n~> 62, de 1975. 

9. Ante o exposto, cumpridas que foram todas as exigências re­
lativas à espécie e considerando Que é reduzido o volume de com­
promissos do Município e que o investimento a que ela se propõe de­
verá retornar aos cofres públicos, mediante a tributação aos benefi­
ciários dos serviços a serem prestados, e, nada havendo, no âmbito 
desta Comissão, que possa ser oposto ao presente pleito, opinamos 
pelo acolhimento da Mensagem n9 240, de 1975. nos termos do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 16, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de José Bonifácio (SP) a 
realizar operação 4e crédito no valor de Cr$ 1.500.000,00 {um 
milhão e quinhentos mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Artigo )9 É a Prefeitura Municipal de José Bonifácio. Estado 
de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelos itens ll e IH do art. 2~ da Resolução n9 62, de 28 de ou­
tubro de 1975, do Senado Federal, a ·fim de que possa realizar uma 
operação de crédito no valor de CrS 1.500.000,00 (tlm milhão e qui­
nhentos mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S/A., destinada ao financiamento dos serviços de pavi­
mentação asfáltica a serem executados em vias públicas daquela ci-

, dade. 
Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Sala das Comissões, em 17 de março de 1976. -- Renato Franco, 

Vice-Presidente, no exercício da presidência ~ Paulo Guerra, 
Relator - Roberto Saturnino - Ruy Santos - Orestes Quirela -
Agenor Maria. 
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PARECER N• 69, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n9 16, de 1976, da Comissão de Economia, que "au· 
toriza a Prefeitura Municipal de José Bonifácio (SP}, a 
realizar operação de crédito no nlor de CrS 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil cruzeiros). 

Relator: Senador Orlando Zancaner 

Pelo presente projeto de resolução, apresentado pela Comissão 
de Economia, fica a Prefeitua Municipal de José Bonifãcio, Estado 
de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelos itens 11 e III do artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, a 
fim de que possa realizar operação de crédito no valor de 
Cri 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil cruzeiros}, junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada ao finan­
ciamento dos serviços de pavimentação asfáltica a serem executados 
em vias públicas daquela cidade. 

2. A Mensagem do Senhor Presidente da República é acompa­
nhada da respectiva Exposição de Motivos e parecer do Conselho 
Monetário Nacional, favoráveis à medida pleiteada pela muni­
cipalidade. 

3. O pedido em questão foi elaborado na vigência da Re­
solução n9 62, de 28-10~75, que ao dispor sobre operações de créditos 
dos Estados e Municípios, fixou novos parâmetros para a dívida 
consolidada e estatuiu os seguintes limites máximos: a) montante 
global; b) crescimento real anual; c) dispêndio anual com a liquida-
çào. 

4. Para que o Município possa efetivar a operação sob exame, 
haverá necessidade de autorização específica do Senado Federal, na 
forma do disposto no parágrafo único do artigo 39 da Resolução n9 
62. de 1975. uma vez que, com a Contratação, a dívida consolidada 
extrapolaria os parâmetros fixados pelos itens 11 e IH do artigo 29 da 
Resolução n9 62. de 28-10-75. 

5. A Comissão de Economia examinou ampla e pormenoriza­
damente o caso, tendo concluído por projeto de resolução, atenden­
do a Mensagem n"' 240, de 1975, do Senhor Presidente da República. 

6. No âmbito desta Comissão, há a ressaltar, pois, o projeto 
obedeceu ao disposto no art. 42, item VI, da Constituição, à norma 
legal (Resolução n9 62, de 1975) e o disposto no Regimento Interno 
(art. 106, item U e art. 100, irem IH). 

7. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação 
do projeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissõ~s. em 24 de março de 1976. - AccioJy Filho, 
Presidente - Orlando Zancaner, Relator - Helvídio Nunes -
Eurico Rezende- José Lindoso- Nelson Carneiro, com restrições­
Henrique de La Rocque. 

PARECERES NoS 70 E 71, DE 1976 

PARECER N•70, DE 1976 

Da Comissão de Economia, sobre Mensagem n9 l40 de 
1975 (n9 391/15 na origem), do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo ao exame do Senado Federal proposta do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para que seja autoriza· 
da a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz (SP) a elevar em 
CrS 1.000,000,00 (um milhão de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

ReJa(or: Senador Orestes Quércia 

O Senhor Presidente d<:~ República, nos termos do art. 42, item 
VI. Ju Con:>tituiçào, propJe com a presente Mensagem (n9 39lj75), 
seJ..t autorizada a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz, Estado de 
SJ.u Paulo, a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelo 
art. 29 da Resolução n>? 62, de 1975, desta Casa, a fim de que possa 
realizar uma operação de crédito no valor de Cri 1.000.000,00 (um 
milhão de cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S.A., destinada· a financiar complementação ·de nova etapa de 

obras de paVimentação asfâltica, bem como colocação de guias e 
sarjetas em vias pl.iblicas. 

2. O pedido foi formulado pela Prefeitura e enviado ao Conse­
lho Monetário Nacional pOr intermédio do Senhor Ministro de Esta­
do da Fazenda, e deste, ao Senado Federal, por Mensagem do Se­
nhor Presidente da República, na vigência da Resolução n9 62, de 
28-10-75, desta Casa, -que revogou a Re!iolução n9 58, de 1968 e esta­
beleceu para dívida consolidada dos municípios novos limites 
máximos, levando-se em conta os seguintes critérios: 

"I - O montante global não poderá exceder a 70% 
(setenta por cento) da receita realizada no exercício financei­
ro anterior; 

11- O crescimento real anual da divida não poderá 
ultrapassar a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

III -O dispêndio anual com a respectiva liquidação, 
compreendendo o principal e acessórios, não poderá ser 
superior a 30% (trinta por cento) da diferença entre a receita 
total e a despesa corrente, realizadas no exercício anterior; 

IV- A tesponsabilidade dos Estados e Municípios pela 
emissão de títulos da dívida pública não poderá ser superior a 
50% (cincoenta por cento) do teto fixado no item I deste 
artigo." 

3. Foram fixados para a dívida consolidada do Município de 
Osvaldo Cruz (SP), em vista dos critérios acima relacionados, os se­
guintes limites mâximos: 

"a) Montante: Cr$ 4.529,0 mil; (item I) 
b) Crescimento: Cri 1.358,2 mil; (item 11) 
c) Dispêndio: CrS 545,4 mil; (item UI)" 
4. Para que possa ser efetuada a operação em exame, há neces. 

sidade de autorização específica do Senado Federal, uma vez que, 
com' a nova contratação, a dh•ida consolidada do Município 
extrapolará os limites fixados pelos itens li e li I do artigo 29 da Re­
solução n9 62, de 28-10-75, conforme se observa a seguir: 

'"a (Montante: CrS 4.469, 7 mil;- (item l) 
b) Crescimento: Cri 2.476, l mil;+ (item li) 
c) Dispêndio anual: Cr$ 641,1 mil; +(item 111)" 
5. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 26 de novem­

bro de 1975, recomendou a adoção das providências necessárias à ele­
vação temporária dos parâmetros fixados pelo art. 29 da referida 
Reso(ução. 

6. Ante o exposto, cumpridas todas as exigências estabelecidas 
no Regimento e nas normas vigentes, concluímos por aceitar o pleito 
contído na Mensagem n~' 240, de 1975, do Senhor Presidente da 
República, tendo em vista que o investimento a que se propõe aquele 
Município deverá ensejar o retorno parcial dos recursos aos cofres 
públicos, mediante a tributação aos beneficiários. Para tanto, 
apresentamos o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 17, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz (SP), a 
realizar operação de crédito no valor de Cr$ 1.000.000,00 (um 
milhão de cruzeiros), 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 t. a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar, temporáriamente, os parâmetros ftxa­
dos pelos itens 11 e 111 do artigo 29 da Resolução n9 62, de 28 de outu­
bro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma 
operação de crédito, no valor de Cri 1.000.000,00 (um milhão de 
cruzeiros), com a Caixa Econômica do EstadO de São Paulo S.A., 
destinada a financiar a complementação de nova et<;~pa de obras de 
pavimentação asfáltica, bem como a colocação de guias e sarjetas em 
vias públicas daquela cidade. 

Art. 2!1 Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, em 17 de março de 1976. -Renato Franco, 

Vice· Presidente, no exercício da presidência- OrestesQuércia.Rela-
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tor - Arnon de Mello - Ruy Santos - Paplo Guerra - Roberto 
Saturnino- Agenor Maria. 

PARECER N•71, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de 
Resolução n9 17, de 1976, da Comissio de Economia, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz (SP), • 
realizar operação de crédito no valor de Cr$ 1.000.000,00 
thum milhão de cruzeiros). 

Relator: Senador Orlando Zancaner 

O projeto de resolução submetido à nossa apreciação autoriza 
a Prefeitura Municipal de Osvaldo Cruz, Estado de São Paulo (art. 
JO?) "a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelos itens 11 e 
111 do art. 2~> da Resolução nO? 62, de 28 de outubro de 1975, do Sena~ 
do Federal, a fim de que possa Tealizar uma operação de crédito no 
valor de CrS 1.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros), com a Caixa 
Econômica-do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar a 
complementação de nova etapa de obras de pavimentação asfálüca, 
bem como a colocação de guias e sargetas em vias públicas daquela 
cidade". 

2. A Resolução n~' 62, de 1975, em seu art. 29 (itens I e IV) esta~ 
belece para a dívida consolidada dos Estados e dos Municípios, no~ 

vos limites máximos, levando~se em conta os seguintes critérios: 

"I -O montante global não poderá exceder a_70% {se­
tenta por cento) da receita realizada no exercício financeiro 
anterior; 

11 - O -crescimento real anual da dívida não poderá 
ultrapassar a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

IJI - O dispêndio anual com a respectiva liquidação, 
compreendendo o principal e acessórios, não poderá ser supe-­
rior a 30% (trinta por cento) da diferença entre a receita total 
e a despesa corrente, realizadas no exercício anterior; 

IV- A responsabilidade dos Estados e Municfpios pela 
emissão de títulos da dívida pública não poderá ser superior a 
50% (cinqüenta por cento) do teto fixado no item I deste 
artigo." 

3. Com a operação em pauta, a dí"ida consolidada do Municí­
pio extrapolará os parâmetros fixados pelos itens H e 111, do artigo 
2~> da Resolução nY 62, de 1975, conforme conclusão da Comissão 
de Economia. 

4. O pCdido. inicialmente, foi examinado pelo Banco Central do 
Brasil (Gerência da Dhida Pública- GEDIP); submetido ao Conse­
lho Monetário Nacional e acompanhado de cabal e minunciosa 
fundamentação técnica. Aprovada a matéria, foi encaminhada ao 
Senhor Presidente da República, por intermédio de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estad·J da Fazenda. Por fim, foi 
submetida ao exame do Senado Federal. nos termos do parágrafo 
único do art. 3~' da citada Resolução e do art. 42, item VI, da 
Constituição. 

5. A Comissão de Economia,· na forma regimental, depois de 
examinar o assunto e considerando terem sido atendidas todas as 
determinações legais pertinentes à espécie, por apresentar projeto de 
resolução aprovando o pedido. 

6. Ante o exposto e nada havendo no âmbito da competência 
desta Comissão que possa ser oposto ao projeto de resolução em pau­
ta, visto que jurídico e constitucional, entendemos que o mesmo 
pode ter tramitação normaL 

Sala das Comissões, em 24 de marp de 1976. - Accioly Filho, 
Presidente- Orlando Zancaner, Relator- Eurico Rezende- Helví­
dio Nunes - José Lindoso - Nelson Carneiro, com restrições -
Henrique de La Rocque. 

PARECERES N's 72 E 73, DE 1976 

PARECER N• 72, DE 1976 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem nt 240 de 
1975 (o9 391/75 na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo, ao exame do Senado Federal, propos-­
ta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda ll•r• que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Olímpia (SP) a elnar, 
em CrS 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. 

Relator: Senador Paulo Guerra. 

O Senhor Presidente da República, nos termos do art. 42, item 
VI, da Constituição, propõe com a presente Mensagem (n9 391/75) 
seja autorizada a Prefeitura Municipal <Je Olímpia, Estado de São 
Paulo, a elevar, temporariamente, .os parâmetros fixados pelo art. 29 
da Resolução n9 62, de 1975, desta Casa, a fi~ de que possa realizar 
operação de crédito no valor de CrS 3.000.000,00 (três nlilhões de 
cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São Pt~ulo S . .A. 
destinada a financiar os serviços de pavimentação asfá1tic;l a serem 
executados em ruas e logradouros públicos daquela cidade. 

2. O pedido foi formulado pela Prefeitura e enviado ao Conse­
lho Monetário Nacional por intermédio do Se~hor Ministro de 
Estado da Fazenda, e deste, ao Senado Federal, por Mensagem do 
Senhor Presidente da República, na vigência da ·Resolução n~' 62, de 
28-10-75, desta Casa, que revogou a Resolução n" 58, de 1968 e este­
beleceu para dívida consolidada dos municípios novos limites máxi· 
mos, levando-se em conta os seguintes cirtérios: 

.. , - O montante global não poderá exceder a 70% 
(setenta por cento) da receita realizada no exercício finan­
ceiro an-terior; 

11 - O crescimento real anual da dívida não poderá 
ultrapassar a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

111 - O dispêndio anual com a respectiva liquidação, 
compreendendo o principal e acessórios, nãd poderá ser 
superior a 30% (trinta por cento) da diferença entre a receita 
total e a despesa corrente, realizadas no exercício anterior; 

IV- A responsabilidade dos Estados e Municípios pela 
emissão de títulos da dívida pública não poderá ser superior a 
50% (cinqOenta por cento) do teto fixado no itent I deste 
artigo." 

3. Foram fixados para a dívida consolidada do Município de 
Olímpia (SP), em vista dos critérios acinta relacionados, os seguintes 
limites máximos: 

a) Montante: Cr$ 4.239,7 mil (item I) 
b) Crescimento: Cr$ 936,5 mil (item 11) 
c) Dispêndio: CrS 429,6 mil (item 111) 

4. Para que possa ser efetuada a operação em exame, hâ necessi­
dade de autorização específica do Senado Federal, uma vez que, com 
a nova contratação, a dívida consolidada do Município extrapolará 
os limites. fixados. pelos itens I, 11 e IH do artigo 29 da Resolução 
N9 62, de 28-10-75, conforme se observa a seguir: 

a) Montante; CrS 7.446,8 mil (itent I) 
b) Crescimento: CrS 3.000,00 mil (item IJ) 
c) Dispêndio anual: CrS L825,7 mil (item 111) 

5_ O Conselho Monetário Nacional, em sessão de: 26 de 
novembro de 1975, recomendou a adoção das providências necessft­
rias à elevação temporária dos parâmetros fixados pelo art. 29 da 
referida Resolução. 

6. Ante o exposto, cumpridas todas as exigências estabelecidas 
no Regimento Interno e em normas vigentes, Concluimos por aceitar 
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o pleito contido na Mensagem nv 240, de 1975, do Senhor Presidente 
da República, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 18, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Olímpia (SP) a rea· 
lizar operação de crédito no valor de CrS 3.000.oo0,oo (três 
milhões de cruzeiros). 

O' Senado Federal resolve: 
Art. I<~ É a Prefeitura Municipal de Olímpia, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens I. li e 111 do artigo 2v da Resolução n~" 62, de 28 de outu* 
bro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma 
operação de crédito, no valor de CrS 3.000.000,00 (três rnilhões de 
cruzeiros), com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
destinada a financiar os serviços de pavimentação asfáltil::a a serem 
executados em ruas e logradouros públicos daquela cidade, 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões, em 17 de março de 1976.- Renllto Franco, 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência- Paulo Guena, Relator 
- Roberto Saturnino - Ruy Santos - Orestes Quércia - Agenor 
Maria. 

PARECER N' 73, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução nv 18, de 1976, da Comissão de Economia, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Olímpia (SP) a realizar 
operação de crédito no l'alor de CrS 3.000.000,00 (ttês milhões 
de cruzeiros) ... 

Relator: Senador Orlando Zancaner 

Pelo presente projeto de resolução, apresentado pela Comissão 
de Economia, fica a Prefeitura Municipal de Olímpia, Estado de·São 
Paulo, autorizada a elevar, temporariamente. os parâmet~os fixados 
pelos itens I, 11 e 111 do artigo 2Q da Resolução n9 62, de 1975, a fim 
de que possa realizar operação de crédito no valor de 
Cri 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), com a Caixa Econô* 
mica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar os serviços 
de pavimentação asfáltica a serem executados em ruas e logradouros 
públicos daquela cidade. 

2. A Mensagem do Senhor Presidente da República é 
acompanhada da respectiva Exposição de Motivos e parecer do 
Conselho Monetário Nacional, favoráveis à medida pleiteada pela 
municipalidade. 

3. O pedido em questão foi elaborado na vigência da. Resolução 
n"' 62, de 28~ 10-75, que, ao dispor sobre operações de crédito dos 
Estados e Municípios, fixou novos parâmetros para fixação da 
dívida consolidada estabelecendo: a) montante global; b) cres­
cimento real anual; c) dispêndio anual com a liquidação. 

4. Para que o Município possa efetivar a operação sob exame. 
haverá necessidade de autorização específica do Senado Federal, na 
forma do disposto no parágrafo único do artigo 39 da Resolução 
nv 62, de 1975, uma vez que, com a contratação, a dívida conso­
lidada extrapolará os parâmetros fixados pelos itens I, 11 e li! do 
artigo 2v da Resolução nv 62, de 28*10-75. 

5. A Comissão de Economia examinou ampla e por­
menorizadamente o caso, tendo concluído por projeto de resolução. 
atendendo a Mensagem n9 240, de 1975, do Senhor Presidente da 
República. · 

6. No âmbito desta Comissão, há a ressaltar, pois o projeto 
obedeceu ao disposto no art. 42, item VI, da constituição, à norma 
legal (Resolução nQ 62, de 1975) e o disposto no Regimento Interno 
(art. 106, item 11 e art. 100, item lU). 

7. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação 
do projeto, um à vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, em 24 de março de 1976. - Accioly Filho, 
Presidente- Orlando Zancaner, Relator- Eurico Rezende- Helví-

dio Nunes -JoSé Lindoso - Nelson Canlfiro, com restiições -
Henrique de La Rocque. 

PARECERES N's 74 E 75, DE 1976 

PARECER N' 74, DE 1976 

Da Comissão de Eccmomia, sobre a Mensa&em n' :WO, de 
1975 (nv 391/75, na origem), do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à apreciaçio do Senado Federal propOsta do 
Senhor Ministro de Estado da Fazebda, para que seja autoriJ.a .. 
da a Prefeitura Municipal de Morungaba (SP) a elel'ar, tem.. 
porariamente, os parâmetros fixados pelo artigo zv da Retol• 
çio nv 62, de 1975, do Senado Federal, a fim de que po111. 

realizaT operação de crédito, junto à Caixa Econômica do Esta­
dQ de São Paulo S/ A. no l'alor de CrS 600.000,00 (seiscentos 
nlil cruzeiros). 

Relator: Senador Ruy Santos 

O Senhor Presidente da República, com a Mensagem nt 240, de 
1975 (n? 391/75. na origem), submete ao exame do Senado Federal, 
nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, proposta do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, para que seja autorizada a Pre­
feitura Municipal de Morungaba (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetro~ fixados pelos itens 11 e 111 do artigo 29 da Resolução 
nv 62. de /975. do Senado Federal, a fim de que possa contrair 
empréstimo junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S/A, 
no valor de CrS 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros), destinado ao 
finam:iqmento dos serviços de pavimentação asfáltica a serem 
executados em vias públicas daquela cidade. 

O Conselho Monetário Nacional opinou, favoravelmente, à 
adoção das providências necessárias à elevação temporária dos 
parâmetros supramendonados. 

A operação deverá ser realizada nas seguintes condições: 
A- valor: Cr$ 600.000,00 
B- pram: 3 anos; 
C- encargos: 
I. juros de \Oqú a.a., pela aplicação da Tabela Price; 
2. corr,eçào monetária idêntica à das ORTNs; 
D- prestação mensal inicial: Cri 19.928,58; 
E- Garantias: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

tax.a~ e Tarifa!> dos Serviços de Pavimentação. 
Conforme os regi~tros da Gerência da Dívida Pública do Banco 

Central do Brasil, a situação da dívida consolidada do Município de 
M orungaba (SP) apresenta*se conforme o quadro abaixo: 

Natureza Posição em Operaçio Situaçio 
31-8-75 pretendida posterior i 

_contrataçio 

I. por 1ítulos 
2. por contrah) 276,9 600,0 876,9 
3. total(1+2) 276,9 600,0 876,9 

De conformidade com a Resolução nv 62/75, do Senado Fe­
deral. a dí\ ida consolidada interna do Município de Morungaba 
(SP) dt:vcrá conter*se nos seguintes limites: 

I - Montante: Cr$ 988,2 mil 
li- Crescimento: Cri 285,2 mil 
111- Dispêndio anual: Cri 133,8 mil 
Com a contratação do empréstimo sob exame, a dívida consoli­

d.Ida dcs!>a municipalidade extrapolaria os parâmetros fixados pelos 
itens li c 111 do art. 2Y da Resolução nv 62/75, do Senado Federal, 
conforme st: obscna abaixo: 

I- Montante: 876.9 
li- Cr<!scimento: 600,0 mil ( 1) 
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fJ- Dispêndio anual: 281,2 
( 1) Na exposição do Conselho Monetârio Nacional o crescimen­

to real da dívida apresenta um incremento de CrS 800,0 mil. Em vir· 
tude da inexistência de nota explicativa a respeito de novos contratos 
realizados no período subseqUente a 30-6-75, como é a praxe ado­
tamos o diferencial entre a posição de 30-6-76 e situação posterior à 
contração. 

O art. 31' da Resolução n~' 62/75, do Senado Federal, estabelece: 

"Art. 3<? Os Estados e Municípios poderão pleitear que 
os limites fixados no art. :Y desta Resolução sejam, 
temporariamente, elevados, a fim de realizarem operações de 
crédito especificamente vinculadas a empreendimentos fi­
nanceiramente viáveis e compatíveis com os objetivos e pla­
nos nacionais de desenvolvimento, ou ainda, em casos de 
excepcional necessidade e urgência apresentada, em qualquer 
t>ipótese, cabal e minuciosa fundamentação." 

Ao submeter a matéria à consideração do Senhor Presidente da 
República, o Conselho Monetário Nacional esclarece: 

"Levando em conta que é reduzido o volume de compro­
missos da Prefeitura Municipal de M orungaba, e tendo em 
vista que a aplicação a que se propõe aquele Município de­
verá ensejar o retorno parcial dos recursos aos cofres públi­
cos, mediante a tributação aos beneficiários dos serviços 
prestados, considero que o deferimento do pleito, sob o 
aspecto da viabilidade financeira, não deverá acarretar 
maiores pressões na execução orçamentária dos próximos 
exercícios." 

Em face ao exposto e considerando que a operação pretendida 
enquadra-se nos objetivos fixados pelo Plano Nacional de Desenvol­
vimento, no tocante a melhoria da infra-estrutura básica das peque­
nas e médias cidades, com vista à desconcentração espacial, opi­
namos pela aprovação, nos termos do ieguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇ;!;O N• !9, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura de Morua&aba (SP) a realizar 
operação de crédito no valor de CrS 600.000,00 ( seiseentos mil 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. )\> É a Prefeitura Municipal de Morungaba, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixa­
dos pelos itens JJ e JJJ do artigo 2" da Resolução nf' 62, de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédi­
to, no valor de Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros), com a Cai­
xa Econômica do Estado de São Paulo S/ A, destinada a financiar 
serviços de pavimentação asfáltica a serem executados em vias públi­
cas daquela cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões, em 17 de março de 1976. - Renato Franco, 
Vice-Presidente, no exercício da presidência - Ruy Sutos, Relator 
-Roberto Satumino- Paulo Guerra- Orestes Quércia- Arnon 
de Mello - Agenor Maria. 

PARECER N• 75, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n\> 19, de 1976, da Comissão de Economia, que uau­
toriza a Prefeitura Municipal de Morungaba (SP) a realizar 
operação de crédito no valor de CrS 600.000,00 (seiscentos mil 
cruzeiros). 

Relator: Senador Orlando Zaneancr 

O Projeto de Resolução em apreciação autoriza a Prefeit)lra 
Municipal de Morungaba a contrair empréstimo junto à Caixa Eco­
nômica do Estado de São Paulo SfA, no valor de Cr$ 600.000,00 

(seiscentos mil cruzeiros), destinado a financiar serviços de pavimen­
tação asfãltica a serem executados em vias públicas daquela cidade. 

Para que a operação seja realizada, hã a necessidade de auto­
rização específica do Senado Federal, porquanto, com a sua 
contratação, a dívida consolidada do Município extrapolará os 
parâmetros fixados pelos itens li e 111 do artigo 2\> da Resolução 
n\> 62, desta Casa. 

A Comissão de Economia, examinando o seu mérito, conclui pe­
la aprovação do pedido, por considerá-lo financeiramente viável em 
relação ao orçamento daquela edilidade e julga o empreendim~nto 
compatível com a polftica de desconcentração dos pólos de cresci­
mento e "lugares centrais", no tocante a melhoria da infra-estrutura 
das finanças das médias e pequenas cidades. 

Foram observados todos os preceitos legais, quanto às exi­
gências que a matêria requer. 

Nessas condições, somos pela aprovação do Projeto que, jurídi­
co c constitucional, obedece as normas da boa Técnica Legislativa. 

Sala das Comissões, em 24 de março de 1976. - Accioly Filho, 
Presidente- Orlando Zancaner, Relator - Helvídio Nunes- José 
Lindoso - Eurico Rezende - Nelson Carneiro, com restrições -
Henrique de La Rocque. 

PARECERES N<>S 76 E 77, DE 1976 
PARECER N• 76, DE 1976 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n' 240, de 
1975 (o' 391/15, na origem), do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo ao exame do Senado Federal, proposta do 
Senhor Ministro d~ Estado da Fazenda, para que seja auto­
rizada a Prefeitura Municipal de General Salgado (SP) a rea~ 
lizar operação de crédito no valor de CrS 2.000.000,00 (dois 
milhões de cruzeiros). 

Relator: Senador Arnon de Mello 
Nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, o Senhor 

Presidente da República submete à deliberação do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, no sentido de 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de General Salgado, Esta­
do de São Paulo, a elevar, tempofariamente, os parâmetros fixados 
pelo artigo 29 da Resolução n9 62, de 28 de outubro de 1975, do Sena­
do Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), destinado ao finan­
ciamento dos serviços de pavimentação asfáltica a serem executados 
em vias públicas daquela cidade. 

2. Anexo à Mensagem. está o voto do Relator junto ao Conse­
lho Monetário Nacional, que esclarece as condições gerais da opera­
ção: 

"A- Valor: Cr$ 2.000.000,00 
B - Prazo: 03 anos 
C- Encargos: 
I. juros de 10% a. a., pela aplicação da Tabela Price; 
2. Correção Monetária: idêntica à das ORTNs. 
D- Garantias: Imposto de Ci"rculação de Mercadorias e Taxas 

e Tarifas dos Serviços 'de Pavimentação." 
3. A situação da dívida consolidada interna do Município de 

General Salgado (SP), segundo os registros da Gerência da Dívida 
Pública do Banco Central do Brasil (GEDIP), é a seguinte: 

(Cr$ mil) 

Natureza Posi.:ioem Operação Situação 
Posterior i 

3,1-0S-75 Pretendida Contratação 

I Por títulos -o- -0- -o-
2 Por contrato 295,4 2.000,0 2.295,4 

3 Total 
(I + 2) 295,4 2.000,0 2.295,4 
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4. Com a Resolução n~" 62, de I 975, do Senado Federal, quere­
vogou a Resolu~ão n~" 58, de 1968 (revigorada pelas de nt~s 79, de 
1970, 52, de 1972, e 35, de 1974), foram fixados para a dívida conso­
lidada dos Estados e Municípios os seguintes limites mãximos,levan­
do-se em conta os seguintes critérios: 

"l-O montante global não poderá exceder a 70% 
(setenta por cento) da receita realizada no exercício finan-
ceiro anterior; • 

li -O crescimento real anual da dívida não poderá 
ultrapassar a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

ll1 -O dispêndio anual com a respectiva liquidação 
compreendendo o principal e acessórios, não poderá ser 
superior a 30% (trinta por cento) da diferença entre a receita 
total e a despesa corrente, realizadas no exercício anterior; 

IV -A responsabilidade total dos Estados e Municí­
pios pela emissão de títulos da dívida pública não ser 
superior a 50% {cinqüenta por cento) do teto fixado no item r 
deste artigo." 

5. Os limites máximos, em função dos dados fornecidos pela 
municipalidade e calculados pelo Banco Central do Brasil (Gerência 
da Dívida Pública- GEDIP), são as seguintes: 

Ha) montante: Cri 2.870,0 mil; (item I) 
b) crescimento: CrS 920,9 mil; (item H) 
c) dispêndio anual: CrS 439,0 mil; (item III) 
6. Com a aprovação em pauta, a dívida consolidada do Muni­

cípio extrapolará os paràmetros fixados pelos itens 11 e III do art. 21' 
da Resolução nll62, de 28-10·75, a saber: 

·"a) montante: Cr$ 2.295,4 miJ (-);(item I) 
b) crescimento: CrS 2.000,00 mil (+);(item 11) 
c) dispêndio anual: CrS 865,8 mil (+);(item 111) 
7. Dessa forma haverá necessidade de autorização especifica 

do Senado Federal para que a operação possa ser concretizada. 
8. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 26 de 

novembro de 1975, recomendou a adoção das providências neces. 
sârias à elevação temporária dos parâmetros fixados pelo art. 2~' da 
Resolução nY 62, de 1975. 

9. Ante o exposto, cumpridas que foram todas as exigências 
relativas à espécie e considerando que é reduzido o volume de 
compromissos do Município e que o investimento a que ora se pro. 
põe deverá retornar aos cofres públicos, mediante a tributação aos 
beneficiários dos serviços a serem prestados, e, nada havendo, no 
âO:bito desta Comissão, que possa ser oposto ao presente pleito, 
opmamos pelo acolhimento da Mensagem n~> 240, de 1975, nos ter­
mos do seguinte: 

PROJITO DE RESOLUÇÃO N• 20, DE 1976 

A_utoriza a Prefeitura Munidpal de General Salgado (SP) 
a reahzar operação de crédito no valor de Cr$ 2.000.000,00 
(dois milhões de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Artigo I~' É a Prefeitura Municipal de General Salgado, Esta­

do de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâ­
metros fixados pelos itens li e 111 do art. 211 da Resolução n\' 62, de 28 
de outubro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar 
uma operação de crédito no valor de CrS 2.000.000,00 (dois milhões 
de cruzeiros), junto à Caixa Ecmlômica do Estado de São Paulo 
S.A., destinada ao financiamento dos serviços de pavimentação 
asfáltica a serem executados em vias públicas daquela.cidade. 

Artigo 211 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu. 
blicaçào. 

Sala das Comissões, em 17 de março de 1976. - Renato Franco 
Vice-Presidente, no exercício da presidência. - Arnon de Mello: 
Relator - Orestes Quén~ia - Ruy Santos - Roberto Saturnino -
Paulo Guerra- Agenor Maria. 

PARECER N• 77, DE 1976 

Da Comissio de Constituido e Justiça, sobre o Projeto d~' 
Resolução n~' 20, de 1976, da (~omissão de Economia, que 
Ha~toriza a Prefeitura Municipal de General Salgado (SP) a 
realizar opera(ào de crédito no t'alor de Cr$ 2.000.000,00 
(dois milhões de cruzeiros)''. 

Relator: Senador Orlando Zancaner. 

Pelo presente projeto de resolução, apresentado pela Comissão 
de Economia, fica a Prefeitura Municipal de General Salgado, Esta­
do de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâme­
tros fixados pelos itens li e 111 do artigo 2~' da Resolução n~" 62, de 
1975, a fim de que possa realizar operação de crédito no valor de 
CrS 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros), junto à Caixa Econô· 
mica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar os serviços 
de pavimentação asfâltica a serem executados em vias públicas da­
quela cidade. 

2. A Mensagem do Senhor Presidente da República é 
acompanhada da respectiva Exposição de Motivos e parecer. do 
Conselho Monetária Nacional, favoráveis à medida pleiteada pela 
municipalidade. 

3. O pedido em questão foi elaborado na vigência da 
Resolução n9 58, de 1965, revigorada pelas de n~'s 79, de 1970, 52, de 
1972 e 35, de 1974, todas do Senado Federal. 

4. Com a edição da Resolução n'? 62, de 28-10-75, que revogou 
as anteriormente citadas, foram fixados para a dívida consolidada 
dos Estados e Municípios novos parâmetros, tendo em vista os se· 
guintes limites máximos: a) montant~ global; b) crescimento real 
anual da dívida; c) dispêndio anual com a liquidação. 

5. Para que o Município possa efetivar a respectiva operação 
sob exame, haverá necessidade de autorização específica do Senado 
Federal, na forma do disposto no parágrafo único do artigo 3~', uma 
vez que, com a contratação, a dívida consolidada extrapolaria os 
parâmetros fixados pelos itens li e lll do artigo 29 da Resolução n~' 

62, de 28-10-1975. 
6. A Comissão de Economia examinou ampla e por­

menorizadamente o caso, tendo concluido por projeto de resolução, 
atendendo a Mensagem n~' 240, de 1975, do Senhor Presidente daRe­
pública. 

7. No âmbito desta Comissão, há a ressaltar que o projeto 
obedeceu ao disposto no art. 42, item VI, da Constituição, à norma 
legal {Resolução n9 62, de 1975) e o disposto no Regimento Interno 
(art. 106, item 11 e art. 100, item IH). 

8. Ante o exposto, opinamos no sentido da normal tramitação 
do projeto, uma vez que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, em 24 de março de 1976.- Accioly Filho, 
Presidente - Orlando Zancaner, Relator - Eurico Rezende -
Heh-ídio Nunes- José Lindoso- Nelson Carneiro, com restrições­
Henrique de La Rocque. 

(n• 

PARECERES N'!i 78 E 79, DE 1976 

PARECER N• 78, DE 1976 

Da Comfssio de Economia, sobre a Mensagem n~' 240, de 
1975 (n~' 39tj75, na origem), do Senhor Presidente da 
República, submetendo à apreciação do Senado Federal, pro­
posta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Jales (SP) a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelo artigo lq da 
Resoluçio n~" 62, de 1975, do Senado, a fim de que possa 
realizar operação de crédito junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Paulo SjA, no valor de Cr$ 3.000.000,00 (três 
milhões de cruzeiros). 

Relator: Senador Ruy Santos 

O Senhor Presid.ente da República, com a Mensagem nll 240f75 
391/75, na ongem), submete ao exame do Senado Fe· 
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dera!, nos termos do artigo 42, item VI, da Constituição, proposta do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Jales (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelos itens I e Il do artigo 2~' da Resolução 
"' 62, de 1975, do Senado Federal, a·fim de que possa realizar opera~ 
ção de crédito junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo 
SJ A, no valor de Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros) 
destinada a fmanciar a construção de galerias pluviais e canalização 
do Córrego Maribondinho, naquela cidade. 

O Conselho Monetário Nacional opinou, favoravelmente a ado­
ção das providencias necessárias à elevação temporãrla dos 
parâmetros supramencionados. 

A operação deverá ser realizada na i seguintes condições: 
A- valor: CrS 3.000.000,00; 
B- prazo : 3 anos; 
C - encargos: 
I. juros de 10% a. a., pela aplicação da Tabela Price; 
2. correção monetária idêntica à das ORTNs; 
n- Prestação mensal inicial: CrS 99.642,93; 
E - Garantias: Impostos sobre a Circulação de Mercadorias e 

Taxas e Tarifas dos Serviços de Pavimentação. 
Conforme os registros da Gerência da Dívida Pública do Banco 

Central do Brasil, a situação da dívida consolidada do Município de 
Jales (SP) apresenta·se conforme o quadro abaixo: 

CrS mil 

Sttuaçio 
Natureza Posiçioem Operaçio posterior a 

31-8-75 pretendida contratação 

I. por títulos 
2. pór contrato 399,4 3.000,0 3.399,4 
3. totat(l+2) 399,4 3.000,0 3.399,4 

De conformidade com a Resolução nq. 6'1./75, do Senado Fe· 
dera!, a dívida consolidada interna do Município de Jales (SP) 
deverá conter·se nos seguintes limites: 

1- Montante: CrS 5.318, mil 
11- Crescimento: CrS I .594, I mil 
111- Dispêndio anual: CrS 584,5 mil. 
Com a contratação do empréstimo sob exame, a dívida 

consolidada dessa municipalidade extrapolaria os parâmetros 
fixados pelos itens II e Ilt do art. 29 da Resolução n9 62/15, do 
Senado Federal, conforme se observa abaixo: 

I- Montante: CrS 3.399,4 mil 
11- Crescimento: CrS 3.000,0 mil 
111- Dispêndio anual: CrS 2.343,8 mil. 
O art. J9 da Resolução n9 62/15, do Senado Federal, estabelece: 

"Art. 39 Os Estados e Municípios poderão pleitear 
que os limites fixados no art. 29 desta Resolução sejam, 
temporariamente, elevados, a fim de realizarem operações de 
créditos especificamente vinculadas a empreendimentos 
financeiramente viáveis e compatíveis com os .objetivos e 
planos nacionais de desenvolvimento, ou ainda, em casos de 
excepcional necessidade e urgência, apresentada, em 
qualquer hipótese, cabal e minuciosa fundamentação." 

Ao submeter a matéria à consideração do Senhor Presidente da 
República, o Conselho Monetário Nacional esclarece: 

"Levando em conta que o orçamento da Prefeitura 
Municipal de Ja!es (SP) para o exercício em curso prevê uma 
receita de CrS 10.795,0 mil (excluídas as operações de crédi· 
tO), dos quais cerca de 17,45% se destinam a atender a investi· 
mentes, considero que o deferimento do pleito, sob o aspecto 

da viabilidade financeira, não deverá acarretar maiores 
pressões na e~ecuçào orçamentária dos próximos exercícios." 

Em face do exposto e considerando que a operação pretendida 
enquadra·se nos objetivos fixados pelo Plano Nacional de Desen· 
volvimento, no tocante à melhoria da infra·estrutura básica .das 
pequenas e médias cidades, com vista a desconcentração espacial, 
opinamos pela aprovação, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃON• 21, DE 1976 

Autoriza 1 Prefeitura Municipal de Jales (SP) 1 realizar 
operaçio de crédito no valor de Cr$ 3.000.000,00 ( trft milhões 
de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. )9 h a Prefeitura Municipal de Jales, Estado de São 
Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens li e lll do art. 29 da Resolução n9 62, de 1975, do Sênado 
Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito, no 
valor de CrS 3.000.000,00 (três milhões de cruzeiros), com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada a financiar à 
construção de galerias pluviais e canalização do Córrego 
Maribondinho, naquela cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Sala das Comissões, em 17 de março de 1976. - Renato FrUICOt 
Vice·Presidente, no exercício da Presidência- Ruy Santos, Relator 
- Roberto Saturnino - Orestes Quêrcia - Arnoa de Mello - Paulo 
Guerra - Agenor Maria. 

PARECER N• 79, DE 1976 

Da Comissão de Constituiçi.o e Justiça, sobre o Projeto de 
Resoluçio n9 21, de 1976t da Comissio de Economia, que 
"autoriza a Prefeitura Municipal de Jales (SP) a realizar 
operaçio de crédito no valor de Cr$ 3.000.000,00 (três mUhbes 
de cruzeiros)". 

Relator: Senador Orlando Zancaner 

O presente projeto de Resolução, de autoria da Comissão de 
Economia. objetiva autorizar a Prefeitura Municipal de Jales (SP) a 
realizar operaÇão de crédito no valor de CrS 3.000.000,00 (três 
milhões de cruzeiros), junto à Caix.a Econômica Federal do Estado 
de São Paulo, destinado à construção de galerias pluviais e canaliza. 
ção do Córrego Maribondinho, naquela cidade. 

O Projeto de Resoluçã~ n9 62/75, do Senado Federal, que 
~-egulamentou o art. 42, item VI da Constituição, estabeleceu as 
diretrizes e os parâmetros, segundo os quais os Estados e os Municí­
pios poderão alterar o montante de suas dívidas consolidadas, para 
finariciar empreendimentos perfeitamente viãveis do ponto de vista 
financeiro e, principalmente, que sejam compativeís com as diretrizes 
definidas pelos planos Regionais ou Nacional de Desenvolvimento. 

O pleito em questão, no seu mérito, foí examinado pela 
Comissão de Economia que o considerou pertinente e compatível 

. com a atual política econômica do Governo. 

As forma·Jidades e exigências estabelecidas pelos dispositivos 
legais foram observadas. Portanto, nada hã o que obstar a 
tramitação normal da matéria em apreço, visto que constitucional e 
jurídica. 

Sala das Comissões, em 24 de março de 1976.- Accloly Fi_lbo, 
Presidente- Orlamlo Zancaner, Relator- Hel•idio Nunes- Euri­
co Rezende- José Lindoso - Nelson Carneiro, com restrições­
Henrique de La Rocque. 
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PARECERES N•S 80 E 11, DE 1976 

PARECEI{ N• 80,l>E 1976 

Da Comiss8.o de EconOmia, sObre a Mensagem n9 240, de 
1975 (n<? 391/75 - na origem), do Senhor Presidtnte da 
Repüblica, submetendo ao exame do Senado Federal proposta 
do Senhor Ministro de Estado da Fazenda para que seja autori~ 
zada a Prefeitura Municipal de Mirandópolis, Estado de São 
Paulo, a ele\'ar em CrS l.SOO.OOO,OO (dois milhões e 
quinhentos mil cruuiros), o montante de sua dívida. 

Relator: Senador Roberto Saturnino 

Com a presente Mensagem (n'i' 240, de 1975), ()Senhor Presi­
dente da República encaminha, ao exame do Senado Federal, propos­
ta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda (EM n<? 472/75), no 
sentido de que seja a Prefeitura Municipal de Mirandópolis (SP) 
autorizada a contrair um ·empréstimo junto a Caixa Econômica do 
Estudo de Sào Paulo S.A., destinado ao financiamento dos serviçC!Is 
de pavimentação asfáltica a serem executados em vias públicas 
daquela cidade. 

2. A operação deverá ser reaiízada nas seguintes condições: 
''A- Valor: CrS 2.500.000,00 
B ..,..-Prazo: 03 anos; 
C -Encargos 
C -I. juros: 10% a.a. pela aplicação da Tabela Price; 
C -2. correção monetária idêntica à das ORTN; 
D- Prestação mensal inicial: CrS 83.035,77; 
E- Garantia: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Ta­

xas de Pavimentação." 
3. A Resolução n'i' 62, de 28-10-75 dest;t Casa, que revo&Ou a 

Resolução 58, de 1968, estabeleceu para dívida consolidada dos Esta­
dos e dos Municípios novos limites máximos, levando-se em conta 
os seguintes critérios: 

"I - O montante global não poderá exceder a 70% 
(setenta por cento) da receita realizada no exercício financei­
ro anterior; 

li - O crescimento real anual da dívida não poderá 
ultrapassar a lO% (vinte por cento) da receita realizada; 

111 - O dispêndio anual com a respectiva liquidação 
compreendendo o principal e acessórios, não poderá ser supe­
rior a 30% (trinta por cento) da diferença entre a receita total 
e a despesa corrente, realizadasJlo exercício anterior, 

IV- A responsabilidade dos Estados e Municípios pela 
emissão de títulos da dívida pública não podetá ser superior a 
50% (cincoenta por cento) do teto_ fixado no ite(ll I -deste arti­
go." :I-

4. Foram fix.ados para a dívida consolidada do Município de 
Mirandópolis (SfJ), segundo dados do Banco Central do Brasil, os 
!imiles máximos: 

.. a) montante: CrS 3.836,0 mil; (item I) 
b) crescimento: CrS 1.210,4 mil; (item 11) 
c) dispêndio anual: CrS 460,4 mil; (item 111)" 
5. Uma vez que com a operação em pauta, a dívida consolida­

da do Município extrapolará os li,mites fixados pelos itcns...Q e lU do 
artigo 2"' da Resolução n<:> 62. de 28-10-75, a saber: 

'"a) montante: CrS 2.998,4 mil; (item I) (-) 
b) crescimento: CrS 2.500,00 mil; (item 11) (+) 
c) dispêndio anual Cr$ 1.202,0 mil (item UI) ( + )" 

haverá necessidade de autorização específica do Senado Federal. 
6. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 26 de novem­

bro de 1975. recomendou a adoção de providências necessárias à .ele­
va~;ào temporária dos parâmetros fixados pela citad& Resolução. 

7. Cumprid:.ts todas as exigências estabelecidas no Regimento e 
nas normas vigentes, concluímos por aCeitar o pleito contido na 
Mensagem n\' 240, de 1975, do Senhor Presidente da República, na 
forma do projeto de resolução que apresentamos, tendo em vista que 

haverá ·retorno parcial aos cofres públicos, da aplicação realizada, 
.por ~eio da tributação aos beneficiários dos serviços prestados. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 22, DE 1976 

Autoriza a Preftihlra Municipal de Miraadópolls (SP) a 
realizar operação de crédito no \'alor de CrS 2.500.000,00 
(dois milhões e quiabentos mil ctuzeiros ). 

O Senado Federal resolve: 

Artigo I<? É a Prefeitura Municipal de Mirandópolis, Estado de 
São Paulo, autorizada a elevar, temporáriamente, os parâmetros 
fixados pelos itens 11 e UI do art. 2<? da Resolução fi'i' 62, de 1975, do 
Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito 
no valor de CrS 2.500.000,00 (dois milhões e quinhentos mil cruzei­
ros), junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destina­
da ao financiamento dos serviços do: pavimentação asfáltica a serem 
executados em vias públicas daquela cidade. 

Artigo 2• Esta Resolução entra em Yigor na. data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 17 de março de 1976. - Renato Fraaeo, 
Vice-Presidente: no exercício da presidência - Roberto Satumiao, 
Relator- Paulo Guerra- Orestes Quércia- A1eoor Maria- Ruy 
Santos. 

PARECER N• 81, DE 1976 

Da Comfssio de Constitui(ão e Justiça, sobre o Projeto 
de Res.lução at ll, de 1976, da Comissão de Economia, que 
.. autorizt. a Prefeitura Municipal de Miraodópolis (SP) a 
realizar epen.çãe lle cré4ito no valor de Cr$ 2.580.000,00 
( 4ois mifhies e ~esmiJ cruzeiros)''. 

Relator: Senador Orlando Zaataner 

O Projeto de resolução submetido à nossa apreciação, autoriza 
a Prefeitura Municipal de Mirandôpolis, Estado de São Paulo), 
(art. 1•) "a elevar, temporáriamente, os parâmetros fixados pelos 
itens 11 c 111 do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975 
do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma operação de 
crédito no valor de CrS 2.500,000,00 {dois milhões e quinhentos mil~ 
cruzeiros) junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
destinada ao financiamento dos serviços de pavimentação asfáltica a 
serem executados em vias públicas daquela cidade". 

• 2. A Resolução fi'i' 62, de 1975, em seu art. 2<? (itens I a IV) 
estabelece para dívida consolidada dos Estados e dos Municípios no­
vos limites máximos, levando-se em conta os seguintes critérios: 

''I - O montante global não poderá exceder a 70% 
(setenta 'Por cento) da receita reaJizada no exercício financei­
ro anterior; 

11 - O crescirilento real anual da dívida não poderá 
ultrapassar a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

IH - O dispêndio anual com a respectiva liquidação • 
compreendendo o principal e acessórios, não poderá ser supe­
rior a 30% (trinta por cento) da diferença entre a receita total 
e a despesa corrente, realizadas no exercício anterior; 

IV- A responsabilidade dos Estados e Municípios pela 
emissão de títulos da dívida pública não poderá ser superior 
a 50% (cinqOenta por cento) do teto fixado no item I deste ar­
tigo." 

3. Com a operação em pauta, a dívida consolidada do Municí­
pio extrapolarã os parâmetros fixados pelos itens li e Ill, do artigo 
~ da Resolução nQ 62, de 1975, conforme conclusão da Comissão 
de Economia. 

4. O pedido, inicialmente, foi ex.aminado .Pelo Banco Central do 
Brasil (Gerência da Dívida Pública - GEDIP) e submetido ao 
Conselho Monetário Nacional, acompanhado de cabal e minuciosa 
fundamentação técnica. Aprovada a matéria, foi encaminhada ao 
Senhor Presidente da República, por intermédio de Exposição de 
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Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. Por fim, 
submetida ao exame do Senado Federal, nos termos do parágrafo 

'único do art. 3~> da citada Resolução e do art. 42, item VI, da Cons­
tituição. 

5. A Comissão de. Econ~mia, na forma regimental, depois de 
examinar o assunto e considerando terem sido atendidas todas as 
determinações legais pertinentes à espêcie, concluiu por apresentar 
projeto de resolução aprovando o pedido. 

6. Ante o exposto, nada havendo no âmbito da competência 
desta Comissão que possa ser oposto ao projeto de resolução em 
pauta, visto que jurídico e constitucional, entendemos que o mesmo 
pode ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 24 de março de 1976.- Attloly Filho, 
Presidente- Orlando Zancaner, Relator- Helvídio Nune!il- José 
Lindoso - Eurico RezeAde - Nelson Carneiro, com restrições -
Henrique de La Rocque. 

PARECERESN<>s82 E83, DE 1976 

PARECER N•82, DE 1976 

lla Comissão de Economia, sobre a Mensagem n"' 240, de 
1975 {n" 391/75, na origem), do Senhor Presidente da Repúbli­
ca, subml.'f{'ndo ao exame do Senado federal, proposta do 
Senhor Ministro dl· Estado da Fazenda, para que seja autoriza­
da a l~rcfcitura Municipal de Santa Rita do Passa Quatro (SP) 
a cletar {'m Cr$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil 
crun•iros) o montante de sua dh·ids. 

Relator: Senador Roberto Saturnino 

Com a presente Mensagem (nç 240, de 1975), o Senhor 
Presidente da RepUblica encaminha ao exame do Senado Federal, 
proposta do Senhor Ministro de Estado da Fazenda (Em n~' 457 /75), 
no sentido de que seja a Prefeitura Municipal de Santa Rita do. Passa 
Quatro (SP) autorizada a contrair empréstimo junto a Caixa Eco nO­
mica do Estado de São Paulo S.A., de!>tínado ao financiamento dos 
serviços de pavimentação asfáltica a serem executados em vias pó­
blicas daquela cidade. 

2. A operação deverá ser realizada nas seguintes condições: 
··A -Valor: CrS 1.200.000,00; 
B- Prazo: 3 anos; 
C- Encargos: 
C-I. juros: lO% a.a. pela aplicação da Tabela Price; 
C·2. correção monetária idêntica à das ORTNs; 
D- Garantia: Imposto sobre a Circulação de Mercadorias:" 
3. A Resolução n~' 62, de 28-10-75 desta Casa, que revogou a 

Resolução 58, de 1968, estabeleceu para dívida consolidada dos 
Estados e dos Municípios, novos limites máximos, levando-se em 
conta os seguintes critérios: 

"I- o montante global não exceder a 70% (setenta por 
cento) da receita realizada no exercício financeiro anterior; 

11 - o crescimento real anual da dívida não ultrapassar 
a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

111 - o dispêndio anual com a respectiva liquidação, 
compreendendo o principal e acessórios, não ser superior a 
30% (trinta por cento) da diferença entre a receíta total e a 
despesa corrente, realizadas no e"ercício anterior; 

IV- a responsabilidade do; Estados e Municípios pela 
emissão de títulos da dívida pública não ser superior a 50% 
(cinqlfenta por cento) do teto fixado no item I deste artigo." 

4. Foram fixados para a dívida consolidada do Município de 
Santa Rita do Passa Quatro (SP), segundo dados do Bdnco do Brasil, 
os limítes máximos: 

"a) montante= Cr$ 2.743,9 mil; (item I) 
b} crescimento= Cr$ 784,0 mil; (item 11) 
c) dispêndio anual= CrS 385,9 mil; (item 111)" 

5. Uma vez que com a operação em pauta, a dívida consoli­
dada do Município extrapolaria os parâmetros fixados pelos itens 11 
e 111 do artigo 2\1 da Resolução n"' 62, de 28-10-75, a saber: 

a) montante= CrS 1.395,3 mil; 
b) crescimento= CrS 1.193,6 mil; 
c) dispêndio anual Cr$ 531,5 mil; 

haverá necessidade de autorização específica do Senado Federal. 
6. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 26 de 

novembro de 1975, recomendou a adoção de providências ne­
cessárias à elevação temporária dos parâmetros fixados pela citada 
Resolução. 

7. Cumpridas todas as exigências estabelecidas no Regim!nto 
e nas normas vigentes, concluímos por aceitar o pleito contido na 
Mensagem fi'! 240, de 1975 do Senllor Presidente da República, tendo 
em vista que a aplicação a que se propõe aquele Município deverá 
ensejar o retorno parcial dos recursos aos cofres públicos, mediante a 
tributação aos beneficiários dos serviços prestados, na forma do 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•23, DE 1976 

Autoriza a. Prefeitura Municipal de Santa Rita do Passa 
Quatro (SP) a realizar opera~;ào de crédito no valor de 
CrS 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Artigo I\' É a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Passa 
Quatro, Estado de São Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, 
os parâmetros fixados pelos itens li e Ill do art. 2~' da Resolução n~' 

62, de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma 
operação de crédito no valor de CrS 1.200.000,00 (um milhão e 
duzentos mil cruzeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São 
Paulo S.A., destinada ao financiamento dos serviços de pavi­
mentação asfáltica a serem executados em vias póblicas daquela 
cidade. 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comissões, em 17 de março de 1976. -Renato Franco, 
Vice-Presidente, no exercício da presidência - Roberto Saturnino, 
Relator- Paulo Guerra- Orestes Quércia- Agenor Maria- Ruy 
Santos. 

PARECER N• 83, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolução n\123, de 1976, da Comissão de E<:onomia, que •'au­
toriza a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Passa Quatro 
·(SP) a realizar operação de crédito no valor de 
CrS 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil cruzeiros)". 

Relator: Senador ()rlando Zancancr 

O Projeto de Resolução submetido à nossa apreciação, autoriza 
a Prefeitura Municipal de Santa Rita do Passa Quatro, Estado de 
São Paulo (art. I~'), "a elevar, temporariamente, os parâmetros fi­
xados pelos itens 11 e 111 do art. 21' da Resolução n\1 62, de 28 de ou­
tubro de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.200.000,00 {um milhão e 
duzentos mil cruzeiros), junto à Caixa Econôrnica do Estado de São 
Paulo S.A., destinada ao financiamento dos serviços de pavi­
mentação asfáltica a serem executados em vias públicas daquela 
cidade. 

2. A Resolução n"' 62, de 1975, em seu art. 29 (itens I a IV) es­
tabelece para a dívida consolidada dos Estados e dos Municípios, 
novos limites máximos. levando-se em conta os seguintes critérios: 

"I - o montante global não poderá exceder a 70% 
(setenta por cento) da receita realizada no exercício finan­
ceiro anterior; 

11 -o crescimento real anual da dívida não poderá ul­
trapassar a 20o/r {vinte por cento) da receita realizada; 
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111 -o dispêndio anual com a respectiva liquidação 
compreendendo o principàl e acessórios, não poderá. ser su­
perior a 30% (trinta por cento) da diferença entre a receita 
total e a despesa corrente, realizadas no exercício anteriot; 

JV- a responsabilidade dos Estados e Municípios pela 
emissão de títulos da dívida pública não poderâ ser superior a 
50% (cit~qüenta por cento) do teto fixado no item I deste 
artigo." 

3. Com a operação em pauta, a divida consolidada do Municí­
pio extrapolará os parâmetros fixados pelos itens li e lll, do artigo 2\" 
da Resolução n"' 62, de 1975, conforme conclusão da Comissão de 
Econo111ia. 

4. O pedido, inicialmente, foi examinado pelo Banco Central 
do Brasil (Gerência da Dívida Pública - GEDIP); submetido ao 
Conselho Monetário Nacional e acompanhado de cabal e minubiosa 
fundamentação técnica. Aprovada a matéria, foi encaminhada ao 
Senhor Presidente da República por intermédio de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. Por fim, subrnetida 
ao exame do Senado Federal, nos termos do parãgra:fo único do 
artigo 3"' da citada Resolução e do art. 42, item VI, da Constituição. 

S. A Comissão de Economia, na forma regimental, depois de 
examinar o a~sunto e considerando terem- sído atendidas todas as 
determinações. legais pertinentes à espécie, concluiu por apresentar 
projeto de res()lução aprovando o pedido. 

6. Ante o exposto, nada havendo no âmbito da competência 
desta Comissão que possa ser oposto ao projeto de resolução em 
pauta, visto que jurídico e constitucional, entendemos que o mesmo 
pode ter tramitação normal. 

Sala das Comissões, em 24 de março de 1976.- Atcioly Filho, 
Presidente- Orlando Zancaner, Relator - EuritO Rezende- José 
Lindoso - Helvídio Nunes - Nelson Carneiro, com restri~ões -
Henrique de La Rocque. 

PARECERES N•S 84 E 85, DE 1976 

PARECER N• 84, DE 1976 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 l40 de 
1975 (n9 39lj75, na origem), do Senhor Presidente da Repúbli­
ca_, submetendo ao exame do Senado Federal propttsta do 
Senhor Ministro de Estado da Fazenda, pata que seja autori­
zada a Prtfeitura Municlpal de Catiguá (SP), a elevar em 
CrS 800.000,00 (oitocentos mil truzeiros) o montute de sua 
dít'ida coJISOJidad.a. 

Relator: Senador Amon de Mello 

O Senhor Presidente da RepUblica, nos termos do art. 42, item 
VI, da Constituição, propõe com a presente Mensagem (n9 391/75). 
seja autorizada a Prefeitura Municipal de Catiguã, Estado de São 
Paulo, a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelo art. 29 
da Resolução n9 62, de 1975, dessa Casa, a fim de que possa realizar 
operação de crédito no valor de CrS 800.000,00 (oitocentos miJ cru­
zeiros), junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
destinada ao financiamento dos serviços de pavimentação asfâltica a 
serem executados em vias públicas daquela cidade. 

2. O pedido foi formulado pela Prefeitura e enviado ao Conse­
lho Monetário Nacional, por intermédio do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, e deste, ao Senado Federal, por Mensagem do 
Senhor Presidente da República na vigência da Resolução fl9 62, de 
28-10-75, de:sta Casa, que revogou a Resolução n9 58, de 1968, e 
estabeleceu para dívida consolidada dos municípios, novos limites 
máximos levando-se em conta, os seguintes critérios: 

"I - o montante global não exceder a 70% (setenta por 
cento) da receita realizada no exercício financeiro anterior; 

11 - o crescimento real anual da dívida não ultrapassar 
Q. 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

111 - o dispêndio anual ~om a respectiva liquidação, 
compreendendo o principal e acessórios, não ser superior a 
30% (trinta por cento) da diferen1;a entre a receita total e a 
despesa corrente, realizadas no ~xercício anterior; 

IV- a responsabilidade dos Estados e Municípios pela 
emissão de títulos da dívida pública não ser superior a 50% 
(cinqüenta por cento) do teto fixado no item I deste artigo." 

3. Foram fixados para a dívida consolidada do Município de 
Catiguâ (SP), em vista dos critérios acima relacionados, os seguintes 
limites máximos: 

a) Montante: CrS 1.050,0 mil (item 1); 
b)" Crescimento: CrS 305,1 mil (item 11); 
c) Dispêndio: CrS 180,0 mil (item JJJ). 
4. Para que possa ser efetuada a ()peração em eJ~.ame hâ necessi­

dade de autorização específica do Senado Federal, uma vez que, com 
a nova contratação, a dívida consolidada do Município 
extrapolará os parâmetros fixados pelos itens Jl e IJI do artigo 2~>. 

da Resolução n"' 62, de 28-10-75, conf()rme se observa a seguir: 
a) Montante: Cr$ 811,3 mil (item I)(-) 
b) Crescimento: CrS 800,0 mil (item 11) ( +) 
c) Dispêndio anual CrS 328,7 mil (item IH) { +) 
5. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 26 de novem­

bro de 1975, recomendou a adoção da~ providências necessãrías. à 
elevação temporária dos parâmetros fixados pelo art. 29 da referida­
Resolução. 

6. Ante o exposto, cumpridas todas as exigências estabelecidas 
no Regimento Interno e em normas vigentes, concluímos por aceitar 
o pleito contido na Mensagem n~ 240 de 1975, do Senhor Presidente 
da República, na forma d() projeto de resolução que apresentamos, 
tendo em vista que a aplicação a que se propõe o Município, 
provocará o rápido retorno dos recursos aos cofres da municipali­
dade mediante a cobrança de tributos aos beneficiários. 

PROJETO DE RESOLUÇÀO N• 24, DE 1976 

Aptodza a Prtfeiturt. Municipal de Clt.tiguí (SP), a 
realiza. r operaçio de crédito no valor de CrS 8()0.000,00 (oito­
centos mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 ~ a Prefeitura Municipal de Catiguã, Estado de São 
Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens 11 e lll do artigo 29 da Resolução n9 62, de 28 de outubro 
de 1975, do Senado Federal, a fim de que possa realizar uma opera­
ção de crédito, no valor de CrS 800.000,00 (oitocentos mil cru­
zeiros), com a Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., 
destinada a financiar os serviços de pavimentação asfáltica a serem 
executados em vias públicas daquela cidade. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sala das Comíssões, em 17 de março de 1976.- Renato Fra~tto, 
Vice-Presidente, no exercicio da Presidência - Arnon dt Mello, 
Relator - Orestes Quércia - Ruy Santos - Roberto Saturnino -
Pauto Guerra- Agenor Maria. • 

PARECER N' 85, DE 1976 

Da Comissão de Constit11ição e Justiça, sobre o Projeto de 
Resolucão o\" 14, de 1976, da Comissão de Economia, que 
"autoriza a Prefeitura Munidpal de Catiguá (SP), a realizar 
operação de crédito no 'fator de Cr$ 800.000,00 (oitoc:entos mil 
cruzeiros)". 

Relator: Senador Orlando Zanc•ner 

PeJo presente projeto 'de resolução, apresentado pela Comissão 
de Economia, fica a Prefeitura Municipal de Catiguã, Estado de São 
Paulo, autorizada a elevar. temporariamente, os parâmetros fixados 
pelos itens 11 e UI do artigo 29 da Resolução n9 62, de 1975, a fim de 
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que possa realizar operação de crédito no valor de CrS 800.000,00 
(oitocentos mil cruzeiros), destinada a financiar os serviços de­
pavimentação asfáltica a serem executados em vias públicas daquela 
cidade, cuja opc:raçào será realizada junto à Caixa Econômica do 
Estado de São Psulo S. A. 

2. A Mensagem do Senhor Presidente da República é 
acompanhada da respectiva Exposição de Motivos e parecer do 
Conselho Monetário Nacional, favoráveis à medida pleiteada pela 
municipalidade. 

3. O pedido em questão foi elaborado na vigência da Resolução 
n~' 58, de 1965, revigorada pelas de n9s 79, de 1970, 52, de 1972, e 35, 
de 1974, todas do Senado Federal. 

4. Com a edição da Resolução n~' 62, de 28~10-75, que revogou 
as anteriormente citadas, foram fixados, para a -dívida consolidada 
dos Estados e Municípios, novos parâmetros, tendo ·em vi~ta os 
seguintes limites máximos: a) montante global; b) crescimento real 
anual da dívida; c) dispêndio anual com a liquidação. · 

S. Para que o Município possa efetivar a respectíva operação 
sob exame, haverã necessidade de autorização especifica do Senado 
Federal, na fonna do disposto no parágrafo único do artigo 3', uma 
vez que.~m a contratação, a dívida consolidada extrapolaria os 
parâmetros fixados pelos itens li e UI do artigo 21' da Resolução 
n• 62, de 28-10-1975. 

6. A Comissão de Economia examinou ampla e pormenorizada­
mente o caso, tendo concluido por projeto de resolução, atendendo a 
Mensagem n9 2401 de 1975, do Senhor Presidente da República. 

7. No âmbito desta Comissão, há a ressaltar que o projeto 
· obedeceu ao disposto no art. 42, item VI, da Constituição à norma 

legal (Resolução n~' 62, de 1975) e o disposto no Regimento Interno 
(art. 106, item li e art. 100, item III). 

8. Ante o exposto, opinamos no sentidO da normal tramitação 
do projeto, uma ve:z que constitucional e jurídico. 

Sala das Comissões, em 24 de março de 1976. - Aceioly Filho, 
Presidente - Orlando Zancaner, Relator - Hehidio Naaes -
Eurico Rezeade- José Lindoso- Nelson Caraeiro, com restrições­
Henrique de La Rotque. 

PARECERES N<>S 86 E ri, DE 1976 
PARECER N• 86, DE 1976 

Da CoDJissào de Ecoaomia, sobre a Measagem a' 240, de 
1975 (n• 391/75 na origem), do Seahor Presldetlte u .Re­
pública, subllldeodo ao exame do Seaaclo Fderal, (tiOIJolta do 
Senhor Minlstro u F......ta, para qoe oeja utorbaAia a Pre­
feitura Municipal de Plrll,ju (SP) a r<allzar operaeio ole cré­
dito no falor Cr$ J.OOO.OOO,OO(um mUhioclecrueirol). 

Relator: Senad9r Orestes Quércia 

Nos termos do artigo 42, item VL da Constituição, o Senhor 
Presidente da República submete à de! beraçào do Senado Federal 
proposta do Senhot Ministro de Estado da Fazenda no sentido de 
que seja autorizada a Prefeitura Municipal de Piraju, Estado de São 
Paulo, a elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelo artigo 
29 da Resolução nl' 62, de 28 de outubro de 1915, do Senado Federal, 
a fim de que possa realizar operação de crédito junto à Caixa Econô­
mica do Estado de São Paulo S.A., no valor de CrS 1.000.000,00 
(um milhão de cruzeiros), destinada ao financiamento dos sen'iços 
de pavimentação asfáltica a serem executados em vias públicas da­
quela cidade. 

2. Anexo à Mensagem estio voto do Relator junto ao Conse­
lho Monetário Nacional, que esclarece as condições gera1s da 
operação: 

"A- Valor: CrS 1.000.000,00 
B- Prazo: 03 anos 
C-Encargos 
I. juros: 10% (dez por cento) a.a., pela aplicação da Tabela 

Price; 

2. Correção Monetária: idêntica à das ORTNs; 
D- Garantias: Imposto sobre Circulação de Mercadorias t 

Taxas de Pavimentação.'' 
3. A situação da dívida consolidada interna do Município de 

Píraju (SP), segundo os registros da Gerência da Divida Pública do 
Banco Central do Brasil (GEDIP), é a seguinte: 

CrS mil. 

Posição em Operação Situaeio 
Nature.u posterior 

~75 prelelldida coattattoçie 

Por títulos 
2 Por contratos 398,4 1.000,0 1.398,4 
3 Total(! +2) 398 .• 4 1.000,0 1.398,4 

4. Com a Resolução n' 62, de 1975, do Senado Federal, quere­
vogou a Resolução n• 58, de 1968 (revigorada pelas de n9s 79.- de 
1970, 52, de 1972 e 35, de 1974), foram fixados para a dívida conso­
lidada dos Estados e Municípios os seguintes limites máximos, levan­
do-se em conta os seguintes critérios: 

"I- O montante global não poderá exceder a 70% 
(setenta por cento) da receita realizada no exercício finan­
ceiro anterior; 

n-O crescimento real anual da divida não poderá 
ultrapassar a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

111- O dispêndi&--anual com a respectiva liquidação, 
compreendendo o principal e acessórios, não poderá ser 
superior a 30% (trinta por cento) da diferença t.-ntre a receita 
total e a despesa corrente, realizadas no exercícío anterior; 

IV- A responsabilidade total dos Estados e Municí­
pios pela emissão de títulos da divida pública não poderá ser 
superior a 50% (cinqüenta por cento) do teto fixado no item-! 
deste artigo." 

5. Os limites máximos, em função dos dados fornecidos pela 
municipalidade e ealculados pelo Banco Central do Brasil (Gerência 
da Dívida Pílblica- GEDIP), são os seguintes:-

"•) montante: CrS 2.734,5 rnil; (item I) 
b) crescimento: CrS 867,8 mil; (item li) 
<) dispêndio anual: CrS 216,0 mil; (item UI)" 
6. Com a aprovação em pauta, -a dívida consolidada do Muni­

cípio extrapolará os limites fixados pelos itens li e 111, do art. 29 da 
RêsoluçãO n' 62, de 28-i0-75, a sabér: 

"a) montante: CrS 1.398,4 mil(-); (item I) 
b) crescimento: CrS 1.000,0 mil (+);(item li) 
c) dispêndio anual: crs 532,8 mil (+);(item 111)" 
7. Dessa forma, haverá necessidade de autorização específica 

do Senado Federal para que a operação possa ser concretizada. 
8. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de 26 de 

novembro de 1975, recomendou a adoção das providências neces­
sárias à elevação temporária dos parâmetros fixados pelo art. 29 da 
Resolução 62, de 1975. 

9. Ante o exposto, cumpridas que foram todas as exigências 
relatjvas à espécie e considerando· que é reduzido o volume de 
compromissos do Município e que o investimento a que ora se pro~ 
põe deverá retornar aos cofres públicos~ mediante a tributação aos 
beneficiários dos serviços a serem preStados, e, nada havendo no 
âmbito desta Comissão, que possa ser oposto ao presente pleito, 
opinamos pelo acolhimento da Mensagem n9 240, de 1975, nos ter~ 
mos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 25, DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Piraju (SP) • rea .. 
lizar operaçio de crédito no valor de CrS 1.000.000,00 (um 
milllio de cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Artigo I' t a Prefeitura Municipal de Piraju, Estado de São 

Paulo, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros fix:ados 
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pelos itens H e 111 do art. 29 da Resolução n~·62. de 28 de outubro de 
1975, do Senado Federal, a fim de que possa. realizar uma operação 
de crédito no v.alor de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros}, 
junto à Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada, ao 
financiamento dos serviços de pavimentação asfáltica a serem 
executados em vias púqticas daquela cidade. 

Artigo 29 Esta Resolução entra em vigor na data de su~ pu-
blicação. '"'-'; 

Sala das Comissões, em 17 de março de 1976.- Rtnato FranÍV, 
Vice-Presidente, no exercício da presidência - Omtes Quércia, 
Relator - Arnon 4e Mello - Ruy Santos - Paulo Guerra - Rober­
to Saturnino- Agenor Maria. 

PARECER No87, DE 1976 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobrt o Projeto de 
Resolução ft9 15, de 1976, da Comissão de ~onomia, que 
uautoriza a Prefeitura Municipal de Piraju (S.,) a realizar 
operação de crédito no valor de Cr$ 1.000.000,00 (um mílhio 
de cruzeiros)"', 

Relator: Senador Orlando Zancaner 
O Projeto de resolução submetido à nossa apreciação, autoriza 

a Prefeitura Municipal de Piraju, Estado de São Paulo (art. l~) .. a ele­
var, temporariamente, os parâmetros fixados pelos itens 11 é UI do 
art. 29 da Resolução n"' 62, de 28 de outubro de I 9/5 do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar uma operação de crédito no va~ 
lor de CrSLOOO.OOO,OO (um milhão de cruzeiros), junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., destinada ao financia­
mento dos serviços de pavimentação aSfáltica a serem executados em 
vias públicas daquela cidade". 

2. A Resolução n9 62, de 1975, em seu art. 2"' (itens [ a IV) 
estabelece para a dívida consolidada dos Estados e dos Municípios 
novos limites máximos, levando-se em conta os seguintes critérios: 

"I - O montante global não poderá ex,ceder a 70% 
(setenta por cento) da receita realizada no eJ\erdcio finan~ 
ceiro anterior; 

li - O crescimento real anual da dívida não poderá ul~ 
trapassar a 20% (vinte por cento) da receita realizada; 

Ill - O dispêndio anual com a respectiva liquidação 
compreendendo o principal e acessórios, não poderã ser 
superior a 30% (trinta por cento).da diferença entre a receita 
total e a despesa corrente, realizadas no exerício anterior; 

IV- A responsabilidade dos Estados e Municípios pela 
emissão de títulos da dívida pública não poderã ser superior a 
50% (cinqüenta por cento) do teto fixado no item I deste 
artigo." 

3. Com a operação em pauta, a dívida consolidada. do Municí­
pio extrapolará os parâmetros fixados pelos itens li e li I, do artigo 2"' 
da Resolução n"' 62, de 1975, conforme conclusão da Comissão de 
Economia. 

4. O pedido, inicialmente, foi examinado pelo Banco Central do 
Brasil (Gerência da Dívida Pública- GEDIP); subm~tido ao Conse­
lho Monetário Nacional, acompanhado de cabal e minuciosa 
fundamentação técnica. Aprovada a matéria, foi encaminhada ao Se­
nhor Presidente da República, por intermédio de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. Por fim, veio ao 
exarne do Senado Federal, nos termos do parágrafo único do art. 39 
da citada Resolução e do art. 42, item V[, da Constituição. 

5. A Comissão de Economia, na forma regimental, depois de 
examinar o assunto e considerando terem sido atendidas todas as 
determinaçãoes legais pertinentes à espécie, concluiu por apresentar 
projeto de resolução aprovando o pedido. 

6. Ante o exposto, nada havendo no âmbito cia competência 
regimental desta Comissão que possa ser oposto ao projeto de resolu­
ção em pauta, visto que jurídico e constitucional, entendemos que o 
mesmo pode ter tramitação normal. 

S.ala das Comissões, em 24 de março de 1976.- Accioly FUho, 
Presidente- Orlando ZaDQner, Relator --llehídio Nunes- José 
Lindoso - Nelson Carneiro, com restrições - Henrique de La 
Rocque- Eurko Rezende. 

PARECERESNos88E89,DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 117, de 1975 
(n"' 1.641-A/75, na origem), que cria cargos, em comissão, 
de Assessor Legislatiro, na Assessoria Legislativa da Câmara 
dos Deputados, e determina outras providências. 

PARECER No 88, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 
A Câmara dos Deputados, por iniciativa de sua ilustre 

Comissão Diretora, sugeriu, e obteve aprovação do Plenário, de 
projeto de lei, criando, em comissão, 40 (quarenta) cargos de 
Assessor Legislativo, na Assessbria Legislativa, integrantes do 
Grupo CD-DAS-102.1. 

O recrutamento e a seleção estão subordinados à exigência de 
graduação em curso de nível universitãrio e prova de capacitação, 
constituída, no mínímo, de exame de títulos e de prova escrita especí­
fica. As despesas correrão por conta das dotações orçamentárias pró­
prias, consignadas no Orçamento da União e destinadas àquela Casa 
do Congresso. 

O Projeto, constitucional e juridico, merece aprovação. 
S.M.J. 
Sala das Comissões, em lO de março de 1976. - Accioly Filho, 

Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Ht!nrique de La Rocque­
ltalído Coelho- Helvídio Nunes- Paulo Btossard -José Lindoso 
- Leite Chaves. 

PARECER No 89, DE 1976 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Heitor Dias 
O presente Projeto é oriundo da Câmara dos Deputados e, no 

Senado, já obteve parecer favorável aprovado pela Comissão de 
Justiça. 

Trata-se, fora de dúvida, de assunto i_ntema corporis, que .foi 
objeto de exame e deliberação da Mesa Diretora da Câmara dos 
Deputados. A criação dos cargos previstos no Projeto obedecerá à 
sistemática legal, seja quanto à competente estrutura, seja quanto à 
forma de provimento, como bem assinala o parecer do ilustre 
Senador Nelson Carneiro. 

O Proje.to merece aprovaçà'o. 

Sala das Comissões, em 23 de março de 1976. - Lázaro 
Barboza, Presidente - Heitor Dias, Relator - Accioly Filho -
Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 51, DE 1976 

Manda incluir no pagamento das férias as horas extraor­
dinárias habitualmente prestadas pelo empregado. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 Dê-se ao caput do art. 140 da Consolidação das Lei do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452. de 1"' de maío de 
1943, a seguinte redação: 

"Art. 140. O empregado em gozo de férias terá direito à 
remuneração que receber quando em serviço, com indusão 
das horas extraordinárias habitualmente prestadas". 
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Art. 2" Esta lei entrará em \-Ígor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificado 

O presente projeto tem o objetivo de elimino.r dúvida e incerteza 
no tocante ao pagamento das férias. Têm os empregados o direito de 
receber nas férias importância equivalente às :1oras extraordinárias 
habitualmente prestadas? 

Algumas empresas recusam esse direito. Mas a generalidade de 
autores e a jurisprudência vêm reconhecendo expressamente que, no 
pagamento das férias, devem ser calculadas as horas extraordinárias 
quando prestadas habitualmente. 

Para superar as dúvidas e definir claramente esse direito, o proje. 
to manda incluir no pagamento das férias as horas extraordinárias: 
habitualmente prestadas pelo empregado. 

Atende, assim, a uma ju..'ita reivindicação dos trabalhadores 
brasileiros, formulada pela Câmara Municipal de São Bernardo, que 
aprovúu unanimemente iniciativa do Vereador Mário Ladeia. 

Tem, presentemente, o artigo 140 da Consolidação das Leis do 
Trabalho a seguinte redação: 

Art. 140 O empregado, em gozo de férias, terá direito à 
remuneração que perceber quando em serviço. 

§ '"' Quando o salário fJr pago por tarefa, tomar·se-á 
por base a rnédia da produção no período aquisitivo do 
díreitü a férias, aplicando·se os valores de remune.·ação das 
tarefas em vigor na data da concessão das férias. 

§ 2~> Quando o salário for pago por día ou hora, apurar~ 
se-á a média do período aquisitivo do direito a férias 
aplicando-se o valor do salário na data da concessão das fê. 
rias. 

§ 39 Quando o salário for pago por viagem, comissão, 
percentagem (>U gratificação, tomar·se-á por base a média 
percebida no período aquisitivo do direito a férias. 

§ 4~> Quar1do parte da remuneração for paga em utilida~ 
des, será esta computada de acordo com a anotação da 
respectiva Carteira de Trabalho e Previdência SociaL" 

Interpretando esse te :do legal, o Tribunal Superior do Trabalho 
firmou entendimento de que, se a regra legal é de perceber o empre­
gado duntnte o período de ferias, remuneração equivalente a do 
período de atividade, deverá operar-se a inclusão, nessa remunera­
ção, das horas extras habitualmente trabalhadas. 

Nesse sentido emitiu o Tribunal Superior do Trabalho o 
Prejulgado n"' 24, nestes termos: "A remuneração das fêrfas inclui a 
das horas extraordinárias habitualmente prestadas''. 

2. "O prejulgado, na Justiça do Trabalho, (assinala, com muita 
propriedade, B. Calheiros Bom fim, na introdução de seu livro Prejul­
gados na Integra e Súmulas do TST, Edições Trabalhistas, Rio, 2•­
edição, 1969) reveste-se de maior relev:incia e amplitude do que a 
Súmula, adotada no Supremo Tribunal Federal. Pois, enquanto esta 
resulta de norma regimental interna do Excelso Pretória, o prejulga~ 
do tem sua autoridade, na órbita trabalhista, conferida por 
disposição expressa de lei, impondo-se, de forma obrigatória e 
vinculativa, às instânciliS inferiores''. 

De fato, preceitua a Consolidação d;;s Leis do Trabalho: 

"Art. 902. É facultado ao Tribunal Superior do Traba· 
lho estabelecer prejulgado, na forma que prescrever o seu 
Regimento Interno. 

§ 111 Uma vez estabelecido o prejulgado, os Tribunais 
Regionais do Trabalho, as Juntas de Concilia.ção e Julgamen­
to e os juízes de Direito investidos na jurisdição da Justiça do 
Trabalho ficarão obrigados a respeitá~ lo." 

Dessa forma, é de toda çomeniência que o prejulgado seja 
incorporado ao texto da legislação e eliminada a possibilidade do 
surgimento de questões, com prejuízo para os trabalhadores e para a 
própria Justiça do Trabalho. 

Estes os fundamentos da presente proposição. 
Sala das Sessões, em 26 de março de 1976.- FrancoMontoro. 

(Às Comissões de Constituiçáo e Justiça e de Legislação 
Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido será 
publicado e distribuído às Comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. )"'-Secretário. 

É. \ido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 52, PE 1976 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro a inser­
ção nos Anais do Senado do editorial publicado na edição de hoje do 
Correio BrazUiense, sob o título "Nada mais que justiça". · 

Sala das Sessões, em 26 de março de 1976.- Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto)- De acordo com o 
art. 233, § I~> , do Regimento Interno, o tequerimento será submeti· 
do ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, outro requerimento que será lido pelo Sr. I~'· 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUEIIIMENTO N• 53,DE 197~ 

Nos termos do art. 282 do Regimento Interno, requeiro tenham 
tramitação em conjunto os seguintes projetos: 

Projeto de lei do Senado n~>s 27, 40, 45 e 83, de 1974; 78, 177, 
249 e 272, de 1975; e 29, 37 e 48, de 1976. 

Sala das Sessões, em 26 de março de 1976. - Açcloly Filho, 
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O requerimento 
lido serã publi~ado e incluído em Ordem do Dia, nos termos do dis­
posto no art. 279, Jl, e, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Passa-se à 

Item I: 

ORDEMDODlA 

Votação, em turno único, do Requerimento n~> 20, de 
1976, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
transcrição nos Anais do Senado Federal, do discurso do 
Almirante Júlio de Sá Bierrenbach, pronunciado por ocasião 
das homenagens prestadas ao Almirante Luiz Felipe de 
Saldanha da Gama, no Município de Campos, Estado do 
Rio de Janeiro, em 12 de dezembro de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qoeiram perman~er senta­

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIPENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 21, de 
1976, do Senhor Senador Otair Becker, solicitando, a 
transcrição, nos Anais do Senado federal, do artigo sob o 
título ''Gazeta de !a ragu á- 5' aniversário''. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa~ 
Está aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 3: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecioa 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 14, de 1976), do 
Projeto de Lei do Senado n9,60, de 1974, do Senhor Senador 
Franco Montoro, que concede estabilidade provisória à 
empregada gestante. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitiva­

mente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

ta seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 60, de 1974. 
Concede estabilidade provisória à empregada gestante. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O art. 393 da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de 1943, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

""Art. 393 . .................................•..•• 
Parágrafo único. t vedada a dispensa da mulher, a 

partir da comprovação da gravidez, por atestado médico 
oficial, atê 60 (sessenta) dias após o término do auxílio­
maternidade, ou do repouso disciplinado pelo artigo 395, 
salvo o caso de falta grave, devidamente comprOvada, nos 
termos desta Consolidação." -

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 4: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 15, de 1976), do 
Projeto de Lei do Senado n9 71, de 1975, do Senhor Senador 
Nelson Carneiro, que acrescenta parágrafo único ao art. I 1 
da lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, que altera a legislação 
de previdência social, e dâ outras providências. 

Em discussão a redação final. 
Se nenhuin dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada definitiva­

mente aprovada, nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

~a seguinte a redação final aprovada 

Rtdação final do Projeto de Lei do Senado 11"' 71, de 1975. 
Acrescenta parágrafo único ao art. 11 da Lei R9 5.890, 4e 8 de 
junho de 1973, que altera a legislação de Previdência Social, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. t 1 da Lei n9 5.890, de 8 de junho de 1973, passa a 
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

"Art. 11. 
Parágrafo umco. Excetuam-se da aplicação deste 

artigo as· enfermidades que, pelas suas características ou 
períodos de incubação, não se revelem nos exames clínicos 
normalmente feitos para admissão a emprego". 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. J~> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. !'RESIDENTE (Magalhães Pinto) -It~m 5: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 94, de 1975, do Senhor Senador Benjamim Farah, 
que altera o§ 39 do art. 543 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, tendo 

PARECERES, sob n•s 618 e 619, de 1975, das 
Comissões: 

- de Constitulçio e Justiça, pelã constitucionalidade e 
juridicidade, com a emenda que apresenta de n9 1-CCJ; e 

-de Legislação Social, favorável ao projeto e à emenda 
da Comissão de Constituição e 1 ustiça. 

A discussão do pr()jeto foi adiada, em virtude de requerimento 
aprovado em plenário, quando de sua inclusão na Ordem do Dia da 
sessão de27 de novembro de 1975. 

O Regimento Interno, entretanto, no § 29 do art. 310, permite 
um segundo adiamento, por prazo não superior a 30 dias, 

Com esse objetívo, foi encaminhado à Mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. J9-Secretário. 

~lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 54, DE 1976 

Nos termos do art. 310, alrn_ea ''c", do Regimento Interno, re­
queíru adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n9 94, de 
1975, do Sr. Senador Btnjamim Farah, que altera o§ 3'~~ do artigo 543 
da Consolidação das Leis do Trabalho, a fim de ser feita na sessão de 
23 de abril próximo. 

Sala das Sessões, em 26de março de 1976.- Fnnco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- De acordo com a 
deliberação do PlenáriQ, a matéria figurará na Ordem do Dia da ses­
são de 23 de abril próximo. 

Está esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PU· 
BLICADO POSTERIORMENTE. " 

O Sr. Roberto Satumlno - Sr. PresidCnte, peço a palavra, no 
exercício da liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra, 
como Líder, o nobre Senador Roberto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURN/NO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao segundo orador inscrito, o nobre Senadór Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PU· 
BLIC.ADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESlDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nol:-re Senador Jarbas Passarinho, como Líder. 

O SR. JARBAS PASSARINHO PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. I•RESIIJENTE (Magalhães Pinto) - Tem a palavra o 
nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, SI-s. Senadores: 

f: esta a terceira vez que me manifesto em prol da criação do 
Tribunal Regional dQ Trabalho sediado na Capital Federal, sem a 
menor dúvida exigida irresistivelmente pelo superior interesse 
l)úblico. 
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Urge a palavqt especificamente que a Presidência da Repú­
blica prepare e encaminhe ao Congresso Nacional a mensagem com 
o anteprojeto de cri;tçào da lO• Região da Justiça do Trabalho, con­
vindo muito o aproveitamento da antiga e sempre repisada idéia de 
ser a nova Região integrada do Distrito Federal. e dos Estados de 
Goiás e Mato Grosso, o primeiro retirado do território da 3' e o 
último da 2~ Região da Justiça do Trabalho. 

Sabendo-se que a administração da Justiça Federal do 
Trabalho está organizada por regiões e que a Capital Federal 
participa da 3~ Região, permanece ainda Brasília subordinada a 
Belo Horizonte quanto às decisões de segundo grau, em nível 
regional, sendo completamente controlada por Belo Horizonte na 
parte propriamente administrativa. 

No entanto, além do grande surto de progresso que vêm expe· 
rirnentando as Reg1ões Oeste e Centro·Oeste. com suas reper· 
cussàes sociais, é preciso salientar que só a Capital da República 
conta com cinco Juntas de Conciliação e Julgamento, cumprindo 
frisar que esse número é bem inferior àquele autorizado pela Lei n9 
5.630, de 2 de dezembro de 1970, estando por isso mesmo as Juntas 
sobrecarregadas de serviço, tanto que de Belo Horizonte têm vindo 
Juízes Substitutos, não apenas para substituição nos casos de afas­
tamentos legais, mas também - e isso é o que mais importa 
especificamente - para atualização dos serviços locais que se vão 
acumulando inevitavelmente, não obstante o estafante empenho e 
absorvente dedicação dos Juízes do Trabalho titulares do Distrito 
Federal. 

Merece registro nesta oportunidade o fato de haverem sido 
ajuizadas perante as cinco Juntas de C<mciliação e Julgamento locais 
(órgãos da primeira instância da Justiça do Trabalho), nos últimos 
três anos, mais de trinta mil ações, sendo em 1973, 10.759, com 
11.265 reclamantes; em 1974, 11.746, com 12.430 reclamantes, e em 
I 975, 11.891 reclamações com 12.633 reclamantes. 

Sobretudo, a impl.antação do TRT de Brasília é um inde· 
clinável imperativo político, em razão de ser a Capital da República, 
a sede do Governo, estando aqui obviamente a cúpula do Poder Judi· 
ciârio, do Pctís (Supremo Tribunal Federal), e os Tribunais Su· 
periores, que são as cúpulas específica:> (Superior Tribunal Militar, 
Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Superior do Trabalho). 

Aliâs, em razão da lógica liderança exercida pela Capital Fe­
deral, convém muito, ao se tratar da criação do TRT do Distrito F e· 
dera\, fazer·se a revisão da numeração das Regiões da Justiça do Tra· 
balho, para que Brasília passe a ser a sede da I' Região, como tradi· 
cionalmente tem ocorrido (a antiga Capital da República era e é 
ainda sede da I• Região), adotando·se em seguida a seqüência que 
melhor convenha, ou, melhor, a ordem decrescente do movimento ju­
diciário. 

É interessante observar que a retirada do Distrito Federal e do 
Estado de Goiás da 3• Região, sediada em Belo Horizonte, e a reti· 
rada \do Estado de Mato Grosso da 2• Região, sediada em São 
Paulo, segundo se vem propondo, não 1mportam, o menor prejuízo 
para os Estados de Minas Gerais e São Paulo, porém o efeito be· 
néfico de diminuir a sobrecarga do movimento recursal que tem au· 
mentado consideravelmente, em virtude do desenvolvimento 
econômico ocorrente naquelas unidades da Federação. Como acon· 
teceu com o Estado do Rio Grande do Sul que passou a ser, sozinho, 
o território da 4• Região, desde que foi criada a 9• Região, com· 
posta dos Estados do Paraná e de Santa Catarina, esse aventado des· 
membramento só tende a contribuir para maior celeridade e aper· 
feiçoamento do serviço afeto às remanescentes 2• e 3• Regiões da 
Justiça do Trabalho. 

Enfim, encarecendo a necessidade de- satisfação ·desse impe· 
rioso interesse público, que coincide com importante passo no pro· 
cesso de consolidação da jovem e dinâmica Capital da República, 
por isso louvando as prestigiosas vozes das mais exponenciais forças 
sociais e econômicas do Distrito Federal, levantadas em proveito da 
consagração desse desiderato, dirijo veemente apelo ao Governo no 
sentido de preparar e remeter ao Congresso Nacional a men-sagem 

presidencial que proponha a criação da nova Região da Justiça do 
Trabalho sediada em Brasilia. 

Peço, Sr. Presidente, seja anexado ao presente pronunciamento, 
a entrevista concedida pelo Ministro Russomano sobre a matéria, pu· 
blicada no Jornal de Brasília, edição de hoje. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. ITAMAR 
FRANCO EM SEU DISCURSO: 

Ministro Russomano também quer TRT e diz o que deve 
ser feito para sua cria~ào 

Cesar Fonseca da Editaria de Cidade do Jornal de 
Brasília 

Decorrido um espaço de tempo, relativamente longo, 
novaS vozes se levantam para sensibilizar o Governo Federal 
quanto à urgente criação do Tribunal Regional do Trabalho 
em Brasília, constituindo·se assim, na 10• Região do país a 
tornar·se sede de um TRT. O Ministro Mozart Victor 
Russomano, Corregedor·Ge'ral da Justiça do Trabalho·e pro­
fessor titular da Universidade de Brasília, 'também. levanta a 
sua voz para que o TR T no Distrito Federal se torne uma rea· 
!idade. Em entrevista ao Jornal de Bruflla; Russomano, faz 
considerações sobre a extrema necessidade de um TRT no 
DF argumentando que a sua criação traria, não somente 
para o Distrito Federal como também para a justiça tra· 
balhista do país. 

- Quais os estudos levados a efeito, até o momento, sobre 
a criaçio do TRT de Brasflla? 

Russomano - Sempre que sou solicitado pela inípre·nsa 
- como ainda recentemente aconteceu - a falar sobre a 
criação, em Brasília, de um Tribunal Regional do Trabalho, 
coloco, em' linhas paralelas, essa idéia (que continua em gesta· 
çào) e a proposta, já transformada em lei, dê criação de um 
Tribunal com sede em Curitiba e jurisdição sobre os estados 

""do Paraná e Santa Catarina. 
Por um dever de justiça, convém, lembrar, ainda uma 

vez, que meu eminente colega Ministro Hildebrando Bisaglia 
teve a iniciativa -dentro do Tribunal Superior- da propo· 
sição que visa a inst'-IJ..ar um novo órgão de segunda instância 
da Justiça do TraballPo na Capital da República. Coube·me, 
por outro lado, quase simultaneamente, reacender a velha 
tese de idêntica medida, em relação a Curitiba. 

Enquanto. porém, minha proposta evoluiu com rapidez 
e transformou-se em lei, tudo indicando a próxima instalação 
do TRT da 9• Região, ao que se diz, durante este semestre, o 
anteprojeto de criação .do TRT de Brasília, por deliberação 
do Ministério da JustiÍ;;a, foi transposto para o Plano da 
Reforma do Poder Judiciário. Lembro que eu exercia a presi· 
dência do Tribunal Superior do Trabalho quando, aqui e no 
Paraná, se desenvolviam campanhas desvinculadas. ambas i'n· 
tensas, em prol daquelas duas idéias. O Tribunal Superior, 
em todos os momentos, emprestou a ambas o mesmo apoio e 
dedicou· lhes o· mesmo interesse. Foram realizados estudos 
minuciosos; o Tribunal Pleno aprovou os dois anteprojetos, 
que foram submetidos ao Poder Executivo, através do Minis· 
tério da Justiça, em absoluta igualdade de condições. Eu pró· 
prio, quando presidente do TST, promovi, nesta capital, um 
encontro entre os líderes sindicais e representantes das enti­
dades de empregadores do Distrito Federal e do Paraná, a 
que compareceram figuras representativas da vida pública 
daquelas unidades da Federação. Houve ampla troca de 
idéias. Foi um esforço útil, no sentido de uma vinculação 
mais estreita entre os dois movimentos. 

Em síntese. quero assinalar que o Tribunal Superior 
(sem votos divergentes) recolheu as reivindicações, estudou~ 
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se, fundamentou-se, a.provou-se e remeteu-as à consideração 
do POder Executivo. Tudo isso ocorreu há mais de dois anos. 

- l'or que o TRT de Curitiba tel'e prioridade sobre o do 
l>htrito Fcdl.'ral? 

ku,somano- Ta.Jvez não se deva falar em "prioridade" 
e, sim, em "precedência". Creio que o anteprojeto do Paraná 
tramitou com maior <::eleridade, entre outras, por três razões 
fundamentais: Em primeiro lugar. havia, a seu favor; evi­
dente precedência cronológica. A reivindicação dos 
paranacnses datava da década de 1940, quando eta 
Presidente da República o General Eurico Ga:o;par Dutra. Já 
havia, inclusive, adquirido corpo na primeira versão do ante­
projeto de Código de Processo do Trabalho, de 1963. Há 
quase trinta anos, o Paraná sentia a necessidade de um Tri­
bunal Regional. Em segunçio lugar, devem ter pesado as in­
formações estatístic<ts. A área jurisdicional do TRT de 
Curitiba (Paraná e Santa Catarina), na época dos estudos rea­
lizados, enviava número de recursos acentuadamente maior 
aos Tribunais Regionais de São Paulo e Rio Grande do Sul, 
respectivamente. O confronto estatístico não era favorável a 
Brusília, pois da jurisdição prevista para o novo Tribunal 
(Distrito Federal. Goiás e Mat~ Grosso) subiam aos Tri­
bunais de Belo Horizonte e São Paulo recursos em número 
bustante menor. 

- Pesava, ê claro, em favor de Brasília, argumento de 
outra ordem e de natureza política, por ser esta cidade a 
Capital da República e dever ser como tal tratada, pelo le­
gislador, em todos os planos. Mas - e este p_arece-me ser o 
terceiro motivo -essa vantagem de Brasília sobre Curitiba 
foi contrabalançada por uma eficiente e admirável atuação 
dos homens públicos do Paraná. Sem distinções partidárias, 
eles se unirum em torno das reivindicações dos sindicatos 
obreiros e patronais, das entidades representativas dos 
advogados, das universidades, enfim, de todos quantos se em­
penhavam na vitória da campanha. Não posso omitir o in­
(eresse revelado, mtquele ensejo, entre outros, pelo Go­
vernador Emílio Gomes. pelo atual Ministro Ney Braga, pelo 
Senador A<::cio!y Filho e por numerOsos deputados federais e 
e~taduais, de ambos os partidos, que, constantemente, me 
mantinham informado da marcha do anteprojeto e colhiam 
de mim, que era na época Presidente do TST, as sugestões e 
as providências cabíveis, d~ntro da resolução do Tribunal 
Pleno. Agora, quando renasce, através de reivindica~ão 

popular. a tese da criação do TRT de Brasília, o exemplo do 
Paraná merece ser considerado. 

-Que tem feito o Tribunal Superior de concreto para 
dl.'thar a cria(;àO do TRT do Distrito Federal? No momento, 
onde se encontra o anteprojeto? 

Rus!lornano - A respost<~ esta contida nas declarações 
anteriores. O TST fez tudo quando poderia fazer. Recolbeu 
as aspirações populares de Brasília e por proposta do Mi­
nistro Bisaglia, .transformou-as em mensagem, submetendo 
ao Poder Executivo o anteprojeto. Acompanhou o anda­
mento do anteprojeto, municiando o Ministério da Justiça 
das informações que lhe foram solicítaau~. Chegou-se ao 
extremo de pôr em contato os lídere~ do Paraná e do Distrito 
Federal. em uma tentatíva de coordenação das duas 
campanhas. Estou, também. firmemente convencido de que o 
pensamento dos._Ministros do TST, hoje. é o mesmo de 
ontem·. emprestar todo o seu apoio à criação do TRT de 
Brasília. É claro que essa opinião eu a manifesto a títufo de 
impressão puramente pessoat Pessoal, mas fundamentada 
no que tenho ouvido a propósito da maioria de meus pares. 

- Quais as iireas governamentais que poderiam acelerar a 
criado do TRT em Bruí1ia7 Que pode ser feito a propósito? 

Russomano - Em face da deliberação dos órgãos 
técnicos do Ministério da Justiça determinando que o ante­
projeto de Brasília fique proposto para o Plano de Reforma 
do Poder Judiciário. que·ro, antes de tuqo, dizer que, em meu 
ponto de vista, tal medida não atende à re)vindicação dos 
brasiliens •. Da mesma forma, também não considero con­
veniente transferir o problema para a reforma da Consoli­
dação das Leis do Trabalho (em andamento nv Ministério do 
Trabalho). A criação de um Tribunal em Brasília pede 
solução rápida e, tanto á Reforma do Poder Judiciário 
quanto a nova Consolid<lçào das Leis do Trabalho, por suas 
próprias naturezas, pressupõem estudos lentos, feitos a largo 
prazo, além de comple.\as medidas legislativas. Por outro 
lado, a criação de um Tribunal oferece tantos detalhes 
técnicos, que deve resultar de lei especial. como o Governo 
considerou conveniente e fez, no caso do TRT de Curitiba. 

O anteprojeto relativo a Brasília, está em poder do Mi­
nistério da Justiça. Para reativá-lo, ante a campanha 
desenvolvida no Distrito Federal. vejo esta alternativa: a)­

Os promotores da campanha, atravês das entidades que os re­
presentam, devem constituir uma comissão e podem levar o 
problema, mais uma vez, ao Tribunal Superior, para que este 
retome a liderança do assunto, atuando, por intermédio de 
seu ilustre Presidente, Ministro Resende Puch. junto ao 
Poder Executivo e ao PQder Legislativo. com() porta-voz. si­
multaneamente, dos interesses da Justiça do Trabalho e da as­
piração da comunidade brasiliense. b)- Se a intervenção do 
TST for considerada desnecessária a esta altura dos aconteci­
mentos (por já ter feito o que deveria fazer), a reivindicação 
pode ser oferecida - como reforço das medidas adotadas 
pelo TST - diretamente ao Ministro Armando Falcão. O 
Ministério da Justiça é peça essencial no encáminhamento de 
assuntos desse envergadura. f: claro que serão ouvidos o 
DASP, a Secretaria do Planejamento e outros órgãos gover­
namentais, para se chegar, após, a uma proposição concreta, 
objetiva, exequível e imediata. para criação do TRT da 10~ 
Região, com sede no Distrito Federal. 

Cumpre, também, não esquecer que a palavra final será 
do Presidente da República. O Presidente Geisel tem dedi­
cado especial atenção à Justiça do Trabalho e, por isso, será 
certamente sensível a urna proposição que fortalece o Poder 
Judiciário Trabalhista, consolida Brasi\ia, como capital e 
corresponde aos legítimos anseios de trabalhadores, empre­
sários, advogados e juízes do Distrito Federal. 

- Quais os prejuízos para a Justiça do Trabalho do DF 
com a falta, aqui, de um TRT? 

Russomano - Pa:ra mim, esses "prejuízos'' não são 
relevantes. O TRT da 3• Região (Belo Horizonte) atende, 
com eficiência, os r~cursos oriundos de Brasília. Existem, 
sim, "inconvenientes" para as partes, que vêem seus recursos 
encaminhados para um tribunal geograficamente distante. 

Prefiro olhar a questão pelo outro lado e ver as "vanta­
gens" que advirão da medida e que culminam na maior 
celeridade (alvo de toda a Justiça do Trabalho) na solução 
·dos conflitos entre empregados e empregadores. 

E não se diga que a TRT de Brasília será ocioso. Se fizer­
mos uma atualização e:statística, veremos que o número de 
processos trabalhistas des-sa área geoeconômica cresce 
sempre, como resultante do desenvolvimento regional. O 
TRT de Brasília, Inclusive, deve ser considerado medida que 
atende às necessidades do presente e apresta·nos para enfren­
tar as dificuldades do futuro, que poderão nascer, 
espontaneamente e a curto prazo, do progresso local. 
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- .ut- qul· ponto a án·a \indicai está ajudando na criação 
do TR f? 

Ru~~omano -· Sempre ajudou. A referência vale t<mto 
para o.<. sindicatos opcrárics, quanto' para os sindicatos e 
:Js.~uciaçõcs dt: crnpregado·cs. Menciono, em particular, 
quJnto a estas, a Associaç:1o Comercial e a Federação do 
Cumércio, <.:JUe foram os órtàos qut=. na época, mantiveram 
CLlOlatos ni:Jis a ... síduos cvmigo, revelando exce~ciona! 

intcrcsw no as ... unto. Na verdade, ninguém mais credenciado 
qut: as entidades sindicais p<.~ra iniciatívas dessa natureza. 
bs~1s são at tu de~ que fortale;cm o sindú;alismo .. 

- t justo que a CapitaJ Federa) esteja subordinada- do 
ponto de vista da Justi1;a. do Trabalho - a uma Capital Esta• 
dual (Belo Horizonte)? 

Ru.'t!!ulfJano- Esso, foi a solução natural. Brasília é uma 
capital criada ài> pressas. ExiJÍU coragem e antevisão. E, na 
verdade, O rápido pruces~o de sua consolidação surpreendeu 
a todos os brasileiDs, tanto quanto ao observador 
estrangeiro. 

Nos últimos cinco ou seis anos, o problema local da 
Justiça do lr.abalho, começcu a ganhar magnitude. Creio 
que esse tempo é tempo de sobra para que o problema seja en­
frentado e re!~olv1do. 

A neces~idade de um TR T em Brasília, com jurisdição 
sobre Goiás e Mato Grosso. n~.o é, porém, apenas, uma resul­
t;mtc: da condição da cidade, como Capital do Brasil. Esse é, 
apenas, um aspecto do problema. I' a verdade, a área prevista 
para sua jurisdição é uma das regiões do mundo moderno em 
qut: se opera admirável crc:scimento global. Digo "global" 
p:ua não limitar a afir~ativa ao crescimento urbanístico; 
antes, para estendê-lã aos aspectos populacionais, culturais, 
socia1slc econômicos. 

Esse fenômeno impressionante- que tem Brasília como 
foco de irradiação e, ao n1esmo tempo, como agente 
~atalitico - se estendeu a Goiás e tende a abranger Mato 
GrüS!'>O. Essas novas dimensàc>, típicas do Brasil em cresci­
m~:nto, estão fazendo ruir os velhos esquemas admi­
nistrativos e políticos, que são estuques frágeis, ante o im­
pulso da História. 

Virá o dia (quando, não se; talvez no começo do Sêculo 
XXI) em que todos ou quase todos os Estados brasileiros 
terão o seu Tribunal Regional do Trabalho. 

Criar, onde comprovadamente se faça necessário, novos 
órgãos de Justiça do Trabalho (Juntas ou Tribunais 
Regionais) é-oora patriótica qu.: encara o porvir, fortalece a 
Justiçu do Trabalho e dá-lht.: instrumentos para desem­
pcnhur u sua função de principal sentinela da paz entre as 
L(;.tS)CS. 

A criução do TR T de Brusília, pois, é um capítulo desse 
programa. Capitulo da hora presente, dentro de um pro­
gram; lfUC se ~tende para o futuro. 

O SR .. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Fn:mco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO tMDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, estamos 
submetendo à apreciação do Senado, nesta data, projeto de lei com o 
~1hjetivo de eliminar dúvidas e incerteus no tocante ao 'mgamento 
da~ fêrias. Têm os empregados o direito de receber nas férias 
import:incia equivalente às horas extraordinárias habitualmente 
pn:~!adas. 

Algum:.ts empresas recusam esse dinito. Mas a generalidade dos 
autores e a jurisprudência vêrn reconhecendo expressamente que, no 
pagamcmo das férias. devem ser calculadas as horas extraordinárias 
quando prestadas habitualmet1te. 

Para superar as dúvidas e definir claramente esse direito, o 
projeto manda incluir no pagamento das férias as horas extraordiná~ 
rias habitualmente prestadas pelo empregado. 

Atende, assim, a uma justa reivindicação dos trabalhadores 
brasileiros, formulada pela Câmara Municipal de São Bernardo, 
que aprovou unãnimemente iniciativa do Vereador Mário Ladeia. 

Tem, preseotemente, o artigo 140 da Consolidação das Leis do 
Trabalho a seguinte redação: 

"Art. 140. O empregado, em gozo de férias, terá direi~ 
to à remuneração que perceber quando em serviço, 

§ 1~ Quando o salário for pago por tarefa, tomar-se-á 
por base a média da produção no período aquisitivo do direí~ 
to a férias, aplicando~se os valores de remuneração das tare~ 
f as em vigor na data da concessão das férias. 

§ 2~ Quando o salário for pago por dia ou hora, apurar­
se-á a média do período aquisitivo do direito a férias 
aplicando-se o valor do salário na data da concessão das fé­
rias. 

§ 39 Quando o salário for pago por viagem, comissão, 
percentagem ou gratificação, tomar~se~á por ba5oe a média 
percebida no período aquisitivo do direito a fêrias. 

§ 49 Quando parte da remuneração for paga em 
utilidades, será esta computada de acordo com a anotação da 
respectiva Carteira de Trabalho e Previdência Social." 

Interpretando esse texto legal, o Tribunai.Superior do Trabalho 
firmou entendimento de que, se a regra legal é de perceber o 
empregado durao te o período de férias, remuneração equivalente a 
do período de atividade, deverá operar-se a inclusão, nessa remunera­
ção, das horas extras habitualmente trabalhadas. 

Nesse sentido emitiu o Tribunal Superior do Trabalho o 
Prejulgado nY 24, nestes termos: "A remuneração das férias inclui a 
das floras extraordinárias habitualmente prestadas". 

"O prejulgado, na Justiça do Trabalho, (assinala, co'm muita 
propriedade, B. Calheiros Bomtim, na introdu;ão de seu livro 
Prejulgados na Integra e Súmulas do TST, Edições Trabalhistas, 
Rio, 2~ ediçãO;, 1969) reveste-se de maior relevância e amplitude 
do que a Súmula. adotada no Supremo Tribunal Federal. Pois, 
enquanto esta resulta de norma regimental interna do Excelso Pretó~ 
rio, o prejulgado tem sua autoridade, na ó.rbita trabalhista." conferida 
por disposição expressa de lei, impondo-se, de forma obrigatória e 
vinculativa, às instâncias inferiores." 

De fato, preceitua a Consolidação das Leis do Trabalho: 

.. Art. 902. 1:: facultado ao Tribunal Superior do Tra­
balho estabelecer prejulgado, na forma que prescrever o seu 
Regimento Interno. 

§ I~' Uma vez estabelecido o prejulgado, os Tribunais 
Regionais do Trabalho, as Juntas de Conciliação e Julga· 
mento e os juízes de Direito investidos na jurisdição da 
Justiça do Trabalho ficarão obrigados a respeitá-lo." 

Dessa forma, é de toda conveniência que o prejulgado seja incor~ 
parado ao texto da legislação e eliminada a possibilidade do surgi­
mento de questões, com prejuízo para os trabalhadores e para a pró­
pria Justiça do Trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Lembro aos Srs. 
Senadores que o Congresso Nacional está convocado para uma 
sessão a realizar-se, hoje, às dezoito horas e trinta minutos, na 
Câmara dos Deputados, destinada a leitura de Mensagem Presi­
denciaL 

O SR. PRFSIDENTE (Magalhães Pinto) - Nada mais 
havendo que tratar vou encerrar a presente sessão, designando para 
a de segunda-feira próxima, dia 29, a seguinte 
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ORDEMDODIA 

-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n' 25, de 1976) da Emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n' 171, de 1974 
(n' 1.679-B/73, na Casa de origem), que declara Antônio Carlos 
Gomes patrono da música no Brasil. 

-2-

Discussão, em turnoJ único, da redação final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n\1 67, de 1976) do Projeto de 
Lei do Senado n' 167, de 1975, do Senhor Senador Nelson Carneiro, 
que dã nova redação ao caput do artigo 487 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

-3-

Matéria a ser Declarada Pr~udita4a 

Projeto de Lei do Senado n' 30, de 1963, do Senhor Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe sobre as atividades da indústri" far­
macêutica, e dã outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 25 minutos.) 

DISCURSO DO ALMIRANTE JVLIO DE SÁ 
BIERRENBACH. PRONUNCIADO POR OCAS/À O DAS 
HOMENAGENS PRESTADAS AO ALMIRANTE LUIZ 
FELIPE DE SALDANHA DA GAMA, NO MUN/C[P/0 
DE CAMPOS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM 11 
DE DEZEMBRO DE 1975, QUE SE PUBLICA NOS TER­
MOS DO REQUERIMENTO N' 10/76, DE AUTORIA DO 
SR. SENADOR VASCONCELOS TORRES, APROVADO 
NA SESSÀO DE 16-3-76. 

"O Almirantado, Alto Comando da Marinha, aqui está reunido 
sob a direção do Almirante-de-Esquadra Geraldo Azevedo Henning, 
nosso Ministro. 

Deslocamo-nos de Brasília e do Rio, acompanhados de nossas 
esposas, para participarmos das solenidades cfvicas e das homena­
gens que, nesta data, Campos presta a seu grande filho, o Almirante 
Luiz Felipe de Saldanha da Gama. 

Aqui estamos, às margens do Paraíba e sob o céu fluminense, 
vivendo o mesmo cenário que forjou os sete priineíros ·anos de Luiz 
Saldanha, Sua vida, da legeridãria Fazenda do Colégio a Campo 
Osório, pertence à História do Brasil. Hã oitenta anos, tombou o 
herói. Quando ingressamos na Escola Naval, há quarenta anos, 
ainda tintta_mos o depoimento, "ao vivo", de muitos 
contemporâneos do Grande Marinheiro. Pelo entusiasmo com que 
os velhos se referiam à sua figura, imaginamos o exemplo de cidadão 
que deve ter sido. 

De todos· os depoimentos sobre Saldanha, há um, sempre 
citado, que nunca é demais repetir. É o de Rui, o grande de Haia: 

" ... a ingrata fortuna das armas roubou-lhe em Saldanha da 
Gama o herói dos heróis, o seu reorganizador possível, o homem 
mais completo e o caráter mais extraordinário que jã conheci nesta 
terra." 

Como Guarda-Marinha recebeu seu batismo de fogo, aos dezoi­
to anos de idade, em Paissandu, merecendo elogios do Almirante 
Tamandaré, "pela distinção e galhardia com que se portou em 
combate". Na Marinha, foi um Oficial impecável. Como cidadão, 
tombou em J895, Jutando em terra, pouco depois de completar 
cinqUenta anos. 

Quem, pelos livros, estuda a vida de Saldanha da Gama, pode, 
perfeitamente, imaginar o seu d_rama em -93. Um homem com a 

legalidade arraigada em seu sef. Disciplinado e disciplinador. 
Diretor exemplar da Escola Naval. Tais foram as circinstâncias, em 
dezembro de 1893, que não teve outra alternativa- partiu para a 
ação1 

Seu manifesto aos concidadãos é primoroso, Termina com as 
palavras gravadas em bronze no pátio que ostenta seu nome, na 
Escola Naval, em Villegagnon: antes, essa placa esteve na ilha das 
Enxadas, onde nós, os Almirantes mais antigos, iniciamos nossa 
carreira: 

"Espero poder cumprir o meu dever de brasileiro até ao sacrifí-
cio. 

Cumpri o vosso!" 
E cumpriu, exemplarmente. 
Em nossos quarenta anos de Marinha, temos vivido situações 

difíceis e temos acompanhado, dia a dia e, passo a passo, o desen­
volvimento do nosso Brasil. Ainda na Escola Naval, sentimos o peri­
_go _comunista, acompanhando a covardia da intentona de 27 de 
novembro de 1935. Participamos, cOmo Tenentes, de três anos de 
guerra. Assistimos aos acontecimentos d~.: 1945, 54, 55 e 61. Vivemos 
os anos de 1962 e 63 e, também, não th•emos outra solução- par­
timos para o 31 de março de \964! 

Não há duas democracias iguais no mundo. Todos nós somos 
individualmente democratas, mas cada país, por mais democratas 
que sejam seus filhos., só tem a democracia que poQe ter. Nós temos a 
nossa, 

Depois de um período ditatorial, que se estingiu com a guerra, 
vivemos vinte anos de experiências democráticas variadas: algumas 
desconc.ertantes, com a desagregação de nossas instjtuições. Até a 
Marinha, a nossa Marinha, a Marinha de Saldanha da Gama, foi 
atingida. 

O Brasil não comporta novas exper~ências. Comparemos o 
nosso País de hoje, com o de doze anos passados. Confrontemos o 
Brasil com outras nações em desenvolvimento. Voltemos os olhos 
para a Mae Pátria! 

Estamos em plena guerra mundial do petróleo e, neste ponto, as 
atenções e esperanças do Brasil estão voltadas para esta região. 
Garoupa está aqui em frente, o ouro negro há de jorrar de Oossa 
plataforma continental. Mas temos que manter a ordem c a 
manteremos a qualquer preço. As Forças Armadas estão unidas e 
possibilitarão às classes produtoras impulsionarem o País para o 
progresso que todos desejamos. Bendito o País em que os militares 
são civilistas e os civis, em todos os setores, estão empenhadOs no 
desenvolvimento. Poucos, muito poucos, em mais de cem milhões, 
"não remam na mesma voga em que remamos", mas estes não influi­
rão no seguimento do grande barco. 

Minhas e Senhoras e 
Meus Senhores 
Recebi, do ExmY Sr. Ministro da Marinha; a grata 1ncumbência 

de apresentar, nesta oportunidade, nossos agradecimentos. 
Agradecemos a Campos, à Fazenda do Colégio, o modelar filho 

que entregou à Marinha do Brasil. 
Exrr.Y Sr. Ministro Geraldo Azevedo Hcnning. 
Dirijo-me, agora a V. Ex•. 
Considerando a solenidade cívica a que assistimos, junto ao 

busto do Almirante Saldanha; 

Considerando as palavras do nosso colega, Comandante Paulo 
Rodrigues; 

Considerando a cerimônia do Tcatw Municipal de Camoos c as 
palavras de V. Ex•; 

ConsiderandO a oração do Prefeito José Carlos Vieira Barbosa 
neste acolhedor Clube de Regatas Saldanha da Gama; 

Considerando que o Almirantado se reúne, normalmente, em 
Brasília ou no Rio de Janeiro, com a finalidade de assessorar V. Ex• 
nas decisões relativas às PolítiCas Marítima c Naval e nos assuntos de 
relevância da Marinha; e 

Considerando que o Almirantado está hoje aqui reunido; 
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Proponho a V. Ex• em homt.nagem à cidade de Campos e a 
Saldanha da Gama. seja consignada no Livro de Atas das Sessões do 
Almirantado, excepcionalmente, esta Sessão Extraordinária em 
Campos, fazendo.se constar em ata, pelo Secretário do Almirantado, 
0 Contra~Almirante, campista, Dilmar de Vasconcellos Rosa, todos 
os eventos de hoje, em homenagem ao insigne Almirante Luiz Felipe 
de Saldanha da Gama. 

É a proposta que ora faço a V. Ex•, Sr. Ministro Henning.'' 

ARTIGO. PUBLICADO NO JORNAL GAZETA DE 
JARAGUÀ, 00 MUNIC{PIO DE JARAGUA DO SUL­
SC. INTITL'LADO GAZETA DE JARAGUÀ - 5• ANI­
VERSÁRIO. QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO 
REQUERIMENTO N• 21.'76. DE AUTORIA DO SR. SE­
NADOR OTAIR BECKER. APROVADO NA SESSÃO DE 
26-3-76: 

Gazeta deJaraguá- 51' Aniversário 

Com o presente número 202, Ga,:eta de Jaraa:uí se despede do 
seiJ IV ano de existência, para ingressar, dia )I' de janeiro de 1976, no 
seu V aniversário, ano do Centenário de Jara.guá do Sul. Não é um 
acontecimento que nos autorize a Cf.;ntar glórias, nem tampouco 
desejamos enfileirar, aqui, como num rosário doloroso, as contas de 
todas as decepções e aflições tão próprias da vida da Imprensa, 
mormente da "valente e teimosa" Imprensa do interior à qual 
pertencemos. 

Se em oportunidades como esta é costume fazer~se um balanço 
remissivo do& fatos dignos de registro ocorridos ao longo da jornada, 
queremos sublinhar apenas que Gaztta de Jaraa:uá cumpriu os seus 
propósitos. 

No priineiro número que circulou a Jq de-janeiro de 1972, ficou 
lançado, à maneira de termo de abertura, o roteiro a ser observado. 
E nele dizíamos que Gazeta quer servir de veículo oportuno a tÇ>das 
as boas idéias e iniciativas de cunho jaraguaense, cívico, moral e 
desenvolvimentista. Novos elementos, novas capacidades de 
projeçao profissional no jornalismo a nós se associaram, 
entrementes. Muita coisa mudou. E pa.~a melhor. Os colaboradores 
deste semanário são pessoas de absoluta idoneidade moral e 
recomendam~se pela sinceridade de suas expos1çoes, que, 
concordamos, podem nem sempre traduzir oPiniões de outros. 
Isso, afinal, é jornalismo. Nada, pois, tem a temer o leitor de Gazeta 
de Jaraguá: este jornal prossegue na vontade de fazer o bem, o sadio 
jornalismo regionalista, independente, sem vinculações com classe 
nenhuma, com partido nenhum. Somos, é verdade, não apolíticos. 
Irrípossível. Mas somos, até hoje, apartidârios. 

Nada realizamos de extraordináriC'. Apenas realizamos o feito 
extraordinário de- atingirmos, malgrado os agoureiros de todos os 
tempos, o nosso 59 aniversário. Os contratempos e os revezes são 
naturais na vida qe um jornal. E nada de extraordinário pretendemos 
realizar, senão cresCer e desenvolvermo· nos normalmente dentro das 
possibilidades da_épOca e de acordo com as necessidades e as exigên· 
das ~o público ledor que reclama, sempre znais e mais. leitura sã; 
infJ?r~~tivo imparcial e opinião salutar. -

Ainda recentemente editai-ia! de Gazeta de Jaraguá por 
indicação do Senador Otair Becker, foi transcrito nos Anais do 
Senado Federal. 

Sabemos que seria mais fácil, infinitamente mais fácil, fazer um 
jornal "diferente" - desses que atinge:n vendas fabulosas, jornais 
mercantilizáveis e mercantilizados, mas preferimos este caminho. o 
mais árduo, independente, porque entendemos ser necessário e 
indispensável o sacrifício quando se quer fazer algo de útil em benefí­
cio do povo das classes operosas de Jaruguá do Sul. Porque Gazeta 
de Jaraguá vive em razão direta do desenvolvimento de Jaraguâ do 
Sul. Para a frente. Por Jaraguá do Sul. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 19-3-76. QUE SE REPU­
BL!CA POR HAVER SAlDO COM lNCORREÇ0ES NO 
DCN -SEÇÃO /l- DE20-3-76: 

O SR. DIRCEL CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Retorno do meu Estado, depois de um "longo e tenebroso 
verão". 

Percorri todas as áreas, quase todos os municípios do meu 
pequeno Espírito Santo e trago, na retina e no coração, uma paisa· 
gem de tristeza e desolação, que me foi dado contemplar nessas mi­
nhas andanças pelo meu Estado. 

É que, Sr. Presidente, enfrenta o Espírito Santo- como enfren­
tam algumas áreas do nosso País- uma seca prolongada que, em ai· 
gumas regiões, já atingiu o recorde de mais de cem dias sem chJJvas, 
o ~ue tem trazido à Pecuária e à Lavoura do meu Estado prejuízos 
incalculáveis. 

Há pouco verificamos o Governo Federal socorrendo áreas da 
Bahia assoladas pela seca, ao norte do nosso Estado. Agora vimos e 
lemos apelo da indústria do açúcar de Campos, no Estado do Rio de 
Janeiro, ao sul do meu Estado, em que os prejuízos da seca montam 
a 4 mt\hões de sacas de açúcar. 

Sr. Presidente, se a seca assola a região ao norte do meu Estado, 
provocando a ida do Sr. Ministro do Interior para socorrer as zonas 
flageladas; se a seca assola região ao sul do meu Estado, levando 
Campos., o município da agroindústria do açúcar, a sofrer também 
suas conseqüências danosas, o Espírito Santo, encravado nesses dois 
meridianos, também vem sendo assolado inclementemente por Qma 
estiagem, por um veranico que tem trazido prejuízos imensos à sua 
pecuária e à' sua lavoura. 

Já é acaciano, Sr. Presidente, aquilo que já se disse: 
Se destruídos os campos e conservadas as cidades, estas não se 

conservarão; mas, se destruídas as cidades e conservados os campos, 
aquelas florescerão de novo. 

f: o que ocorre. Os nossos campos, flagelados pela seca, 
enfrentam situação insustentável. 

Li, há pouco. no boletim de janeiro da "Federação da Agricultu· 
ra" do meu Estado, que o Presidente da entidade, percorrendo o Es­
tado, declara a redução da produção de milho do Espírito Santo em 
40% e a redução da produção de café a-20% e outras lavouras prejudi~ 
cadas com a seca, 

Vi, Sr. Presidente, os campos do norte, nas pastagens do norte, 
da pecuária de corte, o manto de cobertura das terras crestado pelo 
sol, o capim comburido por cem longos dias de estiagem inclemente 
e arrasadora. 

Vi áreas do Espírito Santo, inclusive zonas lindeiras de Minas 
Gerais, na Bacia do Mucuri e do Jequitinhonha, sofrerem os danos 
causados pela cigarrinha, essa nova praga que tem dizimado os 
capins e a cobertura verde das nossas pastagens, ocasionando prejuí­
zos também incalculãveis. 

O norte-do meu Estado sofreu também o ataque da cigarrinha, e 
depois dela, então,~ inclemência desse tempo violento que tem trazi­
do traustotrios, preoCliPãtões e atê, em alguns casos, o desespero 
dos nossos produtores. 

Percorri a zorta sul da pecuária de ~eite. 
O Espírit-o Santo, Sr. Presidente, é o segundo Estado abastece~ 

dor do Rio de Janeiro, de leite. Mensalmente saem, dos nossos 
campos da cobertura das nossas colinas e das nossas .pastagens, 
alguns centímetros do húmus, traduzidos no leite e fornecidos diaria­
mente ao Rio de Janeiro - saído dos campos do Espírito 
Santo, estado pequeno, mas o segundo abastecedor do Rio de Janei~ 
ro. logo abaix.o de Minas Gerais, com área lO a 15 vezes maior do 
que a nossa - o que prova o incremento a que chegou a pecuária 
leiteira do meu Estado. Pois bem, essa sofre terrivelmente com a 
seca. Reduz~se a produção do leite. Os campos dizimados e crestados 
pelo sol inclemente não produzem mais o alimento que se transfor~ 
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ma em leite. Leite que vem abastecer o Rio de Janeiro diariamente, 
trazido nas frotas de caminhões que saem do Sul, que saem de 
Cachoeira, de Guaçuí, de Mimoso, Muquí Alegre, Alfredo Chaves 
Castelo e ltapermirim, de Nova Venécia, Colatina, Montanha e 
Ecoporanga, Aracruz, que saem de todos os municípios até Mucurici. 

Sr. Presidente, além disto, vi nos campos do sul onde floresce a 
cana-de-açúcar, em ltapemirim, Castelo, Cachoeira e Presidente 
Kennedy, no sul do Estado, extensões imensas de lavoura de cana 
com a folha amarelecida já seca; a folha coriácea da cana que 
denuncia o seu enfraquecimento e a sua perda total, no crescimento e 
no vigor da planta. Portanto, aquilo que ocorreu no Estado do Rio, 
vizinho nosso, com a perda de 4 milhões de sacas de açúcar, ocorre 
também nas nossas usinas do Espírito Santo, com .as· folhas· 
amarelecidas pelo sol, com os canav~ais dizimados, Sr. Presidente, 
nas baixadas úmidas do meu Estado onde se planta e onde floresce 
este tipo de lavoura que tanta riqueza tem produzido para o Estado. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Senador Dirceu 
Cardoso, V. Ex• faz uma abordagem sobre o problema da lavoura 
canavieira no seu Estado. Ê muito grave sabermos que a praga vem 
prejudicando aquela lavoura. Ainda hoje os jornais registram que o 
Governo brasileiro a fim de evitar a falta do açúcar - mesmo no 
mercado interno - dirigiu um apelo aos industriais, às usinas 
açucareiras, para que iniciem mais cedo a moagem. Os usineiros 
estão sem saber como proceder. Se atendem ao apelo do Governo 
para iniciar mais cedo a moagem, e assim impedir a falta do produto 
no mercado, obvi.amente obterão um rendimento muito menor, por­
que a cana colhida ainda verde não dá o rendimento normal. Com a 
notícia de que a praga vem prejudicando a·lavoura no Espírito Santo 
esse quadro naturalmente, tende a se agravar. O açúcar é hoje não 
apenas um produto de largo consumo no Pais inteiro - pois não 
existem mais os antigos engenhos de cana movidos à boi onde Se 
faziam as rapaduras de antigamente, e nem é mais concebível uma 
coisa dessas - mas é sobretudo um produto que ocupa lugar de 
destaque na nossa pauta de exportação. Daí porque acho que 
V. Ex•, ao dar conhecimento à Casa do que ocorre no Espírito 
Santo, naturalmente, com isso, faz um alerta ao Governo para que 
procure estar sempre presente dando maior amparo aos produtores 
rurais do País, principalmente na faixa da lavoura canaviera. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Acolho o aparte 
de V. Ex•, que ilustra o meu pronunciamento e registra, de fato, uma 
situação que o País tem de enfrentar, em face da inclemência do tem· 
po e das pragas que têm atacado essas lavouras. 

Devo dizer a V. Ex• que o açúcar já chegou a ser urn dos três 
produtos de maior significação na nossa pauta de exportação; hoje, 
já pela queda dos preçqs, já pela baixa produção em face da seca 
inclemente que se abateu sobre o País, o açúcar sofrerá uma queda 
vertical na nossa balança de exportação. 

E não só a cana. mas também o arroz. nas nossas vagens úmidas 
-como acontece, ta! vez, no Estado de V. Ex•- o arroz também so­
freu permanente a inclemência do tempo. Haverá queda vertical da 
produção dos nossos arrozais porque Já, a lavoura molhada, em vár­
zeas úmidas, com a seca, reduziu-se em quase 60 a 70% da produção. 
O agricultor de arroz também sofreu a inclemência do tempo que ve­
nho anunciando. 

Não é só isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores. Em Afonso 
Cláudio, luna, Muniz Freire, Castelo, Alegre, Domingos Martins, 
Cachoeira e outros Municípios das Zonas Central e Serrana do meu 
Estado, também, conforme disse o próprio Secretário de Agricultu­
ra, do Espírito Santo, em janeiro, a safra de milho se havia reduzido 
em 40% da sua capacidade produtora. 

Sr. Pfesídente, isso demonstra as dificuldades imensas que. têm 
que as enfrentar os produto{es de milho do meu Estado. Os produto­
res de feijão, têm a mesma so'rte. Lavo'ura delicada que precisa -
como diz o nosso jeca - de três águas, não as teve no tempo 
oportuno e se perdeu lamentável e integralmente. 

O café~ e o Espírito Santo é o quarto produtor de café do País 
- s·ofreu, como denunciei nesta Casa, uma erradicação violenta de 
310 milhões de pés, liberando cerca de 300 mil hectares de terrenos: 
o café hoje plantado ali, com todas as recomendações técnicas do 
I BC, vem sofrendo também a inclemência do tempo, com a morte de 
muitos pés pela seca arrasadora. 

Sr. Presidente, a mandioca, lavoura que resiste magnificamente 
à seca, também sofre. Esse quadro, Sr. Presidente, essa diástese que 
encontramos no meu Estado é triste e desolador, porque o verde, de 
hoje, não significa mais esperança para o nosso agricultor; o verde é 
desespero porque ele não é mais encontrado em parte alguma. 

Sr. Presidente, IÍós que temos estudado os balanços dos bancos, 
temos verificado que o único produtor do País qÚe não dá prejuízo a 
banco algum é o homem que pauta a sua vida de acordo com seus ní­
veis de produção, as suas necessidades. Homens enrijecidos pelo 
trabalho, homens de mãos calosas, homens que fecundam a terra 
com o suor do seu rosto, são os clientes de banco que não dão pre­
juízo de um centavo. 

Era justo, Sr. Presidente, que o Governo, através deste apelo 
que faço às autoridades monetárias do País, ·ao Fundo Monetário 
Nacional, ao Banco Central, ao Banco do Brasil e ao Banco do 
Estado do Espírito Santo, aos quatro bancos, socorresse, nesta hora, 
os lavradores do meu Estado, os pecuaristas de corte do norte, os pe­
cuaristas de \eite do centro e do sul, os plantadores e produtores de 
cana, de milho, de feijão, de mandioca e, até, os cafeicultores, mas 
que socorresse, Sr. Presidente, diante de um quadro que não tt;m 
nada de exagero, não tem o derramamento que verificamos aqui dos 
pedidos quase que inadmissíveis. 

Sr. Presidente, o sistema bancário tem um serviço de juros que 
anualmente é contado contra o nosso agricultor. Que esses ven­
cimentos anuais sejam prorrogados por mais um ano. O agricultor 
não quer e nunca pediu o perdão da dívida. O agricultor não quer se 
beneficiar com a moratória, como outros Estados que pedem e têm 
merecido esse favor, essa benesse. O nosso, não. Que esses venci· 
mentos em 76 se prorroguem por mais um ano, que se contem até os 
juros, mas que não se vençam esses títulos de 76, a fim de que, 
aliviados desse compromisso urgente, imediato, que eles têm dentro 
do ano em curso, numa seca inclemente, de um sol vivíssimo, que 
crestou todas as suas plantações, que se prorroguem esses venci­
mentos para o ano próximo, a fim de que os produtores trabalhem 
mais tranqüilos, já desgraçados pela seca que se abateu sobre o nosso 
Estado, possam trabalhar um pouco menos intranqüilos e possam 
então satisfazer esses compromissos no próximo ano. 

É o apelo que faço ao Fundo Monetário Nacional, ao Srs. 
Presidentes do Banco Central e do Banco do Brasil e até mesmo do 
Banco do meu Estado, o Estado do Espírito Santo: que se 
prorroguem os vencimentos de todas as dívidas de todos os· 
agricultores, seja de pecuaristas, seja do produtor de mandioca, de 
cana, de feijão, de milho e de café, a fim de que sejam os vencimentos 
prorrogados até 1977. É este o apelo, Sr. Presidente, certo de que, no 
cadastro dos bancos, os únicos brasileiros que não dão prejuízo nos 
empréstimos são os agricultores, homens cuja pele do rosto se cresta 
e forma um couro, cuja mão é um casco, trabalhando nos instru­
mentos pelos quais eles possuem a terra e_ a fecundam com o seu 
suor. Pois bem, esses homens, Sr. Presidente, nunca deram prejuízo 
ao banco e continuarão produzindo nossas riquezas sem nunca pre­
judicarem em um tostão o dinheiro que apanham nos bancos. Se há 
um cliente com o qual o banco está garantido é o agricultor. Ele 
verga, mas não quebra. Faço esse apelo, então, Sr. Presidente, para 
que. as autoridades bancárias do País prorroguem esses vencimentos 
a fim de que possamos ter um pouco menos de intranqüilidade e 
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possam esses resgates se fazerem em 1977, integralmente, sem abati-
• mento. ~o apelo que faço em nome dos agricultores, das associações 

rurais do meu r ~ta do, da própria Federação de Agricultores do Espí­
rito Santo, no sentido de que as autorídades do Governo, que devem 
ter cem grandes orelhas, ouçam, não um rnurmurejo, mas um grito 
de angústia, um apelo veemente e caloroso que eles fazem às auto­
ridades bancárias do País, em nome dos que, nos campos e nas 
lavouras, no aboiu do gado ou nas lutas das plantações, sustentam, 
sobre seus ombros e em seus sacrificios, a grandeza da Pátria co­
mum. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N9 2, de 1976 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribuições, 
resolve designar o Dr. Eduardo Jorge Caldas Pereira, Diretor­
Executivo do PRODASEN, para, sem prejuizo de suas funções e sem 

qualquer retribuição adicional, coordenar o programa de intercâm­
bio mantido entre o Senado Federal e a State University of New 
York at Albany. 

Senado Federal, em 24 de março de 1976.- José de Magalhies 
Pinto, Presidente. 

INSTITUTO DEPREVID~NCIA DOS CONGRESSISTAS 

Aviso 

O Instituto de Previdência dos Congressistas comunica aos se­
nhores contribuintes que, em obediência ao disposto no artigo 59 da 
Lei n9 6.017, de 31-12-73, fará realizar Assembléia-Geral no dia 31 
do corrente, às dez horas, no 169 andar do Anexo I da Câmara dos 
Deputados, a fim de ser conhecido o relatório do Senhor Presidente 
sobte o movimento do Instituto no exercício 1975/1976. ' 

Brasília, em 25 de março de 1976. - Zélia da Siha Oliveira, 
Diretora da Secretaria. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

I• REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 18 DE MARÇO DE 1976 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia dezoito de março de mil 
novecentos e setenta e seis, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. 
Senadores Amaral Peixoto - Presidente, Henrique de La Rocque, 
Ruy Santos, Helvídio Nunes, Mauro Benevides, Fausto Castelo 
Branco, Leite Chaves, Roberto Saturnino, Virgílio Távora e Ruy 
Carneiro, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa Justificada, os Srs. Senadores 
Saldanha Derzi, Benedito Ferreira, Alexandre Costa, Jessé Freire, 
Mattos Leão, Tarso Dutra e Teotônio Vilela. 

O Sr. Presidente, ao constatar a existência de número regimen­
tal, declara aberto os trabalhos da Comissão. Em seguida, é 
considerada aprovada a Ata da reunião anterior. 

Da pauta, são relatadas as seguintes matérias: 

Pelo Sr. Senador Ruy Carneiro. 

Parecer favorável ao .Projeto de Lei da Câmara n9 106, de 1975, 
que "regula a situação dos imóveis adquiridos pelo Sistema Finan­
ceiro de Habitação, em caso de morte presumida do adquirente". 

Pelo Sr. Senador Mauro Beanldes 

Parecer pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 5, de 
1975, que "institui laudo de avaliação na aquisição de moradia com 
financiamento do Banco Nacional da Habitação''. 

Pelo Sr. Senador Henrique de La Rocque 

Parecer pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 7, de 
1975, que "regula a concessão de autorização especial para trânsito 
de veículo, nas condições que estabelece, e dá outras providências". 

Os pareceres, após terem sido submetidos à discussão e votação, 
são aprovados. 

Pelo Sr. Senador Tarso Dutra 

Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 16, de 1975, 
que "destina, mediante doação à Fundação MOBRAL, os bens 
constantes das heranças jacentes cuja destinação é prevista no art. 
1.594 da Lei n9 3.071, de janeiro de 1916 (Código Civil~.u 

Após ter sido submetido à discussão e votação, o parecer é 
rejeitado. b designado o Sr. Senador Helvídio Nunes para relatar o 
vencido. · 

Logo após, o Sr. Senador Amaral Peixoto leva ao conhecimento 
dos Srs. Parlamentares que iptegram a Comissão, que, recebeu da 

Presidência do Senado Federal, a Mensagem n9 44, de 1976, do Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado, a es­
colha do Doutor Gilberto Monteiro Pessoa, para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal de Contas da União. na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Verniaud Wanderley. Em seguida, coloca 
em discussão a convocação do indicado pela Comissão, para que pos­
sam ouvi-lo sobre assuntos pertinentes ao desempenho do cargo que 
deverá ocupar. 

Na oportunidade, fazem uso da palavra os Srs. Senadores Ruy 
Santos, Helvídio Nunes, Mauro Benevides e Fausto Castelo Branco. 
Ao final da discussão, a Comissão delibera convocar o indicado, 
antes de apreciar a Mensagem Presidencial. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinícius Goulart Gonzaga, Assistente da Comissão, a pre­
sente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente e 
vai à publicação. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

3• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 24 DE MARÇO DE 1976 

Ãs dez horas do dia vinte e quatro de março de mil novecentos e 
setenta e seis, na Sala Clóvis Bevilácqua, sob a presidência do Sr. 
Senador Accioly Filho, presentes os Srs. Senadores Nelson Car­
neiro, José Lindoso, Helvídio Nunes, Leite Chaves, Orlando 
Zancaner, Eurico Rezende, Henrique de La Rocque, Dirceu Car­
doso e Paulo Brossard, reúne-se a Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores José Sarney, Italívio 
Coelho, Gustavo Capanema e Heitor Dias. 

O Sr. Presidente declara iniciada a reunião, tendo em vista haver 
número regimental. Dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
e, em seguida, é dada como aprovada. 

Passa-se à apr«:iação das proposições constantes da pauta dos 
trabalhos: I) MENSAGEM N9 46/76, do Sr. Presidente da Re­
pública, submetendo à aprovação do Senado Federal, o nome do 
Doutor Marco Aurélio Prates de Macedo para exercer o cargo de 
Ministro do Tribunal Federal de Recursos, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro Esdras da Silva Gueiros. Na forma re­
gimental, a reunião torna-se secreta. 

Reaberta a reunião, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. 
Senador Orlando Zancaner que relata os itens S -a 17, da pauta, 
referentes à Mensagem nq 240, de 1975, do Sr. Presidente da Repú­
blica, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Ministro da Fazenda, para que sejam autorizadas as Prefeituras 
Municipais de Mirandópoli~, Olimpia, Santa Rita do Passa Quatro, 
José Bonifácio, Catiguá, Oswaldo Cruz, Piraju, General Salgado, 
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Jales e Mourungaba, Estado de São Paulo, a eJevarern os montantes 
de suas dividas 'consolidadas. Os pareceres são pela constituciona­
lidade e juridicidade dos Projetos de Resolução da Comissão de 
Economia à citada Mensagem. Em discussão, fala o Sr. Senador 
Nelson Carneiro. Em votação, são aprovados os pareceres, votando 
com restrições o Sr. Senador Nelson Carneiro pelas razões expostas 
em seu voto. 

Prosseguindo nos trabalhos, são relatados os seguintes itens:' l­
A: Projeto de Resolução da Comissão de Legislação Social ao 
OFICIO "S" N' 47/74 do Governador do Estado de Minas Gerais, 
solicitando ao Senado Federal autorização para alienar á;reas de ter­
ras devolutas à Vale do Embaúba Reflorestamento Ltda., com sede 
em Rio Pardo de Minas Gerais, para implantação de projeto de 
reflorestamento. Relator: Senador Helvfdio Nunes. Parecer: cons­
titucional e juridico. Aprovado. 2) Emenda n' 1 de Plenário ao Proje­
to de Lei da Câmara n' 15/75- Suprime o item XII, do art. 59 do 
Decreto-lei n' 237, de 28-2-67, que modifica o Código Nacional do 
Trânsito. Relator: Senador Henrique de La Rocque. Parecer: cons­
titucional e jurídica a emenda. Em discussão e votação, é aprova­
do o parecer, votando com res~rições o Sr. Senador Nelson Carneiro. 
3) Projeto de Lei do Senado n9 164/75- Dispõe _sobre o aproveita­
mento de mão-de-obra de pessoas com idade superior a 35 anos, e dá 
outras providências. Relator. Senador Paulo Brossard. Parecer: 
jurídico. Aprovado. 4) Projeto de Lei do Senado nv 261 j15 - Esta­
belece normas para a expedição de documentos escolares. Relaton 
Senador Leite Chaves. Parecer: constitucional e jurídico. Aprovado. 
5) Projeto de Lei do Senado n' 240/75 - Dá nova redação ao art. 
173 do Decreto-lei n9 2.672, de 26-9-1940, que dispõe sobre as 
sociedades por ações. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: 
constitucional e jurídico, oferecendo a emenda n' 1-CCJ. Aprovado. 
7) Projeto de Lei da Câmara n9 08 j16 - Acrescenta parâgrafo únicO 
ao art. 60 da Lei n' 5.772, de 21-12-1971, que institui o Código de 
Propriedade Industrial, e dá outras providências. Relator: Senador 
HelvíJio Nunes: Parecer: constitucional e jurídico. Aprov.ado. 19) 
Projeto de Lei do Senado n9 92/15: Dispõe sobre a transfef'ê}taa da 
Sede da Superintendência da Borracha para a cidade de ·Manaus. 
Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: _constitucional e 
jurídico. Aprovado. 21) Projeto de Lei do Senado n' 24lj75: Comple­
mentar. Altera a redação e acrescenta dispositivo à Lei Com­
plementar de 25 de maio de 1971, que institui o Programa de Assjs­
tência ao Trabalhador Rural, e dã outras providências. Relator: 
Senador Henrique de La Rocque. Parecer: inconstitucional e 
injuridico. Em discussão, fala o Sr. Senador Nelson Carneiro. Em 
votação, é o parecer aprovado, votando vencidos os Srs. Senadores 
Nelson Carneiro, Dirceu Cardoso e Leite Chaves. 22) Projeto de lei 
da Câmara n9 l6j15 - Dispõe sobre a concessão de beneficios de 
Assistência Judiciária na Justiça do Trabalho. Relator: Senador Pau­
lo Brossard. Parecer: injuridico. Aprovado. 24) Projeto de Lei do 
S~n~ad~ n9 273/75: Institui o Dia Nacional da Bíblia, e dá outras pro­
v1denc1as. Relator: Senador Leite Chaves. Concedida vista ao Sr. 
Senador Helvídio Nunes. 25) Projeto de Lei do Senado n9 183/75-
Dá o nome de Presidente Médici ao trecho Rio-Santos da BR-101, 
e dá outras providências. Relator: Senador Orlando Zancaner. 
Parecer: injurídico.. Em discussão, falam os Srs. Senadores Nelson 
Carneiro, Helvídio Nunes e Orland~ Zancaner. Em vot~ção, é 
aprovado o parecer, votando vencido o Sr. Senador Helvídio Nunes. 
26) Projeto de Lei do Senado n9 30/16- Dispõe sobre a oraanização 
bâsica do Corpo de Bombeiros do Distrito Federal, e dá outras 
providências. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: Constitu­
cional e jurídico. Aprovado. 

De1xem ae ser apreciados os Projetos de Lei do Senado n9s 
02/16,97/75, 180 e 277, de 1975, por não ter comparecido o Senhor 
Relator. 

Naaa rilais havendo a tratar, encerra-se a reunião lavrando eu 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente Ata que, lida~ 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente, 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

3• REUNIÃO, REALIZADA 
EM24DEMARÇODE 1976 

Às dez horas do dia vinte e quatro de março de mil novecentos e 
, setenta e sei_s, na Sala "Epitâcio Pessoa", sob a Presidência do 

Sr._Seq<tdor Renato Franco, Vice-Presidente, no exercício da 
Presidência, presentes os Srs. Senadores Ruy Santos, He\vídio 
NUnes, Agenor Maria, Franco Montoro, Roberto Saturnino e Jessé 
Freire, reúne-se a Comissão de Economia. ' 

Deixam de 'Comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado­
res Milton Cabral, Vasconcelos Torres. Luiz Cavalcante, Arnon de 
Mello, Jarbas Passarinho, Paulo Guerra e Orestes Quércia. 

1:. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

São relatadas as seguintes Proposições constantes da pauta dos 
trabalhos: 

Pelo Sr. Senador Ruy Santos 
Favorável à Mensagem n9 240, de 1975, do Sr. Sr. Presidente 

da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada Q Prefeitura 
Municipal de Marilia (SP) a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelo art. 29 da Resolução n9 62/75, do Senado Federal, a 
fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa Econômi­
ca do Estado de São Paulo S.A, no valor de CrS 7.000.000,00 (sete 
milhões de cruzeiros), concluindo o seu parecer· por oferecer um 
Projeto de Resolução; e, 

Favorável à Mensagem n9 240, de 1975, do Sr. Presidente da 
República, submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autotjzada a Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre (RS) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução n9 62/75, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
Econômica Federal, no valor de CrS 25.000.000,00 (vinte e cinco 
milhões de cruzeiros), concluindo o seu parecer por oferecer um 
Projeto de Resolução. 

Em discussão os pareceres do Relator, usa da palavra o 
Sr. Senador Franco Montara, que discorre sobre os critérios 
estabelecidos pela Resolução n' 62/75, do Senado Federal, para que 
os Estados e Municípios possam aumentar os seus liníite-s de 
endividamento. Nas suas consideraçõe.s, o Sr. Senador Franco 
Montoro ressalta que as autorizações até aqui dadas pelo Senado, 
são para que as operações de crédito sejam realizadas fora dos limites 
estabelecidos pela aludida Resolução. Propõe, entretanto, seja envia­
do expediente ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando que os órgàos 
competentes forneçam melhores esclarecimentos sobre os novos pedi­
dos de emprêstimos a serem encaminhados a esta Casa. A 
Presidência acolhe a sugestão do Sr. Senador Franco Montoro e 
declara que irá tomar as devidas providências. Os pareceres são, 
finalmente, aprovados pela Comissão. 

Pelo Se•ador Roberto Satumino 
Favorável à Mensagem n9 240, de 1975, do Senhor Presidente 

da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr, Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Casa Branca (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução n' 62/75, do Senado 
Federal, a fim de que possa realízar operação de crédito com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
Cr$ 1.600.000,00 (um milhão e seiscentos mil cruzeiros), concluindo 
o seu parecer por apresentar um Projeto de Resolução; e, 

Favorãvel à MenSagem n' 240, de 1975, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Paraguaçu Paulista (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 2' da Resolução n9 62j75, do Senado 
Federal, a fim-de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
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Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), concluindo o seu parecer 
por apresentar um Projeto de Resolução. 

A Comissão aprova, por unanimidade, os pareceres do Relator. 

Pelo Senador Franco Montoro 

Favorável à Mensagem n9 240, de 1975, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Guarantã (SP) a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 2~ da Resolução n9 62/75, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito com 3 Caixa 
Econômica do Estado de Sào Paulo S.A., no valor de 
Cri 800.000,po (oitocentos mil crut:e1ros), concluindo o seu parecer 
por apresentar um Projeto de Resolução; e, 

Favorável à Mensagem n9 240, de 1975, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, propos­
ta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a Prefeitura 
Municipal de Serrana (SP) a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelo art. 29 da Resolução n9 62f15, do Senado Federal, a 
fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa Econômi­
ca do Estado de São Paulo S.A., no valor de Cr$ 1.000.000,00 (um 
milhão de cruzeiros), concluindo o seu parecer por oferecer um 
Projeto de Resolução. 

Sem debates, a Comissão aprova, por unanimidade, os pare­
ceres do Relator. 

Pelo Senador Jessé Freire 

Favorável à ,\1ensagem n9 240, de 1975, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro·da Fazenda, para que seja autoritada a 
Prefeitura Municipal de Colina (SP) a elevar. temporariamente, os 
parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução n9 62/75, do Senado 
Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
Cr$ 2.300.000,00 (dois milhões e trezentos mil cruzeiros), concluin­
do o seu parecer por oferecer um Projeto de Resolução; e, 

Fa~orável à Mensagem n\" 240, de 1975, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
proposta do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizada a 
Prefeitura Municipal de Guaíra (SP) a elevar, temporariamerHe, os 
parâmetros fixados pelo art. 2t:~ da Resolução n9 62f75, do Senado 
Federal, a fim de' que possa realizar operação de crédito com a Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., no valor de 
Cr$ 4.5!6.475,00 (quatro milhõe5, quinhentos e dezesseis mil, 
quatrocentos e setenta e cinco cruzeiros), concluindo o seu parecer 
por apresentar um Projeto de Resolução. 

Serrí votos discordantes, a Comissão aprova, por unanimidade, 
os pareceres do Relator. 

Pelo Senador Agenor Mtuia 

Favorável ao_ Projeto de ,Lei da Câmara n~ 5, de 1976, que 
"institui o Plano Nacional de Moradia- PLAMO, para as popula­
ções com renda familiar até 5 (cinco) salários mínimos regionais, e 
determina outras providências 

Em diS<:ussão o parecer, o Sr. Senador Franco Montoro 
salienta o alto sentido social do Projeto em exame e manifesta a sua 
apreensão quanto à viabilidade econômica de sua exeCução, o que é 
acompanhado, também, pelos Srs. Senadores Ruy Santos e Agenor 
Maria. O parecer é, finalmente. aprovado pela Comissão. 

Nada mais havendo a tratar. o Sr. Presidente ·agradece a 
presença dos seus ilustres pares à re-.miào da Comissão, e a declara 
encerrada, lavrando eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
I• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 18 DE MARÇO DE 1976. 

Às dez horas do dia dezoito de março do ano de mil novecentos 
e setenta e seis, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a Presidência do Sr. 
Senador Henrique de La Rocque, Vice~Presidente no exercício da 
Presidência, e a presença dos Srs. Senadores Paulo Brossard, Arnon 
de Mello e. João Calmon, reúne-se a Comissão de Educação e 
Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Tarso Dutra, Presidente, Gustavo Capanema, Evelásio 
Vieira, Mendes Canale, Helvídio Nunes, José Sarney, Franco 
Montara e Itamar Franco. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em segui­
da, é dada como aprovada. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
deClara abertos os trabalhos. 

Constante da pauta. são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Sr. Sen11dor Paulo Brossard: 

Parecer pela aprovação ao Projeto de Lei da Câmara nt 114/75, 
que "Autoriza a transferência para o patrimônio da Universidade 
Federal de Juiz de Fora dos imóveis que menciona". 

Em discussão e votação, o parecer é aprovado por unanimidade. 

Parecer pela rejeição ao Projeto de Lei do Senado n' 160/74, 
que "Dispõe sobre estágio profissional de estudantes de direito". 

Em discussão e votação, o parecer é aprovado, sem restrições. 

Pelo Sr. Senador Amon de MeU o: 

Parecer pela diligência junto,aO Ministério da Educação e Cul­
tura ao Projeto de Lei do Senado n9 219/75, que "Dispõe sobre a 
obrigatoriedade da redação nos vestibulares, e dá outras 
providências". 

Em discussão e votação é o parecer aprovado, por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comissão, a 
presente Ata que depois de lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente e vai à publicação. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 25 DE MARÇO DE 1976. 

Às dez horas do dia vinte e cinco de .. marçó' do ano de mil 
novecentos e setenta e seis, na Sala .. Clóvis Bevilácqua", sob a Presi~ 
dência do Sr. Senador Henrique de La Rocque, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência, e a presença dos Srs. Senadores Arnon de 
Mello, Itamar Franco, João Calmon, Helvídio Nunes, Gustavo 
Capanema e Paulo Brossard, reúne-s.e a Comissão de Educação e 
Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Tarso Dutra, Presidente, Mendes Canale, Evelâsio Vieira, 
José Sarney e Franco Montoro. 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em segui~ 
da, é dada como aprovada. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos e concede a palavra ao Sr. Senador 
Itamar Franco que emite parecer por emenda substitutiva ao Projeto 
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de Lei da Câmara n9 76, de 1975, que "Disciplina a profissão de 
Geógrafo e dá outras prOvidências". 

Em discussão e votação é o parecer aprovado, sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, en~rra-se a reuniio, lavrando 'eu, 
Cleide Maria Barbosa Fer.reira Cruz._ Assistente de Comissão, a 
presente Ata que, depois de lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Presidente e vai à publicação. 
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Mo tios leão 

Osires Teixeira 

)9. V1ce- Presidente: 

Wrlson Gonçalves IAR't:NA-CEI 
49"-Secretório: 

lenoir Vargas fARENA-::,(1 Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 29. Vice-Presidente: 

S,njomim foroh !MDB-RJI 
LIDIIANÇA DO MDI 

IDAMINOIIA 

J9.$ecr~tário: Suplentes de Secretónos: líder 
Franco Montara 

Vice-líderes 
Mouro Benevides 
Roberto Saturnino 

Itamar FrQnco 
fo,<andro Carreira 

Dinarte Mariz IARfNA-RNI 

~-SecretáriO: 

Marcos Freire IMDB-Pf! 

Ruy Carneiro rMDB-PBI 

Renato franco tARENA-P.AI 
Alexandre Costa !ARENA-Mo'\, 
Mendes Canale !ARENA-MTI 

COMISSOIS 

Diretor: Jo,é Soares de Oliveira filho 

local: Anex.o!!- Técreo 

Telefones: 23-6244·e 24-BIÓS- !(amais 193 e '1.57 

A) SERVIÇO DI COMISSOIS PIIMANINTIS 

Chefe: Claúdio 0:11lcs llodngues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105- Ramais 301 o 313 

(OMISSA O DI AGRICULTURA - (CA) 

17 Mernbrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

·Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

ntular•• 
~ENA 

I. Vasconcelos Torres 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito Ferreiro 

4. ltalívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Maria 

2. Orestes Quércio 

Assistente: Mauro (.Qoes de Só- Romal310. 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 

..., .. _, 
I. Altevir leal 

2. Otair Becter 

3. Renato franco 

1. Adolberto Seno 
2. Amoral Peixoto 

Local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo'' -ltomol613. 

COMISSlO DI ASSUNTOS RIGIOIIAIS -(CAl) 
17 Membros! 

i. Cotlete Pinheiro 
2: José Guiomord 
3. T eotól'!io Vilela 
4. Renato Franco 
5. José Esteves 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Collete Pinheiro 
Vice-Presidanle: 1\genor Mario 

Suplente• 
A~ENA 

l. Saldanha Derzi 
2. José S.Jrney 
3. Benedito Ferreira 

MDB 
I. Agenor Maria 1 helósio Vieira 
2. Evondro Carreira '1.. Gilvon Rocha 

Assistente: Lido ferreiro do Rocha - iomal 312. 
ReunicSes: Terços-feiras, às 10:00 horas. 
toco!: Solo "Epitdcio Pessoo"- Anexo 11- Romol615. 

COMISSlO DI CONSTITUIÇlO I JUSTIÇA - (CCJ) 
!I 'l Membros' 

COMPOSIÇÃO 

Presiderlth Accioly filho 
1 1'1. Vice-Presidenre: Gustavo Coponemó 

29-Vice-Presldente: Paulo Brc»sord 

Titular•• 

I. Accioly Filho 
2. José SOI"néy 
3. José Lindoso 
4. Helvidio Nunes 
S. ltolívio Coelho 
6. EuriCO Rezende 
7. Gus,ovo Coponemo 
8. Heitor Oios 
9. Orlando Zoncooer 

I. Dirceu Cardoso 
'1.. L~ite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Bfcssard 

ARENA 

MDB 

.......... 
1. Mattos Leao 
2. Henrique de lo Rocque 
3. Petrónio Portello 
4. Renato franco 
S. Osires T eixeiro 

I. franca Montoro 
2. MoUro Benevides 

Assistente: Morio Helena Bueno Srono!lo- Romo!305. 
Reunida~: Quortos-Jeiros, ôs 10:00 hCj»'as 
loco!: Solo "Oóvls Bevilocquo"- A!\exo 11-.Romof ~-
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COMISIAO DO DISlaiTO PIDIIAL- CCDf) 
111 Membros! 

·I. Helvídio Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato franco 

•· Osires T eiKeirC" 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Heitor Dias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

......... 
ARENA 

I. Augusto Fronç0 

2. Luiz Cavalcante 

3. Jos' Undoso 

4. Virgilio T cSvoro 

7. Henrique dela Rocque 

8. Otoil' Becker 

MOB 
1. Adolberto Seno 1. Evondro Carreira 
2. ldzaro Sorboz:o 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente, Ronotdo Pacheco de Oliveira- tamo1.106. 

hvrti6ef: Quintas-feirot-, bs 9:00 horas. 

local: Sola "Rui Barbosa"- AneJ:O 11- tomats621e 716. 

cOMISIAO.DIK-A-(CI) 
111 Membros! 

I. Milton Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Pres!dente1 Milton Cobtol 

Vice-f'rHitJe,te: Renato franco 

ARENA 

2. Vasconcelos Torres 
I. Benedito ferreiro 

2. Augusto Franco 

l Ruy Santos 3. Jess' Freire 

•· Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Poulo Guerra 

8. Renato franco 

I. Franco Montoro 

2 Orestes Qu'rcio 
3. toberto Sof\lrnino 

MOB 

.f. Cattete Pinheiro 

S. Helvídio Nunes 

1. Agenor Mario 

2 Amorol Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza - Ramal 61$. 

huni&es: Quartaf· ,.irot, bs 10:00 horas.. 

local: Solo "Epitócio Penoo"- Anexo 11- l!orno1615. 

COMIISAO DIIDUCAÇAO I CIIL'IIIIIA- CCIC) 
17 M.embros1 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: T orso Outro 

Vice-Presiden•e: Henrique de lo Rocque 

YltWweo ..... nt •• 

ARENA 
1. Torso Outro "rnon d• Mello 

2. GusiOwo Coponemo 2. Hel..-ídio Nunes 

3. Joao Calmon 3. JoS' Sarney 

•· Henr~que dela Rocque 

5. Mendes Canale 

M08 

L E..-elásio Vieiro I. Franco Montoro 

2. Paulo Btossord 2. Itamar Franco 

Assistente: Oeide Mario B. F. Cruz- Ramal 598. 

Ret~niões: Quintos-feiras, às 10:00 horas, 

Local: Solo "CIO'tiS Be..-i!ocquo"- Anellto lf- l'oma1623, 

COMISSlO DI fiNANÇAS- (CP) 
117 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amoral Peixoto 

Vice-Presidente: Teo~nio Vi!elo 

l. Saldanha Oerzi 

2. Ben•dito Ferreiro 

3. Alexandre Costa 
4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Jessé ffeire 

6. Virgílio Tá..-oro 

7. Monos leclo 

8. Tono Outro 

9. Henrique d•lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. Teot6nloVilela 

12. Auy Santos 

1. Amoral Peixoto 

2. leite Cha..-es 

3. Mouro S.nit'fides 

•· Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MOB 

..... nt •• 

1. Daniel Krieger 

2. José Guiomord 

'3. Jos' Sarney 

... Heitor Oiot 

5, CoHete Pinheiro 

6. Osires Teixeira 

I. Oanton Jobim 

2. Dirceu Cardoso 

3. helásio Vieira 

Assistente: Marc:us Vinicius Goulort Gonzaga - tomol 303. 

Reuni6es1 Quintos-feiros. bs 10:30 horas. 

local: Solo "Rui &arboso"- Anexo 11- Ramai• 621 e 716. 
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COMI55l0 DI LIGISLAÇlO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros! 

Tltulore• 

I. Mendes Canale 
2. Domído Gondim 

3 Jarbas Passarinho 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jeué Freire 

Suplente a 
ARENA 

I. Virgílio Távora 

2. Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

4 Henrique de lo Rocquo 

5. Jessé Freire 
MDB 

I. Franco Montoro I. lâzaro Barboza 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças locerda- Romol307. 
Reuniões: Ouintos-feiros, ós 11:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilocquo"- Anexo H- Romo1623. 

COM155l0 DI MINAS IINIIGIA - (CMI) 
t7 Membros! 

Tlt11lares 

1. Mriton Cabral 
2. Arnon de Mello 
3. luiz Cavalcante 
4. Comício Gondim 
5. João Calmon 

I. Dirceu Cordoso 

2. hom,ar Franco 

COMPOSIÇÃO 

Pretidenle: João Calmon 

Yke-P~eridente: Domicio Gondim 

Suplente• 
ARENA 

I Paulo Gueno 

2 José Guiomord 

3 Virgílio Távora 

MOB 

/. Gilvon Rocha 
2. leite Chaves 

Assistente: Mouro Lopes de Sá- Rama1310. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sala "fpitácio Pessoa"- Anexo 11- Ramol615, 

Tltutares 

/. José l1ndoso 
2. Renato franco 

COMJ55l0 DIRIDAÇlO (Cl) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Pres.dente: Danton Job'rn 
Vice-Presidente: Renato franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio T óvoro 
2. Mendes Canale 

3 Orlando Zanconer 
MOS 

I. Donton Jobim I. Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quêrcio 

Assistente: Maria CQrmen Castro Souza - Ramal 134. 

Peuní6es: Quartas·feiros, às 11 :00 horas. 
tocai: Sala "Clóvis Bevilacqua"- Anexa 11- Ro1'1al623. 

COMI55l0 DIIILAÇOU IXTIIIOIIS- (Cll) 
I 15 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel "rieger 
I9.Vice-Presidente: luir Viono 

29. Vice-Presidente: Virgílio Tó.vora 

ntular•• 

I. Daniel Krieger 
'2. luiz Viana 
3. Virgílio Távora 

4. Jessé FreirE. · 

S. Arnon de Mello 
6. Petrónio Portella 

7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 
9. João Calmon 

10. Augusto franco 

I. Donton Jo;,;m 

2. Gilvon Rocha 
3. /tomar Franco 
4. leite O·oves 
5. Mauro Benevides 

ARENA 

I. Accio!y filho 

2. José Lindoso 

3. Cattete Pinheiro 

•• fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Canale 

6. Helv:dio Nu11es 

MDB 

L Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 
3. Roberto Saturnino 

Assistente: Cóndido Hipperll- Ramol676. 
Rouniões: Quartos-feiras. às 10:30 horas. 
Local: Solo "~ui Barbosa"- An~UlOII- Ramolt. 6~1 e 716. 

Titular•• 

COMISSlO DISAUDI- (CS) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Puuldenle: fausto Costelo.Branc::o 

Vice-Presidente: Gilvan Racho 

ARENA 

I. fausto Castelo. Bronco 
2. Cattete PinheirO 

I. Saldanha Derzi 
2. Mendes Canole 

3, Ruy Santos 
4. Otoir Bed:er 
5. Alte'lir leal 

I. Adolberto Seno 
2. Gilva11 Rocha 

MOS 

I. fvondro Carreira 
2. R.uyCarrieiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 
fl:evmões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 
Local: Solo "fpitâdo Pessoa"- Anexo 11- Romoi6JS. 
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COMISSAO DJHOUIIAIIÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros\ 

Titulare• 

1. Luiz Covokante 

2. José Lindoso 
3. Virgílio T óvoro 

4. Jos' Guiomard 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomord 

Vice·Pre$idente~ V<:~sconcetos Torres 

ARENA 
1. Jarbas Passarinho 

2. Henrique dela Rm::que 

3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos Torres 

I. Amoral Peixoto 
2. Adalberto Seno 

MDB 
L Agenor Mario 
2. Orestes Quérdo 

Assistente: lêdo Ferreira do Rocha- Roma/312. 
~euniOes: Quartas-feiras, às li :30 horas. 
local: Sf'llo "Oóvío Bevilocquo"- Ane)CO 11- Romo\312 

COMJSSAO DIIOVIÇO PIIILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

I. Augusto franco 

COMPOSIÇÃO 
Presid"ente: ló:r.oro 6orbozo 

Vice-PresidenHt: Orlando Zonconer 

Suplentes 
ARENA 

I. Mattos leõo 
2. Orlondo Zonconer 2. Gustavo Copanemo 
3. Heitor Oios 
4. Accioly Filho 
5. tuiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. lózcuo Barboza 

3. AleiCondre Costa 

MDB 
1. Oonton Jobim 
2. Mauro Benevides 

Assistente: Clóudio Vital Rebouças Lacerda- Romol307. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 horas. 
loco/: Sola "Coelho Rodrigues" - Anexo 11 - Ramal 613. 

COMISSAO DI TRANSPORTIS, COMUNICAÇOIS 
I OIRAS PIIILICAS - (CT) 

!7 Membros! 

COMPOSIÇÀO 
Pre$idenle: Alexandre Costa 

Vice.Presidenle: lui~_Ca_volconte 

titular••· 

I. Ale.xondre Costa 

2. lu1Z Cavokonte 

3. Benedito ferr*"iro 
4. José Esteves 

5. Paulo Guerra 

L Evandro Carreira 

2. Evelásio Vieira 

AI!:EN.A. 

MOB 

Assistente: Cdndido Hippertt- llomal676. 

Reuniões: Quintas.feiros, às 11 ,()()horas. 

Suplentes 

I. Orlando Zon~:vneT 

2. Mendes Canale 

3. TeotOnio Vilela 

1. lózQro Borbo~o 

2. Roberto Soturnino 

Local: Solo "COelho Rodrigues"- Ane(o 11- flomal613. 

I) SIIVIÇO DI COMI5501S MISTAS, ISPICIAIS 
I DI INOIIIRITO 

Com1JJ6•• Temporários 

Chefe: Rvth de Souza Castro. 

local: Anel'óO 11- Térreo. 
Telefone: 24.6105- ~omo/303. 

11 Cominõe$ Tempor6r!os poro Projetos do Congre\SO NaCional. 
21 Comissões T emporórias para AprE-c:iaçõa de Vetos. 

31 Comissões Especiais e de Inquérito, e 

4J Comissão Mista do Proieto de lei ()f(;omentdrio !art. 90 óo Regimento 

Comum\. 

Assistentes de Comissões: Haroldo Peteiro Fernandes - Ramal 67~, 

Marília de CaNalha 8rício- Rama13l4; Cteide Mario 1!. f. Cru:.- Ramal 
598; Julio no l<:mro do ES<ouio Nogueira- Roma\314. 

SINADO PIDIRA~ 
IUIHCinAIIA DI COMISSOIS 

SIIVIÇO DI COMISSOIS PIIIMANINTIS 
NOIAIIO DAS IIUNIOIS DAS COMISSOIS PIIIMANINTIS DO SENADO FIDIRAL 

PAliA O ANO Dl1975 

...... -· s A ' A ASSIS't'EIITt """' QIJIJITA S A L AS ASUSTtiiTI! 

t:PITÍICZO P!!SSOA 
LIDA 09,~ c.o.r. RUY •ARSOSA 

10:00 CoAo lo ã'laal - 6l'i Ra.ds - 621 • 716 ..,. ... ., 
..... QUARfA ' A L A s ASSISTEitfB C,ll/,r., CLOVIS BEVIl,AcQUA 

~Lilr:. lO: Rcuaal - t.2:t 

ClbVIS BiVU .. kQUA. lUliA c.s.P.c o:lBLHO iiJDI!lOOBS CLÃUOIO 
CoCoJo 

t.a~~al - 623 REUNI. R.Wo!:l - 61J LACERDA 
10:00 

c. c. atl'J'ÁC!O PESSOA c.v. RUY BAROOSA MAJ~Ccrs 
R.-al - 615 DANIEl. R"".a:h - 621 e 716 VINICIUS 

10: 

Colo I RIN !:lAdOS-" tÀNtU:O C. H. E. El'lTÀCIO PESSOI. 

""""' Ra-ab ... 621 e 716 RiiiAl - 615 10: ]O 

OOELHO IDDi'IGQ~S . loURO !:.L. S • 
CLOVIS BEVI L).cQUA CLÍt.UDlO c ... 

Ra~~~al - 6l3 Ra!IIAl - 6Z3 LACEJ!N. 

-
CtbVl!l IIEVILAcQUA ~:;.. 

tl>ITÍ.CIO PESSOA 
11:00 c. a. .... .u - 623 11:00 c.s.. IU.al - 615 JOII'.A! ':o 

CtbVlS IJ&VIL~UA ,,,. CoTo 
COJuto IODitGUIS 

cb-D!P.'J 11:30 c. a ••• la:•U- 623 RIIU.l - 6ll 



EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brw1ia- DF 

Eco DESTE EXEMPLAR: crS o,so 


